
Nos últim os dias, os principais defensores de um  jornalism o n eu tro  e objeti- ||!j 
vo perderam  as peias. M ostraram  que estão m uito  m ais p a ra  u ru b u  do que p a ra  
colibri. D eixaram  claro que, de fato, se orien tam  pelo dito popular “m in ta, caiu- j' 
nie, envenene, que. no final, algum a coisa fica” e não por qualquer neutralidade, 
m esm o que hipócrita.

P a ra  os que a in d a  não entenderam , estam os falando, aqui, dos órgãos da 
grande im prensa, principal m ente de “O Estado de São Paulo”.

Por m ais de 10 dias a  g rande im prensa deflagrou um a verdadeira guerra  con­
tra  os jo rn alis tas  e sua  m al sucedida greve, em São Paulo. Destilou, profusam en- ' 
te, o seu ódio de classe. ,

Notava-se, ju stiça  seja feita, um  canhestro  esforço por conciliar a  defesa ra 
dical de seus interesses com a  salvaguarda  das falsas n eutralidade e "b; tívida - 
de jornalística, que sem pre defendem .

M as, en tre  a  defçsa da m áscara  e a proteção da cára. prevaleceu o que p ara  
os patrões era  fundam ental. M andaram  ás favas as aparências e perderam  a 
com postura.

C ontudo, um a Constatação é óbvia e necessária. Os patrões, representados no 
caso pelos proprietários daqueles jornais, possuem um a invejável unidade e cons­
ciência de classe. Sabem das suas forças e das do inimigo. Percebem, em cada b a ­
ta lh a  vitoriosa, os m ovim entos de guer ra  necessários, não só, ao aprofundam en­
to  da d erro ta  e à  hum ilhação de u m a com panhia, m as ao debilitam ento de to ­
do o exército inimigo.

P ara  a lcan çar os seus objetivos os patrões não medem recursos. Lançam  
m ão de todos os que sem pre estiveram  ao seu alcance: da força da policia, que o 
E stado burgês lhes favorece, ao poder de corrupção e form ação de opinião, 
que a  propriedade privada lhes garan te

P a ra  a  verificação destas verdades bastava que se visitasse os piquetes da 
greve ou que se lesse o artigo  “O outro  lado da greve” publicado nas edições do 
dia 4 de “O E stado de São Paulo” e do “Jo rn al da T arde”.

Nos piquetes, a  agressão policial. No artigo, a  violência da m entira, da c a lú ­
n ia  e do enxovalham ento de legítim os anseios de ju stiça  social e de direitos de­
m ocráticos inegociáveis. Nos dois lugares, o desespero e o pavor reacionários.

Os patrões, a tu an d o  de form a sis tem ática  e orquestrada, estão ten tan d o  
ap ro fu n d ar a  d erro ta  dos jo rnalistas e transform á-la  num  enfraquecim ento  ge­
ra l do m ovim ento operário-popular. Isto  tem  sido feito, principal m ente, através 
dos seguintes recursos e falsificações:

1 ) U sufruindo do monopólio dos meios de com unicação sem eiam  m en ti­
ras no in tu ito  de jogar a  opinião pública co n tra  os grevistas. A firm am  sem ne­
n h u m a  preocupação de a p re se n ta r pro vas, que os grevistas p lanejavam  balear 
fura-greves, am eaçavam  m ulheres grávidas, espancaram  jornalistas (pobres jo r­
n a lis ta s ), pelo sim ples fato  de terem  im aginado (como se a qualidade de grevista 
facultasse ler o que vai pelo cérebro das pessoas) fu ra r a greve.

2 ) T entam  jogar os em pregados da adm inistração e os gráficos contra  os 
jornalistas, da m esm a form a como visaram  esvaziar o apoio popular às greves 
dos m etalúrgicos dizendo que se tra ta v a  de um a elite operária  que não tin h a  r a ­
zão p ara  reivindicar aum entos salariais.

Com esta  m anobra, procuram  tra n s fe rir  p ara  o in terio r das classes a ssa laria­
das o conflito fu n d am en ta l en tre  patrão  e empregado.

3 ) Travestidos em defensores do d ireito  ao trab alh o  defendem , isto sinj, o 
direito  do fura-greve co n tra  as de cisões m ajo ritárias  da categoria. Is­
to  não passa de m ais um a te n ta tiv a  de divisão dos trabalhadores e enfraqueci­
m ento d a  greve como a rm a  de defesa de seus interesses, n a  m edida em que bus­
cam  desm oralizar os piquetes atribuindo-lhes um  c a rá te r  violento e arb itrário . 
Na verdade o piquete é a  m anifestação p rática  das decisões m ajo ritárias  dos a s ­
salariados e um  instrum ento  g a ra n tid o rd a  efetividade destas m esm as decisões.

4 )  M inando as bases d a s  lideranças dos jo rnalistas no in terio r de sua  ca te­
goria e desgastando o m ovim ento p e ra n te  a opinião pública, vão facilitando vio­
lências co n tra  conquistas fundam entais  como a  im unidade sindical, dem itindo 
dirigentes sindicais e representan tes de redação. A retaliação  p atro n al já  a tin ­
giu quase 200 jornalistas, m uitos dos quais dem itidos in ju stam en te  por “ju s­
ta  ca u sa ”.

Os jornalistas, conscientes da d erro ta, já  tom am  pé e começam  a  organizar 
o recuo, contando com a  solidariedade de toda a oposição consequente.

T anto  os que tudo fizeram  p ara  e v ita r  a  greve — e m uito colaboraram  p ara  
o seu fracasso —  como aqueles que, m ovidos por ju sta s  insatisfações sem eiam  

ií inoportunos m ovim entos de oposição n a  categoria, devem refletir sobre a  questão, 
m ais do que n unca im portante: qual é o inim igo principal?

A unidade se fortalece tam bém  com críticas. E o m om ento é de os jorna- 
. listas apontarem  os erros cometidos e ex tra írem  as lições da greve. Isso deve ser 
ii leito, contudo, na perspectiva de um a só palavra de ordem  de ação: “C errar fi- 
' lei ras contra  os patrões”.
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Pé no saco
Seis bóias-frias estão internados em estado grave 

na Santa Casa da Misericórdia de Jacarezinho (PB) 
e cinco outros já estão enterrados. Este foi o resul­
tado de mais um desastre com um caminhão de bóias- 
frias. Já vai se tornando raro não ver notícias seme­
lhantes nos jornais, enquanto — ignorando (?) tudo 
Isso — o governo procura solucionar o problema dos 
proprietários rurais. O pacote (ou “saco”) da agricul­
tura, criado pelo ministro Delfim Netto, não dá a mí­
nima bola aos empregados rurais.

É preciso que alguém avise ao “doutor Sardinha” 
que os produtos agrícolas não saem sozinhos da terra 
para os armazéns e silos dos proprietários ..Há gente 
que planta e colhe esses produtos, e é justamente essa 
gente que está morrendo, quando não de fome, de de­
sastres .

Como é Delfim? Já que deram um “saco agrícola” 
aos proprietários, os bóias-frias estão esperando pelo 
menos um embornal em benefício deles. (RVN)

GERAI 0  bruxo da 
matemática

e os Moiò&srAs 
oe õajíBvs?

Homenagem ao Estudante
(Letra escrita nas paredes da Faculdade de Ciên­

cias Sociais da USP — para ser cantada com a melodia 
de “Homenagem ao Malandro”, de Chico Buarque).

Eu fui fazer um samba 
Em homenagem à nata 
Da estudantada que conheço 
De “outros carnavais”. . .
Eu fui a USP e perdí 
A pernada
Aquela tal estudantada 
Não existe mais...

Agora já não é normal 
O que dá de reforma 
E populista liberal 
Reforma com aparência 
De esquerda oficial 
Reforma candidata 
à União Estadual 
Reforma e populista 
Numa frente sem igual!
Grupelhos populistas 
Rejeitando greve geral.
Um dia se dão mal!

Mas a esquerda prá valer, 
Espalha!
Está enfrentando a batalha 
Está lutando firme 
E trabalha e tal.
Dizem as más línguas 
Que “ela está acabada 
E que agora a e s tu d a n til 
Vai ser liberal!”
(Breque)
Aqui ó!

Se manca SomozaO ditador da Nicaraguá, Anasiásio Somoza, agora que percebeu que o coreto está balançando, dirige apelos à população nicaraguense pa­ra que pegue em armas em defesa do que ele chama de “soberania nacio­nal” , mas que na realidade são seus interesses.Se o ditador Somoza se mancasse, perceberia que o povo nicara­guense já  está em armas há muito tempo, não para defender sua ditadu­ra e sim contra ela. E quanto ao resto de seu papo, a soberania nacional da Nicarágua está mais ameaçada com Samoza no poder do que com ele sob 7 palmos de terra.Pau no Somoza que ele merece. — (RVN)
/

FALECIMENTOS
Orlando Geisel: Faleceu em Brasília na última 

quinta-feira, dia 31 de maio, o General Orlando 
Geisel. O general tinha ampla folha de serviços 
prestados ao regime militar. Foi Ministro no go­
verno Médici e presidente da Petrobrás no gover­
no de seu irmão, Ernesto Geisel. Segundo denún­
cia de presos políticos, “quando comandante do 
XII Exército, no Rio Grande do Sul, ordenou a pri­
são de revolucionários e participou diretamente de 
interrogatórios policiais, ria sua área de atuação”. 
Vai apoiar o regime assim lá no inferno.

José Maria de Andrada Serpa: Mais um general 
que se foi. Morreu em Brasilia no último domingo, 
dia 4, vitima de ataque cardíaco. Era comandan­
te do Estado Maior das Forças Armadas e segundo 
o Jornal da Tarde “sua vocação política se mani­
festou pela primeira vez no movimento de 1964, no 
qual juntamente com seu irmão, Antonio Carlos, foi 
um dos primeiros conspiradores contra João Gou­
lart. São dois a menos.

e os oiteiros Ofi MytrttvL?

Apesar da ruindade que 
são os salários dos empre­
gados nas indústrias de 
transformação, o novo ma­
go das estatísticas, Mário 
Simonsen, afirmou que 
eles (os salários) cresce­
ram muito, que dobraram 
e redobraram de 1961 pa­
ra cá.

O raciocínio dele é o se­
guinte: em 1961, os traba­
lhadores dessas indústrias 
ganhavam o equivalente a 
1,144 salárlo-mínimo e ho­
je ganham, em média, 3.891 
salários-mínimos.

O que o ministro igno­
rou — por conveniência — 
é que o salário-mínimo é 
que baixou muito. Os sa­
lários em geral continuam 
a mesma josta, ou piores. 
(RVN).

Ninguém mais 
café

PUXAs, °  
PROfeLEMA 
EAFOhAENO 
NDUDE&TG 

CAPA VE2- 
P íO R - /

ALMOÇO, ONP5 
-tddqs W S 
IREMOS DEBATER 
O  ASSUNTO--

Só para vovôs
O Departamento de Censura da Polícia Federal vai 

mudar de nome. Segundo o diretor daquele departa­
mento, com o fjm da censura política deverá ser cria­
do um novo órgão, que provavelmente vai se chamar 
Departamento de Classificação, que deverá apenas 
classificar pelas idades os produtos culturais e se preo­
cupar apenas com a preservação da “moral e dos bons 
costumes”.

O melhor da história é que com essa de mudar a 
censura de nome nenhum filme ou peça teatral vai ser 
liberada nos próximos 40 dias. Ou seja, a censura teve 
que acabar para que os censores pudessem ver realiza­
do seu grande sonho: censurar simplesmente tudo.

E tem mais. Eu não estou acreditando nem um 
pouco nesse papo de transformar a censura em classi- 
ficatória. Logo, logo, vão começar a aparecer revis­
tas, filmes e peças proibidas para menores de 150 anos. 
(SA)

Saudades do 
Adhemar

O deputado Antônio 
Carlos Mesquita (MDB-SP) 
denunciou um dia destes 
que o governador indireto 
dos paulistas, Paulo Salim 
Maluf, criou numa caceta­
da só 861 cargos no Depar­
tamento de Estradas de 
Rodagem (DER). Haja afi­
lhados.

Do jeito que as coisas an­
dam, ainda vamos falar do 
ex-símbolo da corrupção 
em Sao Paulo, Adhemar de 
Barros, como o Impoluto 
Adhemar, São Adhemar ou 
(RVN)Uer C°ÍSa aSSÍm- —

PMs à paisana assassinam 
Lilo, um popular de Osasco

O Lilo era muito popular no bairro do Bel Jardim, 
em Osasco. Acabou fuzilado, no meio da rua, à quei­
ma-roupa, na última sexta-feira, por dois policiais mi­
litares, que, ilegalmente, “faziam investigapões à pai­
sana". Mais um mero crime da polícia?

De nome Silvino Milton Rainho, de 29 anos, Lilo 
ajudava há um ano na oficina do cunhado. Sua irmã, 
Sônia Maria Rainho Gonçalves, a mais velha de 14 ir­
mãos, também muito popular em Bel Jardim, ainda 
tentou socorrer o irmão, jogado no chão pelo impacto 
de dez projéteis (algumas versões dão conta de sete 
tiros). Foi lançada dentro do chiqueirinho de uma 
viatura (os policiais que assassinaram Lilo estavam 
num volks branco de propriedade da PM), juntamente 
com o irmão baleado e chamada de vagabunda quando 
pediu que a assistência a Lilo fosse prestada num 
Pronto-Socorro do local. Os policiais da viatura pre­
feriríam levá-los para o Pronto-Socorro Municipal, dis­
tante de Bel. Jardim. Quando chegaram lá, Lilo já 
estava morto.

O corpo foi para o IML (Instituto Médico Legal), 
onde não foi feito o exame pericial. Nem ao menos 
o de parafina (que constataria se Lilo chegou a dispa­
rar alguma arma, como argumentam os policiais as­
sassinos) .

Além de um isqueiro, dois maços de cigarro e seis 
cruzeiros, Lilo tinha no bolso um folheto do Centro de 
Defesa d/>s Direitos Humanos de Osasco. O mesmo 
Centro que agora assume, na pessoa do seu presidente, 
o advogado Albertino de Souza Lima, a defesa da me. 
mória de Lilo.

No domingo, a região de Bel Jardim ainda estava 
quente. Um moço do bairro chegou a atirar um copo 
de pinga dentro de uma baratinha da polícia, tentan­
do incendiá-la. E afirmou: “A polícia sempre prende 
todo mundo nesta região, falando que aqui não tem 
homem. Desta vez, os policiais mataram um homem 
da comunidade. Ora, a sociedade tem suas leis, mas 
os ricos ficam falando um monte de palavras que os 
pobres não entendem". (CT)

Os industriais da torrefa- 
ção e moagem de café es­
tão um pouco assustados 
com a diminuição do con­
sumo desse produto, que por 
sinal é o mais abundante 
(e por isso deveria ser o 
mais barato) do Brasil.

Segundo as estatísticas, 
em 1969 cada brasileiro 
consumia em média 5,7 qui­
los por ano, e em 1978 o 
consumo foi de 2,7 quilos 
per capita. Embora se pro­
cure outros motivos para 
explicar o fenômeno (não 
fica b em  p a r a  o go­
verno, não é?), a causa 
principal dos brasileiros to­
marem pouco café é sem 
dúvida o alto preço do pro­
duto, em contraste com os 
salários cada vez mais bai­
xos.

Não adianta o ministro 
Mário Simonsen inventar 
números mágicos sobre o 
aumento dos salários, que 
a realidade está aí. O nível 
salarial só está aumentan­
do mesmo na cabeça do 
ministro, que por sinal 
nunca ganhou salário mí­
nimo — (RVN)

Pecado
mineiro

Segundo os jornais, o pre­
sidente Figueiredo mante­
ve-se informado quanto à 
repressão aos professores 
grevistas em Minas — ou- 
de a polícia jogou bombas 
grevistas em Minas — on- 
tos dágua numa concentra­
ção em que se encontra­
vam crianças e mulheres 
grávidas — através do Ser­
viço Nacional de Informa­
ções.

Se antes de chegar a 
Brasília as informações ti­
veram passado pelo crivo 
de Francelino (lembram-se 
das sinopses?), elas dirão 
ao presidente que em Minas 
está tudo bem, oue houve 
até uma concentração de 
professores para apoiar o 
governo do Estado pela sua 
ótima atuação. E que hou­
ve até um congraçamento 
entre professores e poli­
ciais.

Minas está pagando o 
pecado de ter iniciado o 
movimento de 1964. (RVN)

A abertura do Portela
O Petrônio Portela, através do seu Ministério da 

Justiça (?), está inventando uma nova. Está mo­
vendo um processo contra o jornalista brasileiro 
Jaime Martins, para cassar sua nacionalidade. A ale­
gação é o fato do jornalista ter trabalhado para a 
Rádio Pequim, emissora oficial da República Popular 
da China.

Essa é boa. O regime diz que acabou o banimen­
to e quer agora cassar a nacionalidade dos brasileiros 
de uma vez. Isso é que é abertura. (SA)
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0  trabalhismo do Setúbal
Os funcionários do Banco Itaú, em São Paulo, não 

aguentando mais a ruindade da comida que lhes é ser­
vida no refeitório do banco, começaram a reclamar. 
Na agência da avenida Paulista (esquina com a 
Frei Caneca), muita gente foi procurar o representante 
da Fundação Itauclube — simples funcionário como os 
demais reclamantes — para protestar, o represen­
tante levou o protesto do colega adiante e sabem qual 
foi a atitude do banco? Não, nada de melhora da co­
mida, mas uma simples demissão do representante.

A demissão parece ter sido decidida pelo próprio 
diretor administrativo do banco, um tal de Espedito 
Lami, espécie de Laudo Natel do Itaú, que começou 
sua carreira como o office-boy e foi puxando saco até 
chegar onde está hoje, cada vez pior e não admitindo 
sequer reclamação de funcionário

Alguns bancários atribuem a demissão do colega 
não somente à reclamação de que ele foi porta-voz, 
mas também ao fato de ele ser filiado e atuante no 
MDB.

Enquanto os pequenos ditadores agem no Itaú, o 
prefeito de São Paulo, sr. Olavo Setúbal, principal acio. 
nista desse banco, posa de trabalhista ao lado da her­
deira de sobrenome Ivete Vargas. Como é, Setúbal, 
partido trabalhista é para defender os trabalhadores. 
Comece pelo seu banco. (RVN)
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EM TEMPO 3

Cachaça é o
melhor
remédio
Pelé. em troca de uma 

boa grana, todo dia dá re­
ceitas Para fortificar os 
brasileiros, como se fosse 
médico. E milhões de pes­
soas vêem o falso “doutor" 
na televisão. Emerson Eit- 
tipaldi, também, além de 
automobi lista. se coloca no 
direito de receitar vitami­
nas na televisão. Outro que 
enfia receitas de remédios 
na cabeça de muita gente, 
sem ver ou se importar 
com as consequências, é o 
Zé Betio. em seu progra­
ma na Rádio Record de São 
Paulo.

Agora, os farmacêuticos 
também querem ter o di­
reito de dar receitas. E o 
argumento deles é incon­
testável: se até o Pelé pode 
receitar, por que nós não?

Mas. no fim é tudo a 
mesma coisa: quem lucra 
muito são as industrias 
farmacêuticas, quem ga­
nha o seu são os caras que 
receitam e quem perde e o 
povo, que além de não ter 
saúde fica sem dinheiro, 
comprando remédios que 
mais complicam do que 
curam. A melhor receita
_digo eu que também já
estou me sentindo com es­
se direito — é não comprar 
nenhum desses abacaxis 
tão recomendados pelos 
curandeiros improvisados.

Cachaça é melhor. (RVN)
S O C IÓ L O G O S

em  congresso
Após dezesseis anos de 

desarticulação da catego­
ria, os sociólogos de todos 
cs pontos do pais reuni­
ram-se de 22 a 26 de maio 
em Belo Horizonte, no X 
Congresso Nacional dos 
Sociólogos. Cerca de 600 
pessoas, entre profissio­
nais e estudantes, debate­
ram os temas de Educa­
ção, Saúde, a Questão 
Agrária e Urbana, o Esta­
do e a Democracia, atra­
vés de painéis organizados 
pelas Sociedades profis­
sionais regionais, coorde­
nados pela Associação Bra­
sileira de Sociólogos.

No documento final do 
Congresso, aprovado após 
prolongadas discussões, os 
sociólogos apontam “a fa­
lência do modelo atual de 
desenvolvimento” e apre­
sentam subsídios “para a 
elaboração de um projeto 
social que tenha por fun­
damento os interesses or­
ganizados das classes po­
pulares na cidade e no 
campo”. Além de conside­
rar que os movimentos dos 
trabalhadores por melho­
res condições de vida re­
presentam “reivindicações 
que pressionam no senti­
do da democratização do 
país” o documento apon­
ta  a necessidade da Re­
forma Agrária “que deve 
ser entendido basicamente 
dentro da perspectiva da 
massa camponesa” . O do­
cumento sintetiza ainda as 
principais moções apre­
sentadas no Congresso co­
mo a de apoio à luta pela 
Anistia Ampla. Geral e Ir­
restrita, à Reconstrução 
da UNE e pela Assembléia 
Nacional Constituinte, Li­
vre e Soberana.

Quanto à questão da re­
gulamentação da profis­
são de sociólogo o Con­
gresso exigiu que ela se 
dê imediatamente, com ba­
se no ante-projeto elabo­
rado pela Associação de 
Sociólogos do Brasil, com 
encaminhamento urgente 
ao Congresso Nacional.

GERAIS
Enfim a liberdade Dá-lhe Figueiredo: queremos punição
para Flávio Koutzzi para os crimes de sangue

Sem o aparato policial 
esperado pelos jornalis­
tas brasileiros, o estudan­
te Flávio Koutzzi. depois 
de quatro anos de prisão, 
foi definitivamente liber­
tado no último sábado pe­
lo governo argentino. Ele 
embarcou no Aeroporto de 
Ezeiza, às 15.20 horas, num 
jato da Air France. com 
destino a Paris, onde che­
gou às 11 horas de domin­
go. depois de uma escala 
em Dakar.

Flávio. indultado e ex­
pulso do território argen­
tino por decreto do pre­
sidente Jorge Rafael Vide- 
la, assinado em 18 de 
maio último, foi acompa­
nhado por dois jovens po­
liciais militares da Aero­
náutica, na caminhada pe­
lo saguão do aeroporto até 
a sala de embarque. Logo 
que Flávio chegou. fez 
exame de saúde no De­
partamento de Polícia Ae­
ronáutica e suá pressão 
arterial foi de 16 por 12, 
considerada boa já que ele 
sofre de hipertensão arte­
rial e tem uma obstrução 
no ventrículo esquerdo.

Clara Koutzzi. que esta­
va em Buenos Aires des­
de o dia 20, pode conversar 
com o filho por três horas 
e afirmou depois, emo­
cionada. que “pela pri­
meira vez sairei de Buenos 
Aires com alegria”. Flávio 
viajou com o laisaser-pas- 
ser expedido pelo Consu­
lado Geral da França e 
originais do título de elei­
tor e certificado de reser­
vista. que servirão para
que ele faça seus do­
cumentos em Paris. A po­
lícia Aeronáutica não per­
mitiu um contato da im­
prensa com o estudante 
brasileiro, sem maiores ex­
plicações.

Toda a operação de 
translado de Flávio foi 
discreta, Ele foi conduzi­
do do Departamento de 
Polícia Federal até a di­
reção da Polícia Aeronáu­
tica — acompanhado por 
dois policiais federais e 
um motorista, todos à pai­
sana, que conversaram 
com ele durante o trajeto 
de 36 quilômetros.

Às 12 horas Flávio fez 
exame médico e 20 minu­
tos depois, após ter pas­
sado por um último inter­
rogatório de intimidação, 
encontrou com sua mãe 
em uma das salas do pré­
dio cinza de três andares 
da Polícia Aeronáutica. 
Logo depois entraram Ro­
dolfo e Angélica Espíndo­
la, seus sogros, e Liliana e 
Maria Angélica, s u a s  
cunhadas. O encontro foi 
marcado por muita emo­
ção, pois os quatro não 
viam Flávio há mais de 
um ano.

Às 15.10 horas, com uma 
bolsa preta na mão es­
querda e uma mala mar- 
ron na direita, Flávio foi 
acompanhado por dois po­
liciais até a sala de em­
barque. Os quatro anos de

pçisão e as péssimas con­
dições carcerárias deixa­
ram Flávio com os cabe­
los grisalhos e duas pro­
fundas rugas no rosto. Ele 
está com 71 quilos — 26 a 
menos do que quando foi 
preso e com a saúde 
bastante abalada. E' obri­
gado a se medicar cons­
tantemente. No bolso do 
casaco de nylon azul-ma­
rinho ele leva duas caixas 
de remédios dadas pela 
mãe: uma de Aldomet pa­
ra hipertensão arterial e 
outra de Lazix. um diuré- 
tico que auxilia a baixar a 
pressão.

Flávio foi recebido em 
Paris, pela esposa. Norma 
Beatriz Espíndola. um 
grande número de amigos 
e uma comissão das Na­
ções Amigas. Lá deverá 
se submeter a um trata­
mento de saúde. Quanto 
a planos futuros. Flávio 
disse a Clara ter apenas 
uma dúvida: não sabe se 
cursa História Universal 
na França ou se aguarda 
a prescrição de sua pena 
no Brasil para poder re­
tornar. Flávio foi conde­
nado em 72 pela Segunda 
Auditoria Militar de São 
Paulo a oito anos, acusa­
do de participar clandesti- 
namente do Partido Ope­
rário Comunista (POC). A 
pena prescreve em junho 
de 1980 e Clara pretende 
pedir sua revisão do pro­
cesso ainda nos próximos 
dias.
(Sucursal de Porto Alegre)

Tem que ser 
geral
e irrestrita
O ministro Said Farhat.. 

como porta-voz do gover­
no, informou em São Pau­
lo que a anistia que o go­
verno pretende será “bas­
tante ampla, quase geral, 
com poucas restrições”. Em 
outras palavras, vai ficar 
pouca gente presa por mo­
tivos políticos, e por causa 
dessa pouca gente presa, o 
Brasil continuará sendo 
caracterizado como uma 
ditadura, regime de exce­
ção ou seja lá o que for. 
menos “democracia”.

Além do mais, o governo 
demonstra um total desco­
nhecimento sobre essas 
pessoas que considera tão 
perigosas a ponto de não 
poderem ser anistiadas.

São pessoas hoje malditas 
porque foram rotuladas 
de “terroristas”, muitas 
vezes por pessoas que eram 
as próprias merecedoras 
do rótulo. Pelo menos uma 
coisa sabemos: os “terro­
ristas” que estão presos 
não' torturaram ninguém. 
(RVN).

Se o dr. Gustavo Corção 
estivesse vivo poderia, 
agora, morrer de alegria. E 
não seria prá menos. Afi­
nal de contas aquele EM 
TEMPO, o tal hebdomadá­
rio cirptocomunista que o 
vetusto senhor tanto odia­
va. virou casaca de vez. 
Estamos saindo da oposi­
ção e passando para o la­
do do poder. Para o outro 
lado do poder, sejamos 
claros, porque este negócio 
de bancar viúva do siste­
ma não é com a gente 
não! O nosso negócio é 
mandar mesmo. Mandar, 
negociar, construir pon­
tes. vender selvas. cor­
romper e. sobretudo, ser 
corrompidos. Participar in­
tegralmente da surubada 
e fazer os nossos bolsos.

Para os oposicionistas 
contumazes e incorrigíveis 
nós esclarecemos: em par­
te, o que nos convenceu da 
correção desta guinada fo­
ram argumentos sólidos co­
mo bombas, recolhimento 
de jornais e o plano do 
CIEX. mas. o que decisiva­
mente nos sensibilizou, 
comoveu e convenceu foi 
a proposta de conciliação 
nacional do grande esta­
dista presidente João Fi­
gueiredo: a mão estendi­
da. vocês lembram né? 
Enfim, ninguém resiste a 
uma mãozinha!

E agora, sem perda de 
tempo, vamos dar uma pri­
meira colaborada com o 
governo. O EM TEMPO es­
tá de pleno acordo com o 
projeto de anistia restri­
ta. Nada de anistia para

os tais responsáveis por 
crime de sangue. Nada de 
anistiar esta canalha, não 
deputado Erasmo “napalm” 
Dias?

Num esforço para repa­
rarmos o erro das denún­
cias contra os responsáveis 
por torturas, vamos dar 
uma violenta dedada em 
nossos ex-companheiros 
de subversão.

Eis o l.o listão de res­
ponsáveis por crimes de 
sangue:

1) Mycobacterium Tu- 
berculosis: Perigoso agen­
te do comunismo interna­
cional. Atende pelos co- 
dinomes de “Bacilo de 
Kock”. "Bacilinho". "Cili- 
nho” e "Comandante Kock" 
Cometeu atentados contra 
aproximadamente 12 mi­
lhões de brasileiros. Res­
ponsável por incontáveis 
mortes. Encontra-se fora­
gido.

2) Tr.vpanosona Cruzi: 
nomes de guerra "Barbei­
ro” e “Chupança”. Cerca 
de 30 milhões de brasilei­
ros foram vítimas deste 
violento e inescrupuloso 
terrorista. Responsável pe­
la morte de milhões de 
brasileiros. Encontra-se 
em lugar incerto e não sa­
bido

3) Shistosoma Mansoni: 
conhecido no meio da 
subversão como “Schísto- 
sa” e “Barriga d’Água”. 
Dos 120 milhões de brasi­
leiros aproximadamente 40 
milhões são vítimas deste 
desumano comunista. Pos­
sui cursos de guerrilha nos 
campos do Al-Fatah . Sua

principal base de atuação 
é no Vale do Jequitinho- 
nha, Estado de Minas Ge­
rais. Embora seus rastros 
e sequelas possam ser per­
cebidos em todo território 
nacional.

4) 'Ancilostoma Duode- 
nolis: nascido na Rússia, 
infiltrou-se no Brasil on- 
dè atua clandestinamente 
como contato internacio­
nal da tenebrosa organi­
zação esquerdista: “ame-o 
ou deixe-o". Para despis­
tar súà nacionalidade aten­
de pelo codinomes de 
“amarelão” e “Jeca-Tatu” ■

5) Vírus da Hepatite: 
Atende pelo nome-de- 
guerra “hicterícia”. O cam­
po predileto para as suas 
mensagens subversivas são 
as enchentes e péssimas 
condições de higiene. Sus­
peita-se que. atualmente, 
esteja pelas bandas de Mi­
nas Gerais e Espírito San­
to .

6) Vírus do Sarampo: 
Sádico terrorista. Conhe­
cido como “Morcego" por­
que adora sangue de 
criança, principalmente no 
inverno. Principal res­
ponsável pela mortalidade 
infantil do país.

')  Xeissenia Meningitis: 
Codinome “meningococo”. 
Responsável por centenas 
das mortes que ocorreram 
ultimamente em São Pau­
lo. Reside em um apare­
lho conhecido como Hospi­
tal Emílio Ribas, na Av. Dr. 
Arnaldo, em São Paulo.

Taí, Presidente a nossa 
primeira colaboração. Vê 
se baixa o pau. prende e 
arrebenta, (R.A.)
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Encostando na parede 
o médico torturador

“Este dossiê contém de­
poimentos que indicam a 
participação do médico 
Jean Paul Nicolas Seebur- 
guer, professor do Insti­
tuto de Ciências Biológicas 
da UFMG, cirurgião plás­
tico, em sessões de tortu-. 
ras aplicadas contra cida­
dãos brasileiros, ferindo 
os mais elementares direi­
tos da pessoa humana". 
Esse é o preâmbulo do do­
cumento apresentado por 
76 médicos mineiros na 
semana passada, que rela­
ta a atuação de Jean Paul, 
o já famoso médico tortu­
rador, na “assessoria” mé­
dica aos órgãos de segu*-. 
rança, tomando como ba­
se o depoimento de seis 
de suas vítimas. E os de­
poimentos não deixam lu­
gar a dúvidas, como o de 
Emely Vieira, ex-vice pre­
sidente do DCE-UFMG e 
presa em 9-5-70 por tér di­
vulgado um documento de 
denúncia de torturas. Tor­
turada, Emely ficou com 
um grande hematoma no 
olho esquerdo, o que preo­
cupou os torturadores. Diz 
Emely: "No Dops, o Dr. 
Jean Paul examinou suma­
riamente o meu olho e de­
clarou aos outros carras­
cos que "não havia perigo, 
ele está bem". Em seguida 
a este diagnóstico, fui re­
conduzida às sessões de 
tortura”.

Com essas denúncias os 
médicos mineiros não pre­
tendem apenas a condena­
ção de Jean Paul, pois 
julgam que a ação da me­
dicina em favor da vio­
lência policial tem se da­
do de forma geral na so­
ciedade. Para os médicos

“nem sempre a assistência 
médica ao torturado é fei­
ta nas prisões, por médi­
cos policiais. Muitos de 
nós, nos pronto-socorros e 
em hospitais, atendemos, 
como é nosso dever, às ví­
timas da violência poli­
cial". Dessa forma, invo­
luntariamente, os médicos 
acabam por se tornar cúm­
plices da violência poli­
cial já que, tratados, os 
torturados voltam a sofrer 
as- terríveis experiências 
com os pau de arara, 
magnetos, etc.

Para lutar contra essa 
_situaçàQ. <qp médicos mi­
neiros formaram o “Nú­
cleo de Médicos pelos Di­
reitos Humanos”, organis­
mo ligado ao CBA-MG 
que tem como objetivo 
“combater intransigente­
mente a participação de 
médicos em torturas” . O 
Núcleo, além da campa­
nha de denúncia em re­
lação ao “caso Jean Paul", 
pretende propor que o Có­
digo de Ética Médica In­
clua a obrigação de que o 
médico, apoiado pelo Con­
selho Regional de Medici­
na denuncie os casos de 
violência policial. Além 
de estudar e divulgar a li­
teratura cientifica médica 
sobre métodos de tortura 
e suas consequências físi­
cas e psicológicas, os médi­
cos mineiros pretendem 
que o Conselho Regional 
de Minas Gerais, a exem­
plo do de São Paulo, to­
me posição oficial contra 
a participação de médicos 
em torturas, subscrevendo 
a Declaração de Tóquio, da 
Associação Médica Mun­
dial.

P R O T E S T O S A Ú D E B A N C Á R IO S
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No próximo dia 8, às 18 
horas, no largo de São Ben­
to em São Paulo, vai haver 
um Ato Público em protes-

Compareça ao Encontro 
Popular de Saúde, nos dias
14 e 15 de julho, das 9:00 
às 17:00 horas. O Encontro

O Sindicato dos Bancá­
rios de Porto Alegre vai 
promover durante este mês 
um ciclo de estudos e deba-

to contra as demissões 
de grevistas, principalmen­
te jornalistas e funciona-

vai ser na Câmara Munici­
pal de São Paulo. O ende- ■ 
reço é: Viaduto Jacareí, n.°

tes sobre problemas sociais, 
trabalhistas e sindicais. 
Neste sábado, dia 9. o so-

rios públicos. 100. O Encontro Popular de ciólogo João Guilherme vai
O ato de protesto é con- Saúde é apoiado pelo Moví- , debater o tema “Conflitos

vocado por diversos sindi- mento Contra a Carestia, Sociais no Brasil e na Amé-
catos, pelo Movimento Con­
tra a Carestia, pela União 
Nacional dos Estudantes e 
pelo Comitê Brasileiro pela 
Anistia/Seção São Paulo.

Sindicatos, Sociedades de 
Bairro e Diretórios do MDB. 
através de grupos de saúde 
que atuam nessas entida­
des.

rica Latina". No dia 12 a 
Associação dos Sociólogos 
discute “A participação po­
lítica dos trabalhadores on. 

i tem e hoje".

Assine EM TEMPO:
Nome .................................................................... Profissão.......................................
Idade — .’.......... Endereço................................. ............... .......................... ........... ...
Bairro.................................... Fone.......... ............Cidade....:..................................

.......... . C E P ................ End. Comercial........................ : ................... • • •
............  f,°ne ......... Estou enviando o cheque n” ...................

do Banco............................. ............................. ...  n ^ e  qa Editora. Aparte S/A
Rua Bernardo Guimarães, 1884. Lourdes. Belo Horizonte MG. CEP 30 000 Em 
Sêo Paulo. Rua Mathéus Grou. 57. Pinheiros. Sào Paulo - (SPt
C E P ,05415. fone 853-6680 "

Anual: Cr$ 600,00 
Semestral: Cr$ ̂ 50,00

Exterior 
Anual: US$ 
Semestral:

90,00 
US$ 50,00
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0 PT e a frente 
democrática

O significado do Encontro de
São Bernardo para os trabalhadores

Por Paulo Skromov

A
 proposta política do chamado “Encontro de São Bernardo” formulada pelos líderes sindicais articuladores do Partido dos Tra­balhadores e pelos “autênticos” do MDB, encaminha-se no sentido da constituição de uma verdadeira frente de luta pela conquista das li­berdades democráticas.Nós, operários, não fomos ao encontro dos parlamentares para regatear sua adesão ao nosso projeto de partido nem, muito menos ainda, para levar nossa adesão ao M DB.Nossa postura no Encontro (éramos, no sá­bado, dia 2, 45 dirigentes sindicais) foi madura, digna e sobretudo independente. Fizemos a de­fesa de nossas teses procurando, porém, encami­nhar nossa intervenção visando levantar os pos­síveis pontos comuns. Estes pontos comuns reve­laram-se apenas nas questões democráticas mais gerais: anistita, liberdade partidária e consti­tuinte.Não significa que a partir das intervenções feitas pelos sindicalistas não tivesse se. destacado um pequeno, ainda que significativo, setor dos parlamentares e intelectuais presentes que pas­sou a nos apoiar decididamente. Nossa determi­nação porém era de, em todas outras questões, levar a nossa proposta de “ unidade na ação na luta pelas liberdades democráticas e contra a do­minação das multinacionais” . Frente esta que necessariamente não poderá ser o M DB, mas sim uma nova organização federativa dos movimen­tos populares.Não tínhamos, e continuaremos não tendo, ilusão em formar uma frente única somente en­tre nós e os parlamentares “autênticos” do MDB Se assim fosse o grosso das forças democráticas da nação permanecería de fora e a frente não se viabilizaria em função de seus objetivos.
O movimento pelo Partido dos Trabalhadores no Encontro de São Bernardo atingiu apenas um d.os setores que potencialmente integrarão esta' ampla Frente DemocràtrcaTiesta ainda por bus­car setores até mais amplos e mais consequentes: as lideranças operárias que não dirigem sindica­tos, as lideranças dos trabalhadores rurais, as organizações de bairro, os movimentos contra a carestia, os movimentos pela anistia, o movimen­to estudantil e as comunidades de base e pasto­rais da igreja.E é na medida em que vai empregando con­sequência às lutas das grandes massas da popu­lação brasileira contra o regime autoritário que o PT vai se construindo.

Paulo de Mattos Skromov é presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores das Indústrias de Couro e Plástico 

de São Paulo e um dos articuladores do
Partido dos Trabalhadores.

LULA, líder m etalúrg ico

"A ch o q u e  o jornal M OVIM ENTO 
significa hoje algo com o a 

democracia, com o a liberdade que 
a gente tanto espera que haja/que* 

a gente tanto aspira.
Porque num  país onde a imprensa 

esta amordaçada ao poder 
econômico, num  país onde a 

imprensa está na mão das elites,

0 novo papel 
dos autênticos
A unidade pela defesa dos 

interesses da classe trabalhadoraPor Airlon Soares
E

 inegável que a ditadura militar passa por momentos de transformação visando asse­gurar o poder. Isto não decorre de um pla­no nacional, mas sim de um plano interna­cional ligado à doutrina da Trilateral que pro­cura fornecer ao capitalismo multinacional uma relação política e econômica que lhe garanta os lucros.Dentro do espectro das oposições brasileiras há uma variedade muito grande e, às vezes, em função de divergências menores, as oposições perdem a oportunidade de somar esforços e de­finir a estratégia correta na luta contra o regime autoritário.É inegável que hoje os políticos autênticos não podem abordar a situação política e não po­dem se comportar, da mesma forma como quan­do combatiam a ditadura fascista e seus rigores. Isto porque algum espaço já foi conquistado pe­las oposições e a conquista deste espaço abriu caminho para que outros setores até então repri­midos pudessem encontrar uma via de expressão Como exemplo, um deputado de verdadeira oposição autêntica até mais ou menos 76 tinha como papel transformar o seu mandato em con­duto de expressão dos vários setores amordaça­dos. A defesa e a denúncia da situação dos estu­dantes brasileiros, a denúncia das violências aos direitos humanos, a defesa dos interesses aos tra­balhadores, as denúncias pertinentes etc.Hoje, estes setores exemplificados, e existem outros mais, encontram a sua própria forma de manifestação independente, na maior parte das vezes, do agrupamento político de oposição legal. E às vezes, até se voltando contra ele.Esta é uma das circunstâncias que implicam na defesa de um novo comportamento para os po­líticos oposicionistas autênticos. Não basta mais ser um instrumento de denúncia. Estes políticos devem estreitar suas relações com os setores de oposição que estão fora do MDB, transformando- se. num instrumento de.' fortalecimento deles,-co­locando seu mandato a serviço da organização destas forças e procurando discutir as formas de participação futuras com vistas a uma convivên­cia e um compromisso de unidade tendo como pressuposto maior a defesa dos interesses da classe trabalhadora.O encontro de São Bernardo foi uma tenta tiva primeira de atingir estes objetivos. É bem verdade que nem todos os setores consequentes de oposição estiveram ali representados. Mas nas próximas etapas, estas deficiências deverão ser sanadas, para que se avance em direção à uni­dade das oposições populares.Airton Soares é deputado federal pelo M DB pau­lista e um dos articuladores do encontro de São Bernardo

na mão da burguesia nacional, é 
sempre importante que haja úma 

imprensa. livre, uma imprensa 
independente, com o é.o caso de 

MOVIMENTO
Eu acho que a existência do jornal 

M O VIM EN TO é a própria 
esperança de que um dia haverá

democracia nesse país.

Fone 210-6622 (SP).

Unidade
SindicalPor Adalberto Naschenweng

A
S atuais lutas operárias, através das greves e de outras manifestações que sacudiram o país (como o l .°  de Maio em São Paulo), re­colocaram na ordem-do-dia um tema de per­manente interesse para os trabalhadores: a uni­dade sindical. No decorrer de suas lutas, os tra balhadores vão testando as amarras do sindi­calismo atrelado, vão repudiando os seus lim i­tes, e — na prática — vão criando as bases e abrindo caminho para um sindicalismo indepen­dente' e autônomo, democrático e unitário.A classe operária é uma só, mas a estrutura sindical faz tudo para impor-lhe a divisão in- I terna, tratando-a não como classe mas como j um  somatório de “ categorias profissionais” . As duas CLTs, a velha de 1943, e a “nova” agora re­metida ao Congresso Nacional, não passam de cópias mal copiadas das leis fascistas de Mus- soline. Ambas visam rachar o movimento operá­rio, quebrando-o na vertical e na horizontal, en­fraquecendo-o o mais que pode para a honra e a glória dos patrões.Assim, a unidade sindical aparece como uma questão chave para o movimento operário, seja para o enfrentamento da velha e da nova CLTs (propondo alternativas concretas), seja — tanto mais — para a construção de um sindicalismo enraizado em suas bases. Hoje, unidade sindical não é coisa vazia, não é “ unidade pela unidade” . Unidade sindical, para nós, é coisa que só se consegue na própria luta — em torno de um eixo de interesses comuns da classe trabalhado­ra, em função de uma plataforma que expressa a dinâmica de nossas lutas de massas e que lhes dêem rumo e desdobramento consequente.
COMO SE CONSTRÓI A UNIDADE • Nesse sentido, a unidade não é obra purae simples do entendimento entre quem se pre­tende vanguarda, não é um papo entre grupi- nhos. Tal unidade só pode ser fruto de um pro­cesso que se desenvolve a partir das fábricas, das empresas, no ritmo e no fogo das lutas cotidia­nas das massas. Temos de demolir e construir: demolir a estrutura sindical fascista e divisio- nista e — debaixo para cima —  construir um sindicalismo independente em relação ao estado e autônomo em relação aos partidos políticosOs agentes desse novo sindicalismo, as opo­sições sindicais e os sindicalistas autênticos, em­bora tenham ainda tanta coisa por fazer e por definir, já  têm dado alguns passos importantes no referido processo. Destacam-se as comissões de fábricas recém-criadas, os delegados sindi­cais recém-eleitos, as tentativas de interfábri- cas, além da solidariedade obtida através dos “ fundos de greve” em vários setores e vários Es­tados.Entretanto, repetimos ,há ainda muito por fazer é pòr"9èlinír.'Tém os algumas bandeiras iniciais e delas não abriremos mão: independên­cia e autonomia sindical; o direito de. greve; contrato coletivo de trabalho; unificação da da- ta-base para os dissídios; negociação direta entre patrões e empregados.Em  função da meta comum, oposições sin­dicais e sindicalistas autênticos devem jogar como se fossem parceiros de um time de futebol: cada um na sua posição, mas todos visando o mesmo gol adversário. Não há lugar para os es- trelismos, nem para a autosuficiência. Nossa tática é a do entrosamento, do jogo de equipe, da briga coletiva. Os pernas-de-pau, os cabeças- de bagre, ou aqueles que vendem o jogo (cons­ciente ou inconscientemente), serão por certo criticados e substituídos, mais cedo ou mais tarde.Adalberto Naschenweng (Beto) é membro da Oposição Sindical Metalúrgica de São Paulo
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As greves e a 
redistribuição

de renda
A redistribuição da renda não deve 
ser só entre o "capital e o trabalho"

Por Paul Singerescândalo da repartição de renda estourou no Brasil em 1972, quando os dados dc censo de 1970 e sua comparação com os do censo de 1960 se tornaram conhecidos. Ve­rificou-se o que já todos deveriamos saber, se tan­tas barreiras não se interpusessem entre bem-es­tar e miséria, isto é, que a renda se concentrou, jue o crescimento econômico beneficiou apenas ima minoria e que a pobreza absoluta e relativa ia maioria restante só fez aumentar. Desde en- ião, a comprovação documentada destes fatos de­sencadeou uma onda de críticas tanto à política salarial e trabalhista em particular quanto ao eonjunto do chamado “ modelo sócio-econômico” , lausador deste monstruoso aprofundamento das desigualdades no país.De um  ano para cá passou-se do exercício da crítica ao poder, ao exercício crítico de um novo poder, o poder de barganha coletiva^ dos assalariados, que lançam  mão com frequência cada vez maior de sua arma decisiva — a greve. E a maré de greves que desde então se verifica está, de fato, revertendo a tendência à concen­tração da renda, ao conquistar aumentos signifi­cativos de salários para os trabalhadores de me­nor remuneração. Metalúrgicos, lixeiros, moto­ristas e cobradores e outras categorias, em Sao Paulo primeiro, logo mais no Rio, em Minas, em Pernambuco e em outros estados estão olgrando tais conquistas. Embora ainda falte muito para que a maioria dos pobres obtenha benefícios reais, a mobilização se amplia visivelmente, dan­do à abertura concedida de cima para baixo um conteúdo social que a tornará significativa tam ­bém para as massas trabalhadoras.O  que preocupa, no entanto, é que nestes movimentos reinvidicatórios também se engajem categorias profissionais cujos ganhos estão muitõ acima da média e que, ao serem incluídas-^çm demandas de reajustamentos salariais de porcen­tagem uniforme, na prática impedem que a ne­cessária redistribuição de renda se realize. Quan do, por exemplo, se reivindica 20% de aumento, quem recebe 4.000 cruzeiros por mês pretende um aumento de 800, mas quem recebe 40.000 pretende um aumento de 8.000. E  mesmo quan­do se coloca na demanda um  fixo, digamos de 2.000 cruzeiros (como fizeram os funcionários públicos), ainda assim o aumento do primeiro seria apenas de 2.800 ao passo que o do segundo seria de 10.000.
AUMENTOS PARA QUEM?Para justificar esta postura, que objetiva­mente só faz prolongar a desigualdade, em sua extensão mais inaceitável, costuma-se argumen­tar que a redistribuição a ser almejada é entre capital e trabalho, devendo todos os assalariados formar uma frente única contra os empregado­res, na luta por maior participação na renda. Na realidade, esta argumentação peca pela base, ao desconhecer que uma parte muito grande das al­tas rendas toma hoje, no Brasil assim como nos demais países em que o capitalismo atingiu o es­tágio monopolista, precisamente a fôrma de re­muneração de trabalho, ou seja, de salários ou ordenados. Estes ordenados altos correspondem, em sua maioria, a funções administrativas ou técnicas em empresas monopolistas, autarquias e repartições públicas, funções essas que impli­cam geralmente em exercício de poder de deci­são, em contraste com a esmagadora maioria dos que recebem salários baixos e exercem apenas funções rotineiras de execução. Em  outras pala­vras, embora altos funcionários ou profissionais de nível universitário adiram às greves dos seus colegas muito pior remunerados, sua posição de classe não é a mesma. No capitalismo hodierno, o seu papel é objetivamente o de “ funcionários do capital” , que os capitalistas privados ainda de- esmpenham no segmento mais tradicional do sis­tema, formado pelas empresas dirigidas pelos seus ordenados não são, na maioria dos casos, c ' mero pagamento de sua força de trabalho mas uma parcela do excedente social — da mais va­lia — produzido pelos que realizam trabalho pro­dutivo.Nestas condições, não é mais possível dei­xar de reconhecer que a intensa diferenciaçac de ganhos entre os próprios assalariados, com o crescimento real, isto é, maior que o custo dt vida, dos altos salários e ordenados, é um doí componentes da concentração da renda, que nãt poderá ser revertida sem que parte destes altos salários e ordenados seja sacrificada em favoi dos que ganham menos. Em outras palavras t para deixar bem claro: movimentos reivindicaió rios de reajustamento salariais reais (acima d aumento do custo de vida) são justos e viávei: na medida em que pretendem beneficiar a gran de massa dos que ganham pouco, digamos, s para exemplificar, dos que recebem até 10 salá rios mínimos. Porém, se equivocadamente, colo cam como objetivo conquistar aumentos reai; também para os que já recebem acima deste ní vel, a reivindicação passa a enfrentar resistência redobrada e, se por acaso vitorioso sua fatal re percussão sobre os preços acabará por prejudica a todos. Em  suma, é impossível redistribuir ren da sem que os grupos privilegiados — inclusive da parcela de assalariados que os integra — abram mão de parte de seus ganhos. Querer, com pregava Pareto, melhorar a repartição da rende sem que ninguém seja prejudicado é uma ilusã< que pode custar caro aos trabalhadores.

Paul Singer é economista, professor da PUC/SP, e 
pesquisador do CEBRAP
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Encontro de São Bernardo

Unidade popular contra a ditadura
Reunidos em São Bernardo no Pampas Palace Hotel durante os dias 2 e 3 últimos, dirigen tes sindicais, parlamentares e intelectuais sela­
ram um pacto de intenções sobre os rumos das oposições populares abrindo campo para a constituição futura de um grande partido popular.

“Precisamos brigar juntos. Trabalhadores, inte­
lectuais e parlamentares autênticos precisam se unir, 
porque temos um inimigo comum para derrubar, e 
êste inimigo ê o regime”, afirmava Luis Inácio da 
Silva, o Lula, ao ler no final do Encontro de São Ber­
nardo, domingo último, a carta política aprovada pelos 
56 parlamentares federais, 26 estaduais, 45 sindicalis­
tas e cerca de 20 intelectuais presentes.

A história do “encontro mais importante para a 
oposição popular desde 64” como o chamou o ex-depu- 
tado Lysâneas Maciel é, em certa medida antiga. Fa­
lando a EM TEMPO, Almino Affonso, o principal ar- 
ticulador da reunião disse: “trata-se do desenvolvi­
mento de duas dinâmicas independentes na oposição 
e que já vinham de algum tempo. De um lado a 
área progressista do MDB, originada no grupo auten­
tico, vinha já fazendo várias reuniões avaliando a con­
juntura presente. O regime autoritário ainda preva­
lece, mas é inegável alguma abertura e, ê por ela que 
os setores populares da oposição vêm emergindo fa­
zendo com que a luta democrática deixe de se travar 
apenas no plano político institucional e passe grada­
tivamente a incorporar temas econômicos e sociais". 
Diante deste quadro, informa Almino, tornou-se cada 
vez mais necessária a articulação orgânica destes par­
lamentares que, para êste fim, começaram a se reunir.

De outro lado, prossegue Almino, “no meio sindi­
cal, há mais de um ano que lideranças como o Lula 
C muitos outros vêm também percebendo que sua 
luta não pode se dar a nivel estritamente social e que 
é necessário buscar um enlace entre o social e o polí­
tico, coisa que se expressou nitidamente na idéia da 
criação de um partido dos trabalhadores.”

Finalmente, conclui Almino, “em reunião em Bra­
sília com cerca de 30 parlamentares ficou decidida a 
promoção do encontro e foram designados Fernando 
Henrique Cardoso, Airton Soares, Santilli Sobrinho e 
eu próprio para a organização.”

O saldo maior do encontro foi a formação da cha­
mada Comissão de Trabalho a ser composta por 3 re­
presentantes de cada um dos setores all presentes: 
parlamentar, sindical e intelectual. Esta comissão, 
representa o “pacto de intenções” firmado entre os 
participantes que visaria avançar no entrosamento das 
forças populares pondo em processo a possivel forma­
ção de um futuro grande partido popular.

PACTO DE INTENÇÕES
Este processo contudo parece que não desfaz de 

imediato, pelo menos, com as articulações especificas 
em curso no campo popular. Lula, por exemplo foi 
enfático — e outras lideranças sindicais também, até 
mesmo contribuindo assim para que a discussão apre­
sentasse momentos de tensão entre as partes — em 
afirmar que “de forma alguma abdicamos do Partido 
dos Trabalhadores em pról de uma entrada no MDB”. 
Para Jacó Bittar, do Sindicato dos Petroleiros de Cam­
pinas, “a possibilidade do grande partido popular, no 
momento, não passa de uma hipótese; ainda não está 
nada decidido, e pelo momento não abrimos mão do 
PT entendendo o saldo do encontro como um compro­
misso mas com autonomia das partes.”

As posições recentes de Lula parecem ter sido de­
cisivas para a realização do encontro. Há muito 
tempo que em contatos com setores do MDB, espe­
cialmente com Almino Affonso e Fernando Henrique, 
êle vinha desenvolvendo a tese de que para “termos 
um grande partido dos assalariados é necessários bus­
car a unidade com setores progressistas dentro do

Um
A reconstrução da UNE, ao lado da eclosão dos mo­

vimentos grevistas e dos debates sobre a formação de 
partidos populares de massa marca bem o novo quadro 
que vai configurando a conjuntura presente de ascenso 
do movimento popular. É o momento da entrada em 
cena das oposições populares, já não mais através das 
simples denúncias que marcaram o longo período de 
resistência à ditadura, mas oferecendo alternativas glo­
bais, tanto políticas como organlzativas.

Este, o saldo maior do XXXI Congresso da UNE, 
realizado na semana passada em Salvador, reunindo 
2.304 delegados estudantis com direito a voto. A ten­
tativa do governo em capitalizar demagogicamente pe­
rante a opinião pública, propondo na véspera a aboli­
ção do decreto-lei 477 e 228, bem como anunciando que 
não está nos seus planos a implantação do ensino pago, 
não deu resultados significativos. Igualmente a visão 
depreciativa do Congresso propagada pelos órgãos de 
comunicação da burguesia — cerca de 3.000 delegados 
representando apenas 0,2% de 1,5 milhões de estudan­
tes não é legítimo, a UNE é passadista, é subversiva 
etc. — não conseguiu reverter o apoio generalizado que 
a campanha pelo Congresso vinha arrancando de to­
dos os setores expressivos da sociedade. Uma pergunta 
apenas: por que estes senhores não questionam o Con­
gresso Nacional, onde os parlamentares representam tão 
somente 0,0004% da população brasileira?

Enfim, em meio às ameaças que até bem pouco 
davam a nâo realização do Congresso como ponto de 
honra do regime e que, mesmo na véspera da sua ocor­
rência, se faziam sentir através de patrulhas policiais 
nas estradas tentando bloquear o acesso a Salvador, em 
meio a tudo isto, a realização do Congresso é uma vi­
tória inquestionável. Sobretudo se somamos a este qua­
dro o momento de baixa que o movimento estudantil 
vem vivendo nacionalmente desde 1977.

O Congresso por dentro

Mas este saldo mais geral é pequeno se entramos 
adentro no Congresso analisando os resultados do en­
contro. Aquilo que a grande imprensa depreciativa­
mente chamou de “divergências e conchavos que fize­
ram com que a UNE se reconstruísse apenas pela me­
tade, não saindo do Congresso uma diretoria definiti­
va”, pelo contrário foi o resultado dos intensos deba­
tes travados durante os dois dias e que deram vitória 
às posições mais corretas, apesar desta não ser a von­
tade daqueles que a própria grande imprensa vinha 
apresentando como os líderes incontestes dos estu­
dantes.

Já nas primeiras votações esta questão se paten­
teou. A Carta de Princípios aprovada abriu a primeira 
polêmica: “A UNE deve lutar contra todas as formas 
de opressão e exploração e prestar irrestrita solidarie­
dade à luta dos trabalhadores do mundo inteiro” ou 
“A UNE deve lutar pela paz, justiça e progresso social 
e pela soberania nacional”, eram as duas propostas que 
polarizaram as discussões sobre os princípios mais ge­
rais para a entidade. A primeira proposta, vitoriosa por 
cerca de 70% dos votos foi apresentada pelas tendên? 
Cias Centenha, Nova Perspectiva e Estratégia, de Minas 
e aprovada por Ponteio do Rio Grande do Sul. Organi­
zando do Rio Convergência Socialista e outras mais. 
A segunda, defendida principalmente por Mãos à Obra' 
do Rio, Viração da Bahia e Sangue Novo do Rio, entre 
outras. O resultado foi surpreendente: a segunda pro­
posta, derrotada, era fedendida pela maioria do que vi­
nha se chamando “Chapão” onde figuram Valdélio Sil-

MDB”. Em alguma medida Lula vinha, na prática, 
cozinhando em banho-maria a idéia do PT ao mesmo 
tempo em que sondava as possibilidades desta unida­
de. Além disto ele enfatizava também a necessidade 
de unidade com outras oposições populares como es­
tudantes, igreja etc., e sentia uma certa dificuldade 
em avançar neste processo sem a presença de algumas 
figuras do MDB.

É dentro deste quadro que hoje comenta-se uma 
frase significativa que Lula teria dito em algum mo­
mento em algum lugar: “O Almino é a pessoa hoje 
que mais tem os pés no chão na oposição”.

Almino reconhece que este encontro, em termos de 
um futuro partido popular em gestação “não é, pelo 
momento, mais do que meu desejo e, objetivamente, 
uma possibilidade apenas”. Assim sendo, êle enfatiza 
a necessidade das articúlações como o Partido dos 
Trabalhadores, o trabalhismo e outras mais continua­
rem com sua dinâmica própria testando o desenvolvi­
mento deste pacto de intenções firmado em São Ber­
nardo .

O que fica claro contudo é que o encontro signi­
ficará um pólo de atração alternativo ao trabalhismo 
que até então era a articulação que vinha se desen­
volvendo com maior fôlego. Ou então um pólo de in- 
terlocução coletiva diante do trabalhismo, fazendo as­
sim com que o estilo caudilhesco de Brlzola — que 
sempre tem chamado individualmente àqueles que de­
seja se unir — seja refreado ou minimizado. Se êle 
se enquadrará ou não neste coletivo ê a grande ques­
tão em aberto.

AS REAÇÕES EMEDEBISTAS
Do lado do MDB é que vieram as maiores reações 

ao encontro. Muitos que ficaram de fora partiram 
para a pichação taxando de divisionista o episódio, com 
o tradicional argumento que tenta embelezar o mono­
pólio da oposição pelos liberais do MDB com a fachada 
de uma “federação das oposições." Outros como Al­
berto Goldman, deputado federal de São Paulo tenta­
ram esvaziar o significado do encontro como potencial 
de um futuro partido popular, ressaltando unicamente 
o repúdio que o documento final faz às tentativas au­
toritárias de pôr fim ao bipartidarismo como aquela 
ensejada pelo governo através da eliminação dos atuais 
partidos.

Mas a grande maioria dos quadros combativos do 
MDB não somente se fez presente ao encontro como 
também se manifestou solidários às perspectivas que 
se abriram a partir de então. O que explica tal com­
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Os resultados do XXXI Congresso da UNE realizado em Salvador nos dias 29 e 30 de maio 
são em alguma medida surpreendente. As expectativas das tendências estudantis

majoritárias não se verificaram sendo aprovadas uma Carta de Princípios 
solidária às lutas dos trabalhadores e uma diretoria ainda provisória.

De outro lado não era esperada a liderança que em muitas questões 
o “bloco de esquerda” das tendências conseguiu alcançar.

O que isto implicará nos passos seguintes para a formação de chapas que concorrerão 
no segundo semestre é a grande interrogação.

va, da Bahia, Paulo Massoca de São Paulo e outros ti­
dos até o Congresso como favoritos para a presidência 
da entidade. Era defendida portanto pelas tendências 
que, juntas, formavam a maioria, a nível das lideranças 
do movimento estudantil nacional. No entanto o resul­
tado foi, de um lado uma prova da democracia do Con­
gresso e uma demonstração do grau de autonomia dos 
delegados. E. de outro, a sintonia estudantil com o as­
censo do movimento dos Trabalhadores ao se posicio­
narem por uma Carta de Princípios claramente de ­
sista, contra uma alternativa liberal, democratlsta ou 
populista.

Solidariedade aos trabalhadores
Já na prévia do dia anterior à votação — na Co­

missão — o resultado se prenunciara em proporção ain­
da maior. E, apesar das tentativas da mesa, domina' 
pelo chapão, de manobrar em favor da sua proposta, 
pedindo inclusive recontagem dos votos, a vontade da 
maioria dos estudantes se impôs.

Para se ter uma medida da defasagem das propos­
tas populistas com relação ao ânimo da massa de de­
legados, basta ver a questão referente ao caráter do 
ensino pelo qual a UNE deve lutar com a populariza­
ção em torno da proposta “por um ensino público e 
gratuito em todos os níveis e voltado para os interesses 
da maioria da população” defendida pelas tendências 
do chamado “bloco de esquerda”. Os que se posiciona­
vam contra, a maioria do “chapão”, arguíam que esta é 
uma questão programática, que não deveria constar 
da Carta, pois “muitos podem ser contra e isto vai ex­
cluir”. Propunham um ensino simplesmente “critico” 
“aberto”, voltado para “o progresso” etc. Este descom­
passo das posições populistas para com os delegados 
não deu em outra: vitória arrasadora do “bloco de es­
querda” das tendências.

Assim, na questão da Carta de Princípios o que fi­
cou patenteado é que a maioria dos estudantes hoje 
está bem à frente de suas direções majoritárias — mar­
cada ainda pelo populismo — e portanto defasadas do 
nromento atual de entrada em cena dos trabalhadores 
na luta contra a exploração e a opressão. De outro lado, 
é inegável também que para este resultado contribuiu 
um certo descaso das direções populistas para com os 
debates políticos na massa, preocupadas que estavam 
chegar a algum acerto em termos da composição d* 
uma chapa para diretoria, o que era a sua ambição 
maior para esie Congresso.

A derrota populista
O que foi então sua segunda grande derrota. Pois 

o Congresso decidiu por uma diretoria provisória com­
posta de oito entidades — UEE de São Paulo e DCEs 
do Pará, Pernambuco, Bahia, Minas, PUC do Rio, Bra­
sília e Rio Grande do Sul e eleições para uma direto­
ria definitiva somente no segundo semestre. E não po­
deria ser de outra forma. A preparação do encontro se 
deu em cima de questões relativas à reconstrução da

portamento é, de um lado a disposição do regime em 
acabar mesmo com o MDB e, de outro lado, a bandea- 
da que os moderados começam a ensaiar em direção 
a partidos mais calmos que o MDB atual, bem como o 
ascenso das oposições populares cobrando posiciona­
mentos mais combativos por, parte da oposição legal.

É sintomática, por exemplo, a simpatia com que 
o líder do MDB, deputado Freitas Nobre, saudou o en­
contro: “êle representa um reforço para todos aqueles 
que defendem um MDB mais próximo dos interesses 
populares”. Ocorre no entanto que Freitas está entre 
aqueles que acreditam que este futuro partido popular 
tende a ser o próprio MDB depois de uma forte depu­
ração. Já Almino, por exemplo acha que “é a prática 
política e não previsões a priori que irá mostrar se 
este partido será o MDB ou não Mas Almino adverte 
“que é necessário preservar a aliança com os liberais 
na luta pelas liberdades democráticas. Só que esta 
aliança não tem que se dar num mesmo partido mais 
sim ao nível da prática política.”

A Carta de São Bernardo
Os deputados, lideres operários, intelectuais e 

demais políticos reunidos em São Bernardo do Cam­
po, nos dias 2 e 3 de junho, considerando que é fun­
damental buscar pontos de união entre os setores 
mais combativos das oposições brasileiras e resguar­
dando a outonomia reciproca organizativa, de pensa­
mento e de posições políticas, resolvem:

1 — Manifestar-se a favor da liberdade partidá­
ria no seu sentido verdadeiro, que supõe o direito de 
livre associação e expressão de pensamento de todas 
as categorias sociais sem discriminações de qualquer 
natureza.

2 — Repudiar tanto o bi-partidarismo quanto o 
pluripartidarismo impostos. Todavia, resolvem con­
denar as tentativas de extinção do MDB por ato de 
força governamental, qualquer que seja o pretexto 
utilizado para este fim, desde a prorrogação inacei­
tável de mandatos até a coonestação formal pelo 
Congresso de leis arbitrárias.

3 — Reiterar a necessidade da luta por uma As­
sembléia Nacional Constituinte, autônoma e que ex­
presse a vontade popular, precedida de Anistia am­
pla e irrestrita e de plena liberdade de expressão e 
organização.

4 — Manifestar a disposição de buscar formas 
políticas que permitam a unidade na ação entre as 
lideranças operárias, a oposição popular no Parla­
mento e os demais setores de oposição da sociedade, 
de forma a permitir que o interesse popular preva­
leça na transformação da sociedade brasileira.

5 — Com este propósito, e entendendo que é 
necessário assegurar a unidade de luta das oposições 
populares para obter avanços genuinamente demo­
cráticos, os participantes do Encontro de São Ber­
nardo manifestaram sua intenção de continuar con­
sultando-se bem como aos demais setores da oposi­
ção brasileira, aqui e no exílio, sobre a melhor for­
ma de lutarem unidos, tanto hoje quanto no futuro, 
respeitando as autonomias reciprocas.

Um primeiro passo nesta direção foi a resolução 
de criar uma comissão de trabalho composta por 
parlamentares, intelectuais e líderes operários para 
promover encontros periódicos, tanto nacionais quan­
to regionais.

Por Flávio Andrade
entidade e não de chapas ou programas. Apesar do 
‘chapão” ter sido bastante alardeado pela imprensa e 
favoritos para a presidência terem já sido previamen­
te apontados, a realidade a nível das escolas foi bein 
outro. A titulo de exemplo nem Valdélio teve a apro­
vação dos delegados de sua escola para a indicação à 
presidência — vetado na base portanto — e Massoca, 
se .tinha o apoio dos estudantes de São Carlos — sua 
base — não tinha no entanto a Indicação da UEE de 
São Paulo — onde é diretor — para a presidência da 
entidade.

E os conchavos durante o Congresso não consegui­
ram chegar a uma proposta final de “chapão” que pu­
desse ser apresentada ao plenário. As divergências em 
torno à composição do chapão entre as tendências que 
o patrocinavam — e mesmo entre setores internos das 
próprias tendências o que ficou patente no caso da 
Viração da Bahia — e a disputa pela presidência, não 
conseguiram ser resolvidas a contento. De outro lado, 
mesmo que o conchavo tlvélsse funcionado, a disposição 
da massa era claramente contrária a uma diretoria de­
finitiva, o que ficou evidente no resultado da votação 
quando o conjunto de tendências do “chapão” — Ca­
minhando (SP), Viração (Ba), Correnteza (PE), Mãos 
à Obra (RJ), Sangue Novo (RJ) e Refazendo — com 
a única exceção desta última, tentou puxar a votação 
para uma diretoria definitiva e perdeu. A massa grita­
va: “Na base, agora, não houve discussão. Diretoria 
agora é um puta conchavão”.,

E a coisa não ficou aí. Insistiram e, na votação se­
guinte sobre se a composição da diretoria — já defi­
nida como provisória — deveria ser por entidades ou 
por nomes individuais, a proposta dos populistas do 
“chapão” foi no sentido de tentar dar a volta por cima 
da votação anterior e definir uma diretoria com no­
mes e cargos, ainda que provisória. Mas o resultado foi 
novamente contrário, vencendo a proposta do bloco de 
esquerda somado agora com Refazendo, por uma dire­
toria provisória de verdade, sem nomes ou cargos.

Daí para frente o Congresso estava perdido para 
o “chapão”. Com uma Carta de Principios adversa e 
sem a diretoria definitiva e sua, não restou a Massoca, 
por exemplo, senão o seguinte comentário: “O Con­
gresso foi um retrocesso”.

Tudo estava montado para que este Congresso 
fosse um sucesso absoluto para os populistas. Desde a 
campanha publicitária prévia ao encontro em torno 
dos favoritos para a presidência, até a seção de aber­
tura com a presença de um camponês do Araguaia 
discursando sobre as tarefas imediatas da UNE. pas­
sando pela direção da mesa do Congresso — e porque 
não, sua disposição espacial, a 3 metros de altura do 
plenário, impondo uma enorme dificuldade para a che­
gada de propostas ao microfone — e pelos truques ras­
teiros de encaminhamento. Além, é claro, do fato de que 
a nível das tendências, a maioria estar a favor do 
“chapão” já.

O QUE SERA DO MDB?

Neste quadro de adesão emedebista ao encontro, 
não deixa de ser sintomático deste momento de hora 
final do MDB o fato de, ao ter sua presença no encon­
tro recusada, o senador Orestes Quércta de São Paulo, 
passa a propor uma reformulação geral do partido, na 
tentativa de revigorá-lo e, assim, tudo fazer para que 
ele ainda se aguente um pouco mais diante de tantos 
desafios populares que têm brotado.

Enfim, não há dúvidas de que o encontro foi o 
evento mais importante da oposição popular, em ter­
mos organizativos, desde 1964, como bem o percebeu 
Lysâneas Maciel. Em meio a tantos zig-zags da parte 
das oposições populares na questão da reordenação 
partidária — PTB, PS, PT, frentes etc. — parece que 
agora foram dados passos decisivos do ponto de vista 
de assegurar-se um processo de constituição de um 
partido de massas dos assalariados, antipatrão por­
tanto, e livre dos caudllhismos tão tradicionais à po­
lítica brasileira. É certo que dificuldades há, e mui­
tas para que o processo se consome. A heteroge- 
neidade das oposições populares, as vaidades pessoais, 
e a fúria com que certamente o regime enfrentará a 
proposta pesarão nos encaminhamentos futuros. Não 
é gratuita por exemplo, a maneira como o jornal Es­
tadão investiu em editorial no último dia 6 sobre o en­
contro, taxando-o de tentar ressuscitar o trabalhismo 
e advertindo aos articuladores que “São Bernardo não 
é São Borja”. Pobre Estadão, do alto de seu elitismo 
anacrônico não consegue ver o novo e, à sua imagem 
e semelhança, tende a ver em tudo fantasmas do pas­
sado.

Por Flam inio F a n tin i

Agora em livro 
a história 
do homem que 
não quis 
vender o povo 
brasileiro.
Roteiro completo do filme.
Artigos de Geraldo Sarno, Orlando Senna,- 
José Carlos Avellar e Robert Gréllier.
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E agora?
Mas o Congresso não reconheceu esta realidade 

ficou como que engasgado na garganta dos favorito; 
Não estava no cálculo político deles a grande autono 
mia dos delegados com relação às tendências. Tam 
pouco o ânimo desta massa, em sintonia com as luta 
que hoje são travadas pelos trabalhadores, mostrand 
desta forma o atraso das propostas populistas. Nã 
previram_ também a Ineficácia que é tentar retirar prc 
postas nao amadurecidas na preparação do Congress 
como por exemplo uma diretoria definitiva e, por fin 
“chapão"6 dificuldade para um acerto interno a

De outro lado o Congresso deixou claro o espaço 
que está aberto entre os estudantes para uma chapa 
mais à esquerda do populismo com um caráter de so­
lidariedade classlsta aos trabalhadores. Isto se mos­
trou nas sucessivas vitórias do “bloco de esquerda” das 
tendências desde a Carta de Princípios até a questão 
do caráter da diretoria.

Agora é tocar a bola para a frente. Reconstruída 
a entidade máxima dos estudantes, a questão é, a pre­
paração para as eleições do segundo semestre abrindo 
o debate em torno dos programas e chapas que concor­
rerão. E neste processo vai ser fundamental observar 
até que ponto estes resultados dó Congresso vão ser 
realisticamente balanceados pelas tendências com vis­
tas à reformulação ou aprofundamento de suas pro­
postas. Muita água vai correr.

Plano de Lutas
Este o plano de lu ta s  aprovado que 

ju n ta m e n te  com a preparação 
e realização

das eleições no segundo sem estre deverá 
ser levado pela a tu a l d iretoria  provisória.

À Carta de Princípios 
aprovada

1 — A UNE é a entidade máxima e representa­
tiva dos estudantes brasileiros de defesa dos seus 
interesses e direitos.

2 — A UNE é uma entidade livre e independen­
te subordinada unicamente ao conjunto dos estu­
dantes.

3 — A UNE deve pugnar em defesa dos inte­
resses e direitos dos estudantes sem qualquer dis­
tinção de raça, cor, nacionalidade, sexo ou convic­
ção política, religiosa ou social.

4 — A UNE deve prestar solidariedade à luta 
dos estudantes e entidades estudantis de todo o 
mundo.

5 — A UNE deve incentivar e preservar a cul­
tura nacional e popular, em todos os níveis.

6 — A UNE deve lutar pelo ensino público e 
gratuito, voltado para os interesses da maioria da 
população.

7 — A UNE deve lutar contra todas as forma» 
de opressão e exploração e prestar irrestrita soli­
dariedade à luta dos trabalhadores do mundo In­
teiro.



$ EM TEMPO NACIONAL

Ibrahim: 11 anos depois
A voltu de José Ibrahim , e x -p res id en te  do S indicato dos M etalúrgicos de  

Osasco, d ir igen te  da g reve  m ais im port an te de 1908, m arco na h istória  do m ovi­
m ento operário  brasile iro , não é um aco n tec im en to  comum: depois de  10 anos 
de banim ento, e le  re torn a , trazen do  uma vasta  bagagem  de experiên cia  e form a­
ção. adquirida a tra vés  de um con ta to  e s tr e i to  com as lutas operárias, a n íve l in ­
ternacional. EM TEMPO foi v isitá -lo  na casa de sua fam ília , no b a irro  de P resi­
den te  A llino, em Osasco, « dois passos do sindicato  que e le  d irig iu  em 1907/08. Lá,

Em Tempo: Passados 11 anos, como você veria a 
experiência de Osasco? Para alguns setores, Osasco 
mostraria o caminho que todos os conflitos operários 
percorreríam no Brasil, depois de 1968, enquanto que, 
para outros, eia representaria um trágico erro, em sua 
condução, no momento em que aconteceu, responsável 
por um retrocesso de muitos anos para o movimento 
operário.

José Ibrahim: E-m primeiro lugar, tínhamos que 
ver, por exemplo, todo o trabalho que antecedeu à 
greve e também a experiência anterior ao golpe de 
1964, não ver nada em termos de corte, nem de 64. 
nem de 68 para hoje. A gente analisa o movimento 
operário como uma continuidade com altos e baixos. 
Depois de 64, os setores mais experientes, Combativos 
è conscientes, que inclusive tiveram experiência no 
período anterior, passam a se reagrupar, já que o go­
verno intervém nos sindicatos, começa com o arrocho 
salarial, cria dificuldades para o direito de greve, re­
tira a estabilidade, impõe o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, enfim, toda uma série de situações 
novas qüe õ movimento operário tem que enfrentar. 
Enfrentar dentro de uma perspectiva nova. É a par­
tir dessa situação criada que se começa a aglutinar e 
se dá o surgimento das Oposições Sindicais.

No caso de Osasco, um lugar de grande tradição, 
os operários de Osasco viveram intensamente aquele 
período anterior a 64. (Eu de certa forma participei 
um pouco disso, pois comecei a participar a partir de 
1961). A gente, logo após 64, se organiza como Opo­
sição Sindical, continuando com o trabalho mas den­
tro de uma nova perspectiva, surge ai. a perspectiva 
das Comissões de Fábrica. A experiência da Comis­
são de Fábrica da Cobrasma foi muito importante, pois 
foi a primeira Comissão que se organiza, que ganha 
uma certa autoridade, que não era só dentro da Co­
brasma, mas fora, pela atuação dos elementos da Co­
missão na vida sindical aqui em Osasco. Depois, a 
legitimação dessa Comissão, foi também a primeira 
vez que se legaliza uma Comissão de Fábrica. Então, 
essa Oposição Sindical ganha bastante força e repre- 
sentatividáde, que leva inclusive à nossa vitória: pela 
primeira vez. uma OS, desde o golpe, ganha uma elei­
ção, que foi em 1967. Tudo isso foi fruto desse tra­
balho. dentro de uma nova perspectiva, mas que as­
sumia inclusive a experiência do passado, dentro de 
um espírito crítico.

A nossa atuação dentro do sindicato, qual foi? 
Anteriormente à nossa vitória nas eleições sindicais, 
só tínhamos um trabalho dentro da fábrica e tínha­
mos um trabalho dentro do sindicato. Nossa atua­
ção dentro do sindicato nunca se caracterizou por uma 
pichação à diretoria que estava lá. A nossa atuação 
no sentido de fortalecer essa perspectiva nova, de 
apresentar propostas de luta diferentes das da dire­
toria, porque essa diretoria não era uma diretoria 
combativa. O trabalho dentro da fábrica era feito 
na perspectiva de organizar grupos de fábrica e co­
missões de>;jábtripa.,,u;Nó.?J,por exemplo, fazíamos um 
trabalho de sindicalização maior do que a da, direto'-' 
ria do sindicato. Para nós, não havia nenhuma 
contradição entre a nossa perspectiva de oposição 
sindical, como alternativa, como combate à estrutura, 
como proposta, com o trabalho de sindicalização. de 
trazer o pessoal para o sindicato.
j, Todo., esforço, cada assembléia sindical que se 
fazia, independente do motivo para que fôra convo­
cada — podia ser uma questão burocrática do sindi­

cato ou podia ser a campanha salarial, ou um teatro 
do sindicato —, a gente fazia mobilização, trazia a 
massa para dentro do sindicato. Nada disso era con­
traditório. Então, foi essa atividade bastante ampla 
que leva à vitória da gente é que proporciona, depois 
que a gente está com o sindicato, a oportunidade, de 
ampliar e aprofundar ainda mais esse trabalho.

A partir do momento em qne a gente estava com 
a direção do sindicato, a gente passou a fazer um tra ­
balho em outro nível, que era de mobilizar fábrica por 
fábrica, levantando as reivindicações específicas de 
cada uma, pedindo discussão com os patrões. E pra­
ticamente em todas as fábricas a gente realizou isto, 
esse processo de discussão a nível de assembléia por 
fábrica e a discussão com os patrões. Em algumas 
fábricas, inclusive, apesar dos patrões não reconhece­
rem uma comissão lá dentro, aceitavam uma repre­
sentação do pessoal, erá sempre uma exigência nossa 
— não queríamos só a diretoria do sindicato discutin­
do “com você,” dizíamos aos patrões, “queremos uma 
representação de dentro da fábrica.” porque inclusive 
era para informar melhor o pessoal do andamento das 
discussões, era gente, escolhida por eles mesmos —. 
Realizamos todo esse processo; conseguimos m.uito 
pouca coisa, algumas reivindicações eram satisfeitas, 
a maioria não.

Depois nós entramos num outro processo: o de 
convocar mesas redondas na Delegacia, Regional do 
Trabalho, que é um artifício que a CLT oferece. Fi­
zemos isso também com a maioria das fábricas. En­
fim, foi todo um processo que ã categoria dos meta­
lúrgicos de Osasco viveu, participou, acompanhou. 
Quando teve o primeiro dissídio coletivo de que a gente 
participou enquanto diretoria, discutimos muito a 
questão do dissídio, da legislação, do arrocho salarial, 
o problema do'direito de greve, todos os mecanismos 
que na realidade impediam a gente de fazer uma 
greve. E na assembléia, final, a. categoria tomou a. de­
cisão de não entrar em dissídio com o apoio da dire­
toria. pois era essa a nossa posição — não entrar em 
dissídio e deixar que os patrões aplicassem a tabelinha 
do governo pois a gente sabia que não conseguiria 
mais do que aquilo, porque não tínhamos condições 
de ir à. greve.. Então, não quisemos entrar naquele 
jogo porque sabíamos que era um jogo de cartas mar­
cadas.

Bom, a greve surge, dentro desse processo, de mo­
bilização e participação, porque já .havíamos esgotado 
todos os instrumentos legais que se ofereciam para a 
gente e não conseguimos nada. O próprio pessoal en­
tão compreendeu que não tinha outra saída. Por 
exemplo, a proposta de greve não partiu da diretoria 
do sindicato. A greve começou a acontecer antes, 
teve a greve da Barreto Keller porque nas discussões 
com os patrões eles prometeram aumento, mas quando 
chegou o pagamento o pessoal viu que o aumento era 
para alguns caras só, e não era para todo mundo. En­
tão, eu estava no sindicato, - primeiro me telefona o 
pessoal da fábrica, e depois o patrão dizendo, “olha, 
o pessoal aqui parou”. E toca a gente ir. discutir .com 
os caras. E havia outras fábricas também já amea­
çando, porque as promessas não eram cumpridas, o 
clima era de descontentamento, as pessoas não aceita­
vam mais aquela situação.

A greve vem então nesse processo. Dentro da Co­
brasma, o pessoal da Comissão, o diretor do sindicato 
que estava dentro da fábric.a, vinha para nós dizendo, 
“o pessoal tá dizendo que você do sindicato que sem­
pre falaram em greve, no direito de greve, agora que

tá todo mundo querendo greve a diretoria tá queren­
do segurar”. Porque a nossa visão era chegar até o 
dissídio em novembro, era segurar as pontas até a 
campanha salarial, juntando com São Paulo e Gua- 
rulhos.

"Ninguém participou da greve porque foi 
na onda. Tudo mundo estava consciente 
do que fazia."

E depois havia toda aquela questão do MIA (Mo­
vimento Intersindical Anti-Arrocho) de que a gente 
estava participando atívamente — aquelas mobiliza­
ções do MIA que deram até no l.o de Maio de 68. 
Bom, o clima era tal, de descontentamento e de aperto, 
tínhamos a greve de Minas que estimulou bastante, 
.além da' atitude do governo que era de negociação, de 
não reprimir violentamente,, isso tudo encorajou bas­
tante o pessoal. .Quánilo a- gente assume a posição 
de ir à greve, foi depois desse processo em que todo 
mundo estava consciente, ninguém participou dessa 
greve sem saber ou porque foi na onda. Houve muita 
discussão para se chegar a essa conclusão. Na últi­
ma assembléia, todos os oradores assumiam a conse­
quência, porque nós mostravamos as possíveis conse­
quências, porque seria uma greve que naturalmente 
seria considerada ilegal pelo governo. Foram am­

plamente discutidas as consequências: perda do em­
prego, intervenção no sindicato, enfim, umà. série d» 
coisas que poderiam acontecer, desde a diretoria atê 
a massa em geral.

Não houve precipitação, nada disso: não hasda 
condições de segurar mais. Seria muito difícil con­
vencer a categoria que teria de esperar mais vários 
meses, até a campanha salarial. Não só pelo clima, 
mas também pela situação concreta de cada operário: 
a gente tava dentro do sindicato, via o pessoal vir • 
colocar sua situação provocada por quatro anos de ar­
rocho salarial.

"A autocrítica que assumo: 
a gente conduziu mal."

Analisando a greve em si —, e a autocrítica que 
assumo — é que a gente conduziu mal. Analisamos 
mal o momento político, avaliamos mal o comporta­
mento, do ministro Passarinho, lá em Minas, etc. Dada 
a indisposição do governo e dos patrões em negociar, 
a gente podería ter conduzido de outra forma. Acho 
que a gente facilitou essa indisposição e a vontade que 
havia de reprimir e dar uma lição, porque a conjun­
tura tava prá fechar — logo em seguida vem o Ato-5. 
Acho que a gente podería tçr parado as fábricas por 
alguns momentos, talvez devesse ter discutido me­
lhor a questão da ocupação da Cobrasma e da Lona- 
flex. Não chego a dizer que foi errado, porque o ca-

As Oposições Sindicais, vistas por um dos 
seus fundadores

— Para você o que seria 
Oposição Sindical? Essa 
pergunta se dá a partir de 
unia certa confusão que es­
tá havendo por aí: quando 
há diretorias mais comba­
tivas nos sindicatos, há se­
tores que pensam que a 
OS deva desaparecer O 
fato mesmo de Oposições 
ocuparam os sindicatos, a 
maior combatividade de di­
reções que na origem nem 
eram oposição sindical, tu­
do isso dá uma complexi­
dade muito grande ao qua­
dro. ..

A perspectiva de OS sur­
ge como uma alternativa à 
estrutura sindical, numa 
perspectiva de organização 
pela base, através das Co­
missões de Fábrica., na li­
nha de üm novo sindicalis­
mo que rompe com essa 
estrutura e com aquela tra­
dição sindicalista vertica- 
lista, de orientação de ci­
ma prá baixo, sem parti­
cipação da massa, contro­
lada, ligada ao Estado. A 
Oposição Sindical é dife­
rente, é uma alternativa a 
isso aí, que vai desde as co­
missões de Fábrica, total 
independência ao aparato 
do Estado, negociações li­
vres e diretas, liberdade 
dos trabalhadores se orga­
nizarem da forma que 
acharem melhor, enfim, 
uma eutra prática.

Nós nunca identificamos 
a perspectiva de OS com o 
combate puro e simples a 
tuna diretoria. Na minha 
opinião, não desaparece a 
perspectiva de Oposição 
Sindical quando se tem 
uma diretoria combativa 
no sindicato, como aconte­
ceu quando a gente ga­
nhou o sindicato em Osas­
co.

Para mim desaparece a 
perspectiva, de OS quando 
a gente atingir esses obje­
tivos, que mencionei. Ago­
ra, quando existe uma di­
retoria combativa, que fe­
cha com certos princípios 
de um sindicalismo novo, 
eu acho que a perspectiva 
de trabalho é diferente, 
mudam algumas coisas. Eu

ácho que é possível com to­
da uma série de direções 
sindicais, que não se iden­
tificam com a Oposição 
Sindical, mas que numa 
série de questões estão de 
acordo, é possível um tra­
balho conjunto. Acho que 
um dos pontos que sempre 
foi levantado pela Oposição 
Sindical é a questão da 
unidade em torno de certos 
princípios. Eu acho possí­
vel se efetivar a unidade 
com uma série de direções 
sindlwais que estão ai, ho­
je, dar juntos esse combate 
à estrutura sindical.
"Não é só possíve’, 
como é importante 
trabalhar com os 
"autênticos"

Por exemplo, a maioria 
dos sindicalistas ditos “au­
tênticos” em uma posição 
de combate à estrutura, 
têm uma visão critica. Por­
tanto. acho que não só é 
possível, como é importan­
te esse trabalho em con­
junto. Eu acho que. por 
outro lado, seria um erro 
deixar de lado nossa pers­
pectiva de trabalho dentro 
da fábrica, dentro mesmo 
da estrutura oficial, por 
um combate puro e simples 
à direção do Sindicato. No 
passado caímos nesse erro, 
acho que também no perío­
do pós-68, ele foi repetido 
em algumas oportunidades, 
mas creio que isso tem que 
ser superado e devemos 
partir para uma perspecti­
va mais ampla desse traba­
lho sindical.

— Voéê acha que, ten- 
dencialmente, liaveria uma 
desapropriação dos pontos 
de diferença entre o sindi­
calismo “autêntico” e a 
Oposição Sindical? O que 
difere, hoje, o sindicalismo 
“autêntico” da Oposição 
Sindical?

—- Não podería precisar 
bem o que difere. Não ti­
ve oportunidade de dis­
cutir nem com as Oposições 
nem com alguns sindicalis­
tas mais combativos. De 
quãlquer forma, num âm­

bito geral, eu acho que a 
tendência não é desapare­
cer a Oposição Sindical en­
quanto personalidade, en­
quanto alternativa. A ten­
dência que existe é a pos­
sibilidade de um trabalho 
unitário, essa é a tendên­
cia mais forte e essa pelo 
menos é a minha perspec­
tiva .

Por exemplo, na reivindi­
cação dos metalúrgicos do 
ABC, não se colocava a 
questão das Comissões de 
Fábrica, se colocava so­
mente a dos delegados sin­
dicais, enquanto, a proposta 
da OS de uma presença or- 
ganizativa dentro da fábri­
ca é a das Comissões. Is­
so é um dado que tem que 
ser discutido, em princípio 
nao sou contra os delega­
dos, desde que eleitos pe­
la base, sou favorável, mas 
acho que isso aí não substi­
tui a necessidade de uma 
organização mais ampla 
dentro da fábrica, repre­
sentativa do conjunto dos 
trabalhadores, sejam sin­
dicalizados ou não. Não di­
go que isso seja uma dife­
rença, uma contradição, 
mas acho que tem que ser 
discutido.
"A proposta de 
Oposição Sindica 
não foi criada 
artificialmente"

E’ importante precisar 
que a proposta de Oposi­
ção Sindical não foi criada 
artificaímente, ela é ex­
pressão da realidade do 
movimento operário e nas­
ceu da necessidade dele 
de buscar um caminho que 
realmente satisfaça os seus 
interesses. Hoje existem 
inclusive direções eleitas 
com as perspectivas de OS 
mas tenho certeza que es­
sa proposta está baseada 
num programa que real­
mente expressa uma alter­
nativa dé organização sin­
dical para os trabalhado­
res. A minha opinião é 
que. enquanto existir es­
sa problemática., vai existir 
a necessidade da OS.

Para nós, essa questão é 
muito clara: se tem uma 
direção no sindicato que é 
realmente autêntica e re­
presentativa, então ela vai 
ter que organizar o pessoal 
dentro da fábrica, porque 
não adianta nada ser au­
têntico e depois convocar 
uma assembléia e não dei­
xar os trabalhadores falar, 
dizer que é contra as Co­
missões de Fábrica, fazer 
acordos nas costas dos tra­
balhadores e impor. A 
perspectiva de OS envolve 
um programa e uma forma 
de ação sindical que ê dis­
tinta do que é a estrutura 
e à prática sindical ofiàial 
que temos. Então, na mi­
nha epinião, uma direção, 
mesmo que não se diga de 
Oposição, mas que tenha 
uma prática consequente, 
tudo bem. Ela não quer o 
rótulo de OS, não tem pro­
blema, o importante é que 
tenha uma prática de Opo­
sição .

Entaò, a sigla de OS é 
uma tradição, ela vai per­
sistir mesmo. Eu acho que 
a questão da não diluição 
é importante também:

Porque a gente acha que 
as oposições se debatem, 
hoje, com unia crise de 
identidade . Por um lado, 
há o perigo do desvio sec­
tário. de tachar os autên­
ticos de “neo-pelegos”. de 
rechaçá-los totalmente e 
evitar a unidade de ação 
com eles. Mas por outro 
lado, há também o risco de 
se cair num seguidisrfio, de 
se diluir nessa corrente, re­
nunciar á sua própria per­
sonalidade. Precisando me­
lhor: uma oposição sindi­
cal diante de um sindicato 
mais aberto, ela deve utili­
zar òs canais do sindica­
to — seu jornal, etc — e 
deve também ter um tipo 
de estruturação e fhipren- 
sa própria que veicule suas 
posições? Há um outro 
problema: há setores que, 
mesmo identificando-se 
com a sigla da OS, fogem 
bastante dos princípios 
que você enunciou, colo­
cando-se numa perspecti­
va de tipo “sindicalismo 
paralelo”, "sindicalismo li­
vre”. etc Além disso, você 
veria hoje maturidade nas 
OS para se colocar a pos­
sibilidade de uma coorde­
nação mais ampla délás?

— Eu acho que OS tem 
que se estruturar, se orga­
nizar melhor, tem que ter 
maturidade política para 
saber levar a discussão com 
os outros setores, ou seja, 
com as direções sindicais 
mais combativas e estabe­
lecer pontos de unidade 
com elas. Agora, não é por­
que o sindicato lança um 
panfleto que a Oposição de­
ve soltar outro, se for com 
o mesmo objetivo. Acho 
que isso aí prejudica a 
unidade, prejudicando o 
conjunto do movimento 
operário. Agora, .eu sou a 
favor de que a OS tenha 
um jornal, inclusive a ní­
vel nacional, que expresse 
sua proposta em todos .os 
níveis. Não é porque uma 
direção combativa assume 
o sindicato que vá desapa­
recer a necessidade dessa 
estruturação.

"Esse sindicato qc 
está aí é nosso, 
é dos trabalhadores"

Acho que nossa proposta 
não tem nada de sindica­
lismo paralelo. Acho que 
quem tenha uma proposta 
desse tipo não vê a necessi­
dade de fazer campanha de 
sindicalização. de levar 
gente para dentro do sin­
dicato. não vê a necessida­
de, mesmo com um cara 
como o Joaquim — o que é

dificil — de buscar a uni­
dade, em determinados mo­
mentos, não vê a necessi­
dade de se apresentar cha­
pas nas eleições sindicais. 
Quem tem uma visão des­
se tipo vai construir um 
outro sindicato. Agora, a 
nossa visão passa pela 
transformação disso aí: 
nós reconhecemos que o 
sindicato, como ele é, é 
um ponto de referência 
para a classe. Então, nós 
temos que atuar aí dentro, 
apesar de não concordar­
mos com a legislação que 
enquadra esse sindicato, 
mas para nós esse sindica­
to é nosso, é do trabalha­
dor. O problema é que ele 
está enquadrado em toda 
uma legislação que foi im­
posta aos trabalhadores, 
que vem de quarenta anos. 
Nós temos que romper com 
isso, mas a partir desse 
ponto de referência.

Para mim isso é muito 
claro. Foi a partir dessa 
visão que nós assumimos 
concorrer às eleições e ga­
nhar. Foi a partir daque­
le sindicato que assumimos 
a luta que deu na greve de 
Osasco. Continuamos tam­
bém com as Comissões: 
para nós isso não era con­
traditório com o sindicato 
tal como ele é. era contra­
ditório com a estrutura 
sindical. Nós. inclusive, 
poderiamos não ter concor­
rido ãs .eleições, e partido 
para uma estruturação to­
da diferente das Comissões 
e fazer um negócio total­
mente paralelo. O que na 
minha opinião seria um 
erro político muito gran­
de.

"O sindicato dev 
fazer política.
Deve ter um prole*
? scciedade"

Para mim sindicato é 
a Organização do conjun­
to de’ classe. Não é só um 
órgão destinado a travar 
as lutas econômicas dos 
trabalhadores: deve fazer 
política, deve ter um pro­
jeto de sociedade, deve le 
var a discussão sobre o ti­
po de sociedade que a gen 
te quer aos trabalhadores. 
Mas não confundo isso com 
partido político. Partido 
político é outra coisa. Por

exemplo, se você pega os 
sindicatos italianos, na Itá­
lia eles representam o con­
junto da classe — eles dis­
cutem a nível do governo 
a política educacional, a 
política de investimentos, 
o que muitas vezes não é 
a posição nem da Demo­
cracia Cristã nem do Par­
tido Comunista. Por que 
isso? Porque o sindicato 
assume uma repvesentati- 
vidade muito mais ampla, 
e de um outro tipo, que a 
de um partido político, 
que representa apenas 
uma parcela dos trabalha­
dores.

Mesmo num sistema su­
perior o sindicate deve 
continuar existindo, com 
essa função e com esse ní­
vel de representatividade. 
Então, o sindicato não é 
coisa dà burguesia, nem 
inventado por ela. é uma 
necessidade dos trabalha­
dores .

— Coco você vê a ques­
tão da articulação orgâ­
nica e política,de constru­
ção de uma Central única 
dos Trabalhadores?

— A construção de uma 
Central dos Trabalhado­
res é uma necessidade pa­
ra o movimento operário, 
é só ver o exemplo dos paí­
ses onde o movimento ope­
rário tem maior tradição. 
Por princípio, eu sou con­
tra a formação de várias 
centrais. Acho que a ato- 
mização que ocorreu na 
Europa obedeceu a uma 
realidade de após guerra, 
o problema da “guerra 
fria”, a divisão do movi­
mento operário a nível in­
ternacional. etc.. Neces­
sariamente isso não deve 
acontecer aqui. Por prin­
cípio, sou a favor de uma 
central unitária.

'Central Única só ccm 
mudança da 
?strutura sindica’ 
^ntes é
“ecinitaçã”

Agora, a gente sabe bem 
que a nossa legislação não 
permite a organização dos 
trabalhadores a nível na­
cional. Não permite nem 
a articulação de um sindi­
cato com outro, ..nem a ní­
vel setorial. Então, a cons­

trução dessa Central pas­
sa, primeiro, pela supera­
ção da estrutura sindical. 
Pela legislação atuál é im­
possível e se desta atual 
estrutura nascer uma Cen­
tral, acho que ela será uma 
caricatura.

A minha proposta é de 
um amplo debate de todas 
as correntes presentes no 
movimento operário sobre 
a questão da Central e da 
discussão de uma plata­
forma de ação.

— Voeè acha que o de­
bate sobre a nova CET de­
ve ;sér aproveitado para 
também se introduzir a 
questão da Centrai úni­
ca?

— Eu acb ,>. Creio que a 
questão da Central está na 
ordem do dia, não é pri 
manhã. A própria arti­
culação intersindical ocor­
rida durante a greve do 
ABC é positiva, aponta pa­
ra isso. A existência das 
OS nas diversas categorias 
e presentes nos principais 
centros do pais também 
são indícios positivos. En­
tretanto, o debate hoje so­
bre esta questão ainda es­
tá bastante atrasado. A 
questão da Central envol­
ve questões mais amplas 
da conjuntura política: o 
espaço que foi conquistado 
até agora permite o deba­
te e algumas iniciativas 
como as que apontei, mas 
acho que não permite o 
encaminhamento concreto 
dessa proposta. Ainda te­
remos todo um processo 
pela frente, pois esta ques­
tão está intimamente liga­
da à questão das liberda­
des democráticas.

— Como especulação, vo­
cê não poderia prever uma 
articulação oficiosa, semi- 
-legal, do tipo do CGT, an­
tes de 1964, ou mesmo co­
mo a UNE: tolerada, mas 
nao admitida oficialmente 
pelo regime?

Isso seria uma preci­
pitação. Se você analisa o 
que foi o COT'. antes de 
1964. ele era um órgão de 
cúpula como qualquer ou­
tro: era extra-legal. mas 
era filho da mesma estru­
tura sindical. Aeho que 
não podemos repetir esse 
erro: mesmo que a Central
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Um balanço de Osasco
en tre  mi» franguinho « molho pardo  cu idadosam ente p reparado  por dona  Zel» 
«a, a m ãe de Ibrahim , um abraço num am igo de infância, ê le  m ostra o que foi a 
experiên cia  de Osasco, fala sobre o futn ro das Oposições Sindicais e  as noras lu­
tas dos trabalhadores, discu te acerca da C entral Cnica dos Trabalhadores e da 
rearticu lução partidária , situando sua disposição de in te rv ir  no m om ento po lí­
tico  c sindical.

Foram quatro horas de discussão, só in terrom pida  quando o apito  da Co­
brasm a -  fábrica  em que ê le  trabalhou -  tocou, no fim  da tarde.

ráter de ocupação e de insurreição foi dado muito mais 
pelo governo e pela imprensa em geral, do que por nós. 
O pessoal ficou dentro da fábrica tal como ocorreu no 
ano passado (no ABC, Osasao e São Paulo). No en­
tanto ninguém caracterizou como ocupação, como pri­
são des patrões dentro da fábrica, coisa que na greve 
de Osasco também não aconteceu. Ninguém prendeu 
patrão, nada disso. Pelo menos nãó conheço nenhum 
patrão que foi na imprensa e confirmou isso.

— Diziam que na Cobrasma o Vidigal foi preso .
— Ora, discuti uma vez com ele e o pessoal do Mi­

nistério que veio aqui, no escritório da Cobrasma, que 
ficava, Inclusive, fora do corpo da fábrica. Os operá­
rios que ficaram dentro da fábrica — era 99 por cento 
do pessoal —- ficou porque quis. Inclusive, quando fui 
lá, com os representantes do ministério e com eutro 
diretor — não o Vidigal, porque êle não quis entrar 
lá — nós entramos na assembléia (porque a diretoria 
da fábrica queria negociar, nós dissemos “muito bem, 
só que lá dentro da fábrica, como pessoal, eu não vóu 
dãscutir aqui só com vocês, entre quatro paredes”). 
O diretor inclusive pediu garantias de que entrava e 
saía da fábrica e os operários deram e cumpriram, 
Eu inclusive perguntei — já que se dizia que tinha lá 
dentro gente que estava lá obrigada, crianças, mulhe7 
res e até chefes - se alguém estava lá contra a von­
tade. Todo mundo disse que não, que ninguém estava 
obrigado. Então não teve esse caráter que quiseram 
dar: o pessoal ficou dentro da fàbMca.

Naqpela situação, a gerjte poderia ter encaminha­
do de outra forma, para não facilitar o trabalho da­

queles que estavam com a posição de reprimir, como 
acabou acontecendo.

guando o representante dos patrões falou, o cara 
colocou: “olha, a diretoria da fábrica está reunida, 
nós estamos com as reivindicações na mão (a reivin- 
divaçâo básica era o seguinte: 35 por cento de au­
mento, depois tinha reivindicações específicas das fá­
brica e o Contrato Coletivo de Trabalho). Ele disse 
bricas paradas, e a legalização das ©«missões de Fá- 
que apresentaria uma contraproposta, que estava tudo 
batn. Não falou nem que era condição que era neces­
sário parar a greve. Partiram do princípio que a 
greve tava ali, e qUe eles tinham que fazer uma con­
traproposta. Ele falou isso à tarde.

Eu voltei para o sindicato e dei o informe para a 
direíorte — eu estava circulando normalmente, não 
havia problema nenhum, para mim a greve havia en­
trado num cami-nho de negociação como qualquer 
greve (isso foi no primeir.o dia), Quando foi de noite 
recebi um telefonema de que estavam invadindo a fá^ 
brica. o sindicato não foi notificado disso ai. Então 
para, justificar à, repressão é que se falou em reféns, 
em mil coisas. Na verdade não era esse o olijna: era 
de negociações, o sindicato estava comprometido com 
a greve e encaminhava as negociações. Isso aconte­
ceu com a Lonaflex e com as fábricas onde o pessoal 
parou e não fipou dentro, indo para o sindicato, em 
busca de orientação, para se informar. Não havia 
nenhum clima de tensão no sindicato, o pessoal estava 
ém assembléia, reunido.

"A greve de Osasco foi pretexto para 
reprim ir o Movimento Operário"

Apesar da repressão violenta da Lonaflex e da 
Cobrasma. a greve continuou. A problemática da 
greve de ,Osasco é a mesma problemática que gerou as ' 
greves atuais, não mudou nada, as questões perma- 
nècem e provavelmente não vão mudar inclusive a 
necessidade do movimento sindical tem de não tèr 
mais essas amarras, de negociar livremente com o pa­
trão e ai depende da força de cada um, do nível de 
organização e da disposição de fazer concessão de cada 
parte, que ê normal que acontece em qualquer país 
capitalista da Europa.

Agora, no nosso caso, a questão sindical sempre foi 
tratada como um caso, de polícia, a coisa é diferente:
A greve de Osasco foi típico disso ai, eu acho que a re­
pressão que sofremos naquela época foi muito mais 
fruto da conjuntura política que se vivia, do nível de 
acordo que havia entre as classes dominantes, de im­
por aquele modelo que depois deu no “milagre econô ­
mico”, já havia um consenso entre eles de que era ne­
cessário dar uma lição no movimento popular que já 
estava se rearticulando. 67/68 foi um ano de gran­
des mobilizações populares. Acho que eles pegaram 
a . greve de Osasco como cobaia nesse processo . Foi 
um pretexto para reprimir o movimento operário que 
estava tendo um auge à partir das mobilizações do 
MIA, do surgimento das Oposições Sindicais em pra­
ticamente todas as categorias profissionais, já tinha 
havido a greve de Minas, etc. A greve de Osasco. 
muito mais importante, seria um exemplo muito ruim 
para quem não estava disposto a abrir de jeito ne­
nhum - pelo contrário, estava disposto a fechar.

Por que Osasco ficou isolada, não desencadeou uma 
resposta de solidariedade das outras regiões, a exem­
plo do que ocorreu agora, com o AÍJC?

— Olha, eu acho que a coisa não foi hem assim 
Se você pega os jornais da época, você vai ver que 
todos os dirigentes sindicais — inclusive o Joaquim — 
se solidarizaram com a greve. Foi feita uma reunião, 
em São Paulo, com praticamente todos os dirigentes 
sindicais, eles vieram aqui em Osasco trazer sua soli­
dariedade. Inclusive, quando o interventor veio para 
tomar posse, havia uma grande massa no Sindicato 
e um monte de dirigentes sindicais que praticàmente 
impediram o interventor de tomar posse, ele tomou 
posse noutro dia, houve manifestos de apoio, organi- 
zou-se coletas, etc. Inclusive fábricas, como a Sofun- 
gem, em São Paulo, parou, em solidariedade. Enfim, 
havia uma disposição de outros setores em engrossar 
a greve.

Agora, o problema é que a greve foi reprimida vio­
lentamente no primeiro dia, o sindicato sofreu logo a 
intervenção. Isso ai levou o movimento a um re- 
fluxo. Acredito que se a, greve durasse mais uns dois 
ou três dias, outras categorias aqui em Osasco para- 
riaii e em outras regiões, como o ABC, onde havia 
uma grande disposição de ir à greve. Inclusive, o 
pessoal de Minas, que estava descontente com aquele 
negócio dos ,30. por cento,, também entraria em greve 
(depois eles entraram em greve de novo). Acho en­
tão que essa questão da solidariedade é muito relativa, 
não é que tenha havido isolamento, o que ocorreu é 
que o momento era outro.

Com relação à intervenção no sindicato: a nossa 
visão na época não era á de conciliar para manter o 
aparato. Nossa visão era de que, “bom, eles podem 
intervir, mas a gente vai retomar, fechar o sindieato

êles não vão, mas se fechar, a luta continua, se vier 
intervenção, eles vão ter que convocar eleições depois, 
vão ter que fazer assembléias, a gente vai participar 
delas, não tem nenhum problema”.

Por outro lado, a gente sabia que, independente 
da greve, ao primeiro motivo eles interyiriam no Sin­
dicato. Já haviam mesmo ensaiado antes, quando 
tentaram nos colocar como os principais responsáveis 
pelo que aconteceu no l.o de Maio, na Praça da Sé — 
eu mesmo fiquei suspenso 15 dias da direção do Sindi­
cato. . Eles queriam, na verdade, ê afastar aquela 
direção do sindicato. E nós estávamos conscientes 
disso e nem por isso íamos deixar de fazer a greve, 
porque ela era o único caminho que a gente tinha 
para ser ouvido. Porque eu faço questão de frisar 
sempre: nós esgotamos todos os caminhos que tinha- 
mos. A partir dai, ou fazíamos greve ou enfiávamos 
a viola no saco e dizíamos, “não dá mesmo, e não va­
mos arriscar a ir prá uma greve”.

- Queria colocar unia questão mais geral: você 
disse que o ideal teria sido aguardar a campanha sa­
larial em novembro, para unificar com São Paulo * 
Guaruihos. mas não dava, a categoria queria ir à 
greve, estavam esgotados todos os caminhos da nego­
ciação. Mas o que pergunto é o seguinte: uma dire­
toria, em determinadas circunstâncias, deve assumir 
a responsabilidade de segurar uma greve, até conter 
o ânimo da massa?

,— Acho que deve sim. Acho que esse é o papel 
da direção, de saber discutir com a massa o momento 
de um tipo de ação sindical, inclusive muitas vezes 
segurar o ímpeto das pessoas. Eu acho que a direção 
do Sindicato de Osasco segurou bastante. É que essá 
vontade de ir a greve era anterior a nós. no Sindicato. 
Inclusive quando eu era presidente da Comissão da 
Cobrasma, ao relatar os resultados de negociações com 
os patrões, na assembléia da fábrica, o pessoal muitâs 
vezes queria ir à greve. E nós seguramos várias vezes.

"Nenhuma autocrítica quanto
ao momento da greve"

Não podemos esquecer é que, desde 1964, que o sa­
lário vinha baixando. Em 1967 havia clima de greve 
também. Nós jà estavamos na direção do Sindicato e 
seguramos as pontas, mostramos ao pessoal que não 
era o momento, que não dava. Então a alternativa, 
que foi a mais avíançada na época, foi não ir a dissídio, 
já que não tínhamos condições de ir à greve, mas tam­
bém não entravamos no jogo.

Eu. por exemplo, não faço autocrítica do momento 
da greve, dizer que a direção do Sindicato foi fraca por 
não ter segurado. Tem outros fatores que impediram 
o êxito — o momento não era bom, era férias, havia 
um recesso parlamentar, as mobilizações estudantis 
estavam em refluxo. Não cabe realmente nenhuma 
autocrítica: realmente se esperou bastante e acho que 
não tínhamos de pensar duas vezes, dada a disposição, 
o nível de combatividade. Eu acho que dificilmente 
teríamos condições políticas de justificar uma orien­
tação de outro tipo para á massa. Acho que seria ura 
desgaste muito grande, seria contraditório com o com­
promisso que havíamos assumido muito antes de ga­
nharmos o sindicato, enquanto Oposição Sindical.

— Havia então uma contradição entre o clima 
existente no país, que era fechamento, e o particular 
aqui em São Paulo, que era mobilização e combativi­
dade do movimento operário...

— Exatamente.

surja extra-oficial, ele po­
derá não ser representati­
vo do conjunto dos traba­
lhadores. Devemos che­
gar' a uma Central Unitá­
ria com a participação dos 
trabalhadores, quando eles 
tenham condições de se 
expressar e de livremente 
escolher a suá forma de 
organização.

A questão central é a liberdade 
ampla e irrestrita de organização

— A reorganização par­
tidária obedece a uma ne­
cessidade do regime de criar 
uma base de sustentação 
política que não tem hoje 
Razão pela qual se encami­
nha para aplicar hoje os 
mesmos métodos já utilísa- 
dos quando se criou ARE­
NA e MDB. Mas há um 
outro dado que é o das 
pressões da sociedade, maio­
res que naquela época : os 
setores populares ín ter vi­
ram no jogo partidário 
tradicional, antes mesmo 
da criação dos novos par­
tidos, como ' ocorreu nas 
eleições parlamentares. Pa­
ra uns, se coloca a possibi­
lidade de se aproveitar o 
espaço para criar um “par­
tido estratégico”; para ou­
tros a de aproveitar o es­
paço para criar um “parti­
do tático”, inclusive porque 
não há espaço ainda para 
o “estratégico”. Fala-se em 
PS, PTB. PT, etc. Como 
você vê esse quadro?

— Esse é um yroblema 
do qual estou pouco infor­
mado. Sei de antemão que 
é uma questão complexa: 
primeiro, porque tradiclo- 
nalmente, no Brasil, os 
partidos tem, sido construí 
dos de cima para baixo. 
Segundo, porque os traba­
lhadores e os setores popu ­
lares em geral, necessitem 
ter sua expressão poiitiea' 
eu acho que enquanto tra 
balhadores não terem nos­
sa independência se não ti­
vermos nossa independên­
cia poiitiea.

Frisando bern que estou 
desinformado, que. não te - 
Bho participado dessas ár- 
íiaulações, eu arriscaria a 
dizer — mesmo com risco

Essas condições a gente 
ainda não tem, está se 
conquistando. Acho^que a 
cada greve que passa nas­
cerá novas comissões de 
fábrica, a questão siidi- 
cal está na ordem do dia. 
Creio que o que se deve 
fazer, então, é não só de­
bater como ir dando pas­
sos concretos. Nesse cami­
nho pode se fazer muita

de errar — qu enão veio 
condições de uma raticula- 
cão partidária imediata. 
Acho que por mais que es­
sa discussão tenha sido 
travada, por mais articula­
ções que tenham á; ocorri­
do, acho que ainda isso não 
é o suficiente para se par­
tir para definições mais 
concretas. Acho que o de­
bate ainda é restrito, que 
essa discussão depende da 
amplaição do espaço polí­
tico. Mas o que para mim 
é‘o mais positivo é o nível 
de preocupação na cabeça 
de muita gente, de um 
monte de militantes sindi­
cais, o que demonstram que 
os trabalhadores estão in­
teressados num partido po­
lítico, preocupam-se com a 
política, que não é coisa 
apenas para os profissic- 
.nais.

Na minha opinião esta 
havendo pouca participa­
ção de base nessa discussão. 
Repito: arrisco dizer que
colocar para hoje a articu­
lação de um partido repre­
sentativo dos trabalhado­
res ainda é precipitado.

“SOU A FAVOR DA 
PARTICIPAÇÃO NO 

PROCESSO ELEITORAL
— Como os trabalhado­

res podem expressar, hoje, 
sua vontade de participar 
para no processo político: 
sc um partido próprio ain­
da é prematuro, de que for­
ma então se dá essa parti­
cipação? Através do MDB?

Os trabalhadores, num 
passado bem recente pro­
curaram utilizar, a nível 
político, o único canal que 
havia-, como era o caso do 
MDB. Em diversas situa­
ções, a participação nas

coisa, organizar vários en­
contros, debates entre as 
várias correntes. Enfim, 
existe todo um processo 
que necessariamente de­
semboca na construção de 
uma Central. Mas qual­
quer coisa mais avançada, 
neste momento, será uma 
precipitação. Não podemos 
cair nesse erro, temos que 
combatê-lo.

eleições, o apoio a certos 
candidatps mais coihprome- 
tidos c«m um prograaa 
de reivindicações populares, 
provocou muita polêmica.

Acho que esse foi um 
comportamento justo para 
o movimento, acho que en­
quanto os trabalhadores 
não tiverem seus próóprios 
partidos, essa situação vai 
continuar Achó que hoje o 
espaço político oferece me 
Ihòrès condições para que 
os trabalhadores tenham 
esse nível de participação.

Não son contra, por exem­
plo. que mesmo através de 
um partido com uma série 
de limitações, um partido 
que seja uma frente, eu não 
sou contra apoiar certos

candidatos, nao sou contra a 
nossa participação, âí. Es­
tou bastante aberto nesta 
questão. Depende muito de 
como vai evoluir essas arti­
culações, pode ser que nu­
ma delas haja uma grande 
participação popular. Acho 
que agora, levantar a ques­
tão, construir üm partido 
com tais e tais característi­
cas, ainda não é possível. 
Entertanto, creio que essa 
questão deve ser tratada, 
desde já. Para mim. a 
questão central é a liberda­
de amnja e irrestrita de or­
ganização?

—  Mais coucretamcntr: 
eni 78 liou ve divisão nas

«Não venho com nenhuma cartilha, 
venho com alguma experiência»

— Aqui ternos uma per­
gunta de encomenda: como 
você vê o problema da mu­
lher?

—- Olha, estou de acor­
do com a tese de que a m u-. 
lher é duplaniente explora­
da, no trabalho e em casa. 
A condição da mulher, 
numa sociedade como a 
nossa, é uma condição ul- 
tra-secundária. Agora, eu 
não vejo solução para esse 
problema, a.nfvel geral, fo­
ra da luta de conjunto dos 
trabalhadores, é uma ques­
tão que o conjunto dos 
trabalhadores deve assu­
mir. Ao mesmo tempo, re­
conheço também que a 
mulher tem reivindicações 
específicas. E aeho que nao 
é o homem que vai se or­
ganizar, vai reivindicar, vai 
lutar por isso: acho que é 
reivindicação específica da 
mulher, se ela não se or­
ganizar. ninguém vai lutar 
por ela.

— Do ponto de vista or­
ganizacional, você acha que 
isso repercute na própria 
forma das mulheres se or­
ganizarem?

— Eu acho. Tem coisas 
que são gerais, como a pró­
pria discriminação que a 
mulher sofre também faz 
parte da lúta dos trabalha­
dores. O próprio fato das 
mulheres se organizarem — 
por exempío, em departa­
mentos nos sindicatos — 
vai ajudar a que o conjun­

Oposições com relação à 
questão eleitoral, na parti­
cipação, no apoio a çandi- 
tós. Você acha que essa 
participação ainda pode se 
dar através do MDB? caso 
seja mantido o atual qua­
dro partidário?

— Eu acho. Inclusive 
minha posição na selélções 
passadas foi contrária ao 
voto nulo. Na situação 
atual, com espaço político 
mais amplo há ainda .me­
lhores condições. Enfim, 
sou a favor da participação, 
como sempre defendí, no 
passado. Também não de­
fendo um apoio indíscrimir 
nado ao MDB; acho que o

to do movimento operário 
assuma essas lutas.

— Mudando de assunto: 
como você vê as desigual­
dades internas à classe 
operária brasileira, entre 
categorias ou mesmo den­
tro de uma categoria. Essa 
questão é importante por­
que deverá ter implicações 
na forma, nas propostas de 
unificação a nível nacional, 
da classe operária e é um 
problema que se apresenta 
às oposições.

— Existem ai vários fa­
tores. econômicos, regionais 
de desenvolvimento do ca­
pitalismo no Brasil que le­
varam a essas desigualda­
des. Um outro fator é a 
própria estrutura sindical 
que prejudica as categorias 
pequenas. Que prejudica o 
trabalhador rural. Se nós 
pudéssemos nos organizar 
horizontalmente, se tivésse­
mos uma Central Sindical, 
que pudesse assumir a luta 
no seu conjunto, acho que 
a coisa se daria de outra 
forma. Em São Paulo mes­
mo há desigualdades, não 
precisa sair daqui.

No passado, qual era a 
categoria mais mobilizada: 
não era a tíos metalúrgicos, 
era a dos ferroviários, que 
atuam num setor muito 
sensível, se eles paravam 
toda a população sentia. 
Havia toda uma tendência 
das classes dominantes â 
jegar a culpa daquela si­
tuação em cima dos ferro­

movimento popular pode 
identificar alguns eandida- 
tos em que ele possa deposi­
tar um certo nível de con­
fiança. sabendo e conhecen­
do t-odas as limitações que 
existe para sua atuação A 
prática tem demonstrado: 
o apoio dado às lutas po­
pulares por certos parla­
mentares joga um certo 
papel

Roque: O Ibrahim falou 
em apoiar candidatos Ago­
ra. se eventualmente, o 
próópório movimenot po­
pular, as oposições sindi­
cais, tiverem condições de 
lançar seus prprios candi­
datos, -isso deve ser feito

viários. Corre-se um perigo 
dos metalúrgicos de São 
Paulo se isolarem também 
ganhando a antipatia de se­
tores da população. Já co­
meçam a chamar os meta­
lúrgicos de elite, “aristocra­
cia operária”, etc. Repetin­
do. um movimento sindical 
forte, organizado nacional­
mente. reunindo os traba­
lhadores da cidade e do 
campo, poderia superar es­
ses problemas.

— O que você pensa em 
fazer agora?

Eu era uma pessoa, no 
passado, bastante conheci­
da nos meios sindicais. No 
exterior, procurei me man­
ter ligado ao movimento 
sindical aqui no Brasil, de­
senvolvendo um trabalho 
de informação, contatos 
com as diversas centrais 
sindicais no sentido de uma 
maior compreensão som o 
que se passava áqui no Bra­
sil. Acho que adquiri uma 
experiência grande lá fo­
ra. pude absorver muita 
coisa do movimento sindi­
cal europeu. Hoje em dia 
estou voltando. Nesses 10 
anos se passaram muitas 
coisas, eu nào viví essa ex­
periência, eu só acompa­
nhei, com muitas limita 
ções. Mas a minha disposi­
ção é de me reintegrar na 
luta, eu acho que tenha aí- 
guma contribuição a dar 
não venho com nenhuma 
cartilha, mas venho com 
uma experiência.

Nessa fase inicial estou 
muito mais disposto a ouvir 
do que falar, mas de qual­
quer forma, o meu compro­
misso é com a luta sindi­
cal dentro da perspectiva 
da Oposição Sindical. Pre­
tendo buscar a forma de 
me reintegrar a essa luta.

— Você vai voltar à pro­
dução?

Como isso vai se dar eú 
não sei, ainda. Não estou 
esquentando minha cabeça 
com isso agora. Estou em 
fase de readaptação, estou 
curtindo a minha família, o 
meu bairro aqui, os amigos 
que tem vindo me visitar.

desde os ex-companheiros 
de fábrica àqueles com 
quem eu jogava bolinha de 
gude, caçava passarinho, 
etc. E também tem vinsó 
dirigentes sindicais, como o 
Jacó Bittar, que eu não co- 
nheeia antes, nem veio pa­
ra discutir política, veio 
apenas me visitar, veio o 
Henos Amorina a quem 
eu conhecia anteriormente. 
Veio o pessoal de oposição 
sindical, daqui, de outros 
lugares. Então estou ainda 
nessa fase, de conversar, 
tomar um chopinho, matar 
a saúdade da cachaça. Es­
tou sem nenhuma pressa, 
não voltei apressado.

Acho que isso vai durar 
mais alguns dias, ainda te­
nho que conhecer a famí­
lia da minha mulher. De­
pois,. acho que vou come­
çar a resolver os problemas, 
trabalho, casa — a gente 
vai procurar uma casinha 
àqui mesmo em Osasco. O 
meu problema de trabalho 
estará ligado ao processo 
que respondo: esse proces­
so será trabalhoso, porque 
no período em que estive 
preso nao prestei nenhum 
depoimento, creio que terei 
de depor muito Isso de­
verá prejudicar qualquer 
tentativa de um emprego 
melhor.

Isso está ligado também 
á questão da anistia: creio 
que saindo, mesmo com o 
projeto liiiitàdo do gover­
no, eu estarei dentro dela. 
Isso poderia facilitar o meu 
emprego. De qualquer ma­
neira, vou ficar ligado de 
uma forma ou outra à vida 
sindical.



8 EM TEMPO NACIONAL —
MINAS GERAIS

Professores parados em 330 cidades
Os professores mineiros estão co nvicfos de que vai dar vitória na 
cabeça. O governador biônico Francelino Pereira, já virou France­
lino "Pauleira". E nada desanimou o professorado. Solidariedade e 
disposição de luta é o que não fa lta . Já vai nascer, inclusive, o Co­
mando Estadual da Greve.

- - - - - - - - - - - - - 0  dia-a-dia da g rev e - - - - - - - - - - - - -

Na manhã 
de 29 de maio, 

os professores de Minas 
cometeram dois erros.

Um belo exemplo de solidariedade**r-

O cordão da greve geral dos professores da rede 
de ensino público de I e II gráus em Minas Gerais já 
alinhava 30 cidades. Professores, estudantes, pais de 
alunos, trabalhadores e sindicatos, igreja e MDB, e 
até descontentes da Arena, constroem uma solidarie­
dade nunca vista neste Estado.

A greve que já dura 23 dias entra nesta semana 
na reta final da vitória. Francelino “Pauleira” dos 
Santos, o governador, fracassou completamente. A 
manobra divisionista do movimento, desencadeada a 
partir do Palácio dos Despachos, através da presiden­
te da Associação das Professoras Primárias de Minas 
Gerais, Maria Telma Cançado, foi desmascarada na 
assembléia do dia 28, sob uma vaia de 12 mil vozes 
que acusaram Maria Telma de “traidora”, “traidora”. 
Em seguida, Francelino joga a repressão contra os 
professores concentrados na Praça da Liberdade. 
Resultado liquido da ação do governo: o governador 
tomou o apelido de “Pauleira”, o governo viu-se for­
çado a reconhecer e a propor negociações diretamen­
te com o Comando Geral da Greve, e já começa a 
ceder nas conversações.

Propõe pagamento de aumento imediato de 40% 
a partir de l.o de maio e mais 45% em outubro. Ale­
ga não ter dinheiro enquanto negocia no exterior um 
empréstimo de 75 milhões de dólares para investir na 
Fiat.

Os professores reconhecem que o governo está 
encurralado. “Estamos tendo a cada dia adesões 
maiores, o movimento está se fortalecendo. Se é isto 
o que o governo está esperando, nós vamos parar to­
talmente Minas Gerais para sermos atendidos”, decla­
rou ao EM TEMPO a professora Mareia Abreu, do Co­
mando Geral da Greve.

A greve continua. Na capital, desde a segunda- 
feira, os professores estão concentrados em vigilia 
permanente nas escadarias da Igreja de São José. 
Na última quarta-feira, os professores realizaram 
uma manifestação na Praça da Liberdade, convocada 
na véspera pelos mestres e com apoio dos pais de 
alunos.

Na linha de construir uma organização estadual 
da greve, também ontem os grevistas deram uma aula 
de espírito de luta e de união: realizaram um encon­
tro estadual, com mais de dois professores de cada 
uma das cidades paralisadas, e mais dois de cada 
uma das cidades onde a greve não chegou. Deste en­
contro nascerá o Comando Estadual da Greve. Em 
Minas, os professores estão certos de que vai dar vi­
tória na cabeça.

Professor Godofredo avisa:

Se o governo roer a corda, 
as escolas param em agosto

Godofredo da Silva Pinto, dirigente da Sociedade Estadual dos Professores-SEP, 
do Rio de Janeiro, num papo com a sucursal do EM  TEM PO , faz um balanço da greve dos 
professores naquele Estado. E fala de sua história, de suas vitórias e da sua organização. 

Entrevista concedida a: Beatriz Lorner, Roberto Rodrigues, Marcos Gomes e Paulo Brasil.
— O que representou a 

greve dos professores públi­
cos do Rio de Janeiro em 
termos de consciência e or­
ganização da Categoria?

— Quem vivia o dia-a-dia 
das escolas sempre conside­
rava que a classe era apá­
tica, dividida, que nunca ia 
se unir e tal. Isso era uma 
constante nas conversas 
com os colegas. Mas a gre­
ve demonstrou que isto não 
era verdade. A primeira vi­
tória foi a demonstração de 
que a categoria era capaz 
de se unir. Evidentemente 
foi uma unidade trabalha­
da passo a passo. Se antes 
não havia unidade era por­
que não existia quem a or­
ganizasse, nem entidades 
nem direções consequentes. 
A SEP veio preencher o va­
zio. Conseguiu aproveitar o 
momento adequado para 
mobilizar a categoria e or­
ganizá-la. Está foi a vitó­
ria nv 1 de nosso movi­
mento : a demonstração 
prática da capacidade de 
união dos professores. Além 
disto nós conseguimos ar­
rancar compromissos pú­
blicos do governo.

Compromissos e prazos 
para a resolução de ques­
tões importantes como a 
salarial. Então, já podemos 
falar de uma vitória, par­
cial é claro, porque ainda 
não se realizou plenamente. 
Por exemplo, o aumento de 
salário ainda não consta 
dos contracheques. Outra 
vitória importante foi a 
própria ampliação da SEP 
que liderou o movimento. 
Quando a greve começou, a 
SEP tinha núcleos apenas 
no Rio, em Niterói e Cam­
pos. Mas com a greve e com 
o papel que desempenhou 
no movimento a SEP deu 
uma explosão organizativa. 
Surgiram núcleos em Nova

Iguaçu, São Gonçalo, Ca­
xias e comissões pró-nú- 
cleos se formaram por 
exemplo em São João do 
Meriti. Mesmo agora, de­
pois da greve, embriões de 
núcleos estão se formando.

— Quem a SEP congrega?
— Congrega todos os pro­

fessores, sejam públicos ou 
privados, de todos os graus 
de ensino, desde o primário 
até a Universidade. A SEP, 
neste sentido, visa ser uma 
entidade unitária, por ex­
celência.

— Você poderia fazer um 
pequeno histórico da SEP? 
Como se forma e qual foi 
o seu trabalho antes da 
greve?

— A idéia da SEP surgiu 
no início de 1977, fruto dos 
primeiros sinais de avanço 
do movimento popular. Co­
meçamos a discutir a idéia 
na medida em que nenhu­
ma das entidades então 
existentes era atuante e 
nenhuma delas, devido a 
sua total inoperância, per­
mitia a efetivação de uma 
oposição sindical. O nível 
de mobilização era tão bai­
xo na ocasião que não ha­
via como conquistar as en­
tidades por dentro. Cabe- 
ria tentar ganhar alguma 
entidade ou formar uma 
nova?

Nós discutimos esta ques­
tão. Tinha gente que era 
contra criar mais uma. Mas, 
uma coisa deve ficar bem 
clara. Criou-se mais uma 
não só pelas dificuldades de 
você conquistar a direção, 
mas, principalmente, por­
que nenhuma das entida­
des era estadual e nem 
abrangia professores de to­
dos os graus, inclusive par­
ticulares. Quer dizer, ne­
nhuma delas tinha o cará­

21-4-79 — Tem início o 
movimento com uma as­
sembléia de 700 professores 
da rede oficial e particular

28-4 — É realizada a se­
gunda assembléia: estão 
presentes mais de 1300 pro­
fessores, entre os quais re­
presentantes de cerca de 
vinte cidades do interior. 
Aprovam-se as reivindica­
ções de equiparação salarial 
com os professores do Rio 
de Janeiro, efetivação dos 
c o n t r a t a d o s ,  equi­
paração dos inativos para os 
professores da rede oficial. 
Os da rede particular exi­
gem abono imediato de . . .  
30%, adicional extra-clas- 
se de 25%, estabilidade con­
tratual de um ano.

03-5 — Entrega dos do­
cumentos reivindicatórios 
ao Governo estadual e mu­
nicipal, e ao presidente do 
Sindicato dos estabeleci­
mentos de ensino. É dado 
um prazo de uma semana 
para a resposta às reivin­
dicações.

13- 5 — Uma assmbléia de 
mais de mil professores de­
cide, diante do silêncio do 
Governo e das entidades 
patronais frente às reivin­
dicações, pela deflagração 
da greve na rede oficial a 
partir do dia 17.

14- 5 a 17-5 — A presiden­
te da Associação das Pro­
fessoras Primárias de Minas 
Gerais, Maria Telma, e o 
presidente do Sindicato dos 
Professores da rede parti­
cular Ewerton Passos, fa­
zem campanha pública in­
clusive pagando anúncios 
nos jornais, contra a greve.

17-5 — Primeiro dia de 
greve: 21 escolas paralisa­
das na capital e 14 cidades 
do interior aderem. No dia 
seguinte, já são 22 mil os 
grevistas.

RIO DE JANEIRO

ter que a SEP tem. De que 
adiantava, então, ganhar 
entidades que não tinham 
o caráter que pretendíamos 
dar?

Em 1977 começamos a 
discutir a SEP e já na sua 
assembléia de fundação, em 
julho, começamos a luta. A 
SEP já nasceu mobilizando. 
Encaminhou um abaixo-as­
sinado, com mais de 7 mil 
assinaturas no estado in­
teiro, que reivindicava en­
tre outras coisas, a equipa­
ração dos professores do 
Rio e da Guanabara. Em 
novembro fizemos manifes­
tações inclusive em Campos. 
Surge o núcleo de Campos. 
O movimento foi parcial­
mente vitorioso. Consegui­
mos a equiparação dos pro­
fessores. Em 1978 apoiamos 
a chapa de oposição dos 
Sindicatos dos Professores 
do Rio. Concedemos nosso 
espaço já dentro desta pers­
pectiva. Criamos espaço pa­
ra a discussão, para a opo­
sição ao Sindicato. Vitorio­
sa a chapa de oposição, de­
pois da campanha encami­
nhamos a luta contra um 
decreto da Secretaria de 
Educação, resolução 109 
que impedia licenças por 
mais de 90 dias, até por 
saúde, licença-prêmio etc. 
O professor perdia seu lo­
cal de exercício e podia ser 
mandado para qualquer lu­
gar que a SEC quisesse. 
Era um problema muito 
candente e mobilizou muito 
o professorado. Ameaçamos 
com ato público de protes­
to e a SEC voltou atrás. 
Retirou a resolução. Depois 
nós fizemos um ato públi- 
com na Assembléia, com 
mais de 500 professores, em 
que cobrávamos do Presi­
dente da Assembléia que 
pressionasse o executivo pa­
ra nos permitir acesso e

19-5 — Deliberada por 
uma assembléia de 600 pro­
fessores a deflagração da 
greve na rede particular, a 
partir do dia 23.

22- 5 — Cerca de 50 cida­
des do interior ,entre elas 
Juiz de Fora, realizam as­
sembléias e decidem aderir 
à greve. Em Belo Horizon­
te, a greve toma conta pra­
ticamente de toda a rede 
oficial de ensino. Em uma 
demonstração de força di­
ante do Governo, que se ne­
gava a reconhecer a reali­
dade do movimento grevis­
ta, dez mil professores da 
capital e do interior pro­
movem uma memorável 
concentração às portas da 
Assembléia Legislativa

23- 5 — Tem início a gre­
ve na rede particular; para­
lisando menos da metade 
das escolas da capital.

25-5 — Ganha força o 
movimento na rede oficial: 
já paradas neste dia 112 ci­
dades. O Governo anuncia 
a intenção de conceder um 
aumento antecipado aos 
professores “compatível com 
as suas disponibilidades” e 
reforça a assembléia convo­
cada por Maria Telma.

28- 5 — Mais de dez mil 
professores da capital e do 
interior, presentes a as­
sembléia da Associação dos 
Professores Primários, re­
pudiam a proposta de abo­
no imediato de 48% e de 
40% em outubro oferecida 
pelo Governo. Aos gritos de 
“traidora, traidora” Maria 
Telma abandona a mesa da 
assembléia. Sob forte prote­
ção policial. Consolida-se a 
representatividade do Co­
mando Geral da Greve.

29- 5 — O Governo man­
da reprimir com bombas de 
gás l a c r i m o g ê n i o ,  
jatos d’água, e  cassetetes

participação nas decisões 
do Plano de Classificação de 
Cargos do Governo Faria 
Lima.

Em seguida, fizemos um 
Encontro Estadual de Pro­
fessores onde tiramos a 
proposta salarial que ago­
ra levamos na greve. Pro­
posta que o governo se 
comprometeu a atender in­
tegralmente. Em síntese es­
te é o histórico da SEP.

— Bem, mobilização de 
outro tipo a SEP não fez. 
Agora, ela tem participado 
no Comitê Brasileiro pela 
Anistia, que é uma entida­
de de caráter eminente­
mente político. Na greve, 
em notas e das assembléias, 
nós diziamos: a greve é um 
movimento político de opo­
sição porque nós lutamos 
contra uma lei de greve e 
contra uma política de ar­
rocho salarial implantadas 
pelo regime. As moções de 
solidariedade aos metalúr­
gicos do ABC, fazendo um 
minuto de silêncio nas as­
sembléias em protesto con­
tra a intervenção nos sin­
dicatos do ABC, arrecadan­
do fundos e deixando claro 
para a massa que iríamos 
enviar metade da renda lí­
quida para os grevistas do 
ABC foram manifestações 
políticas.

— Desde o inicio da SEP 
vocês associavam estas rei­
vindicações mais imediatas 
a um regime político?

— Sempre procuramos 
não ficar apenas no econô­
mico. Isso sempre foi uma 
preocupação da SEP. Mes­
mo nas lutas econômicas, 
por exemplo, na questão do 
plano de cargos nós colocá- 
vamos não só a questão sa­
larial, mas a questão da 
participação do professora­
do nas decisões do ensino.

uma manifestação pacífica 
de 5 mil professores na pra­
ça da Liberdade. Cresce a  
revolta em todo o Estado 
contra o Governo. Dezenas 
de outras cidades comuni­
cam sua adesão à greve e 
formação de Comandos Re­
gionais da Greve.

30- 5-79 — O repúdio à 
repressão sobre as profes­
soras é geral: a Assem­
bléia Legislativa, os parla­
mentares arenistas têm de 
participar de um protestq, 
sob a forma de um minuto 
de silêncio. O governador 
nega sua responsabilidade 
pela repressão e recebe o 
Comando Geral da Greve ‘ 
pela primeira vez. Começa a 
mobilização dos professores 
universitários, que entrarão 
em greve de solidariedade 
por três dias. O pelego 
Ewerton Possas, presidente 
do Sindicato dos Professo­
res da rede particular, 
anuncia a renúncia de to­
da sua diretoria. Por ordem 
da Delegacia Regional do 
Trabalho, a polícia cerca o 
Sindicato dos Professores.

31- 5-79 — Segundo dia 
de negociações, sem pro­
gressos: o CGC se reúne 
com cinco secretários de 
Estado. São 270 as cidades 
onde os professores da rede í 
oficial estão paralisados.

01-06-79 — Concentração 
dos professores universitá­
rios na Assembléia Legisla­
tiva: 3.000 pessoas em co­
ro forçam o deputado Pe­
dro Narciso a rasgar o do­
cumento que contém a con­
traproposta do Governo.

04-6-79 — Tem início
uma vigília permanente dos 
professores na Igreja São , 
José, em Belo Horizonte. 
São 316 as cidades em gre­
ve. Os professores da rede 
particular decidem pelo re­
torno às aulas.

A greve municipal de Nite­
rói levantou, por exemplo, 
a questão da eleição do di­
retor de escola. Diretor de 
escola atualmente é um 
cargo de confiança do Se­
cretário de Estado. Então, 
nós colocamos como cargo 
de confiança do professora­
do. Reivindicamos que elei­
ções diretas para os dire­
tores de Escolas, e Niterói 
conseguiu do prefeito com­
promisso em atender esta 
reivindicação, além dos de­
legados por escola. Enfim, 
a gente tem sempre a preo­
cupação de não ficar ape­
nas no econômico. É fun­
damental começarmos a en­
trar nas questões do poder.

— Na última assembléia, 
que decidiu dar um prazo 
de 60 dias para que o go­
verno atenda as reivindica­
ções, ao contrário das an­
teriores a votação não foi 
por aclamação. As opiniões 
estavam divididas. Como 
estaria hoje a mobilização 
dos professores e as possi­
bilidades de tirar uma no­
va greve daqui a 60 dias, 
caso o governo não cumpre 
os compromissos?

— Em princípio a pers­
pectiva é aquela votada na 
última assembléia.

Se o governo não aten­
der as reivindicações volta­
remos à greve. Em agosto 
os professores param as es­
colas novamente. Agora, 
temos 3 meses pela frente e 
até lá muita água vai cor­
rer por baixo da ponte. Em 
princípio, se o governo não 
atender, é greve. Mas é 
numa assembléia já marca­
da para o mês de julho que 
nós iremos definir e ter 
uma avaliação mais preci­
sa de como se desdobrará o 
nosso movimento.

Anistia, Constituinte e Partido dos Trabalhadores são alguns dos temas 
mais importantes que os 450 delegados participantes do 10.° Congresso Nacional 
dos Metalúrgicos estão discutindo, desde segunda-feira, em Poços de Caldas. 
Mas o papo não ficou só nos chamados temas políticos: a alteração radical da 
atual estrutura sindical, com propostas que prevêem a desvinculação total dos 
sindicatos ao Ministério do Trabalho, a eleição direta a todos os níveis, para 
os sindicatos, federações e Confederações (arma para combater a eternidade 
dos Ari Campistas e Argeu dos Santos, da vida, que garantem seus cargos me­
diante o apoio dos pequenos sindicatos) e na mesma data, também tem cha­
mado a atenção dos sindicalistas.

Para eles, que estão denunciando mais uma vez o arrocho e a miséria 
dos operários, o negócio não se trata só de ganhar mais salários: é preciso 
também ter alimentos mais abundantes e mais baratos. E como conseguir seme­
lhante milagre? Evidentemente, que não será através do “saco do Delfim”: só 
com uma reforma agrária que preveja a distribuição de terras dos latifúndios 
aos trabalhadores rurais e camponeses pobres pode garantir isso. E de quebra, 
o congelamento imediato de alguns gêneros de primeira necessidade.

Os temas, sem dúvida são importantes: mas, o Piquetão não pode deixar 
de registrar o velho vício populista que mais uma vez prevaleceu no 10.° Con­
gresso: praticamente nenhum sindicato encaminhou discussões nas bases, as 
delegações foram escolhidas a dedo pelas diretorias, qualquer peão vai ficar 
sabendo do que está sendo tratado pela leitura dos jornais. Assim não dá. 

Metais em brasa
E por falar em metalúrgicos: terminado o dissídio dos metalúrgicos de 

Porto Alegre agora são os da chamada “hinterland” que começam a se movi­
mentar pedindo aumentos salariais que pelo menos evite que o pessoal morra 
de fome tão cedo. Ou que ajude a manter o equilíbrio ecológico, como costuma 
dizer o Pedro Petroleiro, lá de Santos.

Mas o fato é que entre um vinho tinto e outro, os 25 mil metalúrgicos de 
Caxias do Sul, a capital da uva, querem um aumento imediato de 78 por cento 
e piso salarial de Cr$ 3 mil, a partir de l.° de junho pois estão cansados de re­
ceber apenas os índices oficiais. Já o pessoal do metal de São Leopoldo tem 
reivindicação um pouco diferente: 70 por cento de aumento, dois salários mí­
nimos de piso, reajuste trimestral e estabilidade de um ano para os delegados 
sindicais.

E para provar que patrão é sempre patrão, seja o governo ou privado, 
os 3.050 trabalhadores da Aços Finos Piratini, empresa do governo gaúcho e da 
Siderbrás, querem 69 por cento de aumento, não aceitando de jeito nenhum 
a proposta da empresa, que é de dar apenas o índice oficial, descontadas as 
antecipações já concedidas. Brincadeira tem hora, tchê!

Sem medo do frio
Com um frio desses, só mesmo o pessoal do vestuário podia pensar em 

se reunir em Esteio, no Rio Grande do Sul, local onde foi realizado, no fim de 
semana um encontro reunindo 11 sindicatos da indústria de Vestuário do Pará, 
Rio Grande do Norte e São Paulo, além dos donos da casa. Foi denunciada 
situação da maioria dos trabalhadores do setor, geralmente empregados de pe­
quenas empresas, sem tecnologia atrasada e que submetem os trabalhadores a 
jornadas esticadíssimas para compensar a menor produtividade, sonegam INPS 
e FGTS, atrasam os pagamentos.

Depois de muita discussão, os da roupa feita decidiram dar todo apoio ao 
DIEESE, a luta por um salário mínimo nacional unificado e por um piso sala­
rial, através da negociação direta e a adoção de uma legislação que permita aos 
sindicatos fiscalizarem as condições de trabalho e higiene nas fábricas. Outro 
ponto debatido foi o dos delegados sindicais eleitos pela base, já conquistado 
pelo Sindicato de Porto Alegre.

Nordestina
Para mostrar que o Piquetão tá a fim de dar uma força aos proletas, do 

Oiapoque ao Chui, lá vai uma do Nordeste: é que nos diás 1 e 2 de junho, foi 
realizado o Encontro das Oposições Sindicais do Nordeste, no Recife, promovido 
por oposições de trabalhadores gráficos, metalúrgicos, bancários e da construção 
civil de Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Norte. No final, o pessoal que é 
igual ao mandacarú, isto é, não dá sombra e nem encosto prá patrão tirou uma 
“Nota aos Trabalhadores”. A “Nota”, que apoia a realização do l.° Encontro Na­
cional das Oposições e Diretorias Combativas, proposto pela Oposição Metalúr- 
gicà de São Paulo, para o mês de julho, diz o seguinte:

“l.° — os sindicatos brasileiros, da forma como estão organizados, vincula­
dos ao governo, com caráter assistencialista e na sua maioria com diretorias 
pelegas  ̂ não representam os interesses dos trabalhadores; 2.° — Tendo em vista 
esta situação, aliada aos problemas cada vez mais numerosos e graves que passa 
a classe trabalhadora do Brasil e mais espeecificamente do nordeste, sentimos a 
necessidade de um órgão que realmente defenda e lute por nossos interesses: 
3.° — Vemos como única alternativa para conquista e transformação do sindi­
cato em órgão legítimo dos trabalhadores, a nossa organização nas fábricas, 
através de comissões representativas dos operários, da articulação com outras 
fábricas, e também ao nível regional e nacional; 4.° — Vemos também toda 
essa articulação como a base de uma organização independente dos trabalha­
dores e que, desta forma, veria garantida sua1 orientação política””.

Mais em baixo
Voltando para o sul-maravilha, o jeito é dar uma parada nas Gerais: 

é que os trabalhadores da Mina de Morro Velho, em Nova Lima, estão queren­
do um aumento de 70 por cento, além de um empréstimo de Cr$ 2 milhões para 
o pagamento das cotas de sua cooperativa, decisão tirada por uma assembléia 
que teve a participação de 800 trabalhadores. No domingo, dia 10, tem outra, 
só prá ver no que deu as discussões da comissão de salário e a diretoria do 
Sindicato, com os patrões.

Bilhete azul
A Mannesmann não perdoa: nem bem os trabalhadores decidiram fazer 

um acordo e voltar ao trabalho, depois da greve que fez criar teia de aranha 
nas máquinas, os “chucruts” resolveram se vingar, despedindo, sumariamente, 
os oito integrantes da comissão salarial.

Jogo sujo
Depois de três meses de mobilização, os trabalhadores da CAEMO — 

Companhia de Águas e Esgotos do Município de Osasco, conseguiram arrancar 
da Prefeitura 59 por cento de aumento, mais antecipação (parcelada) de 30 por 
cento, refeitório e estabilidade de um ano para uma comissão de cinco repre­
sentantes dos trabalhadores.

Até aí tudo bem. Mas o negócio fica meio sacana quando se sabe que a 
Prefeitura está tentando lojar em cima dos trabalhadores da CAEMO a culpa 
pela sua desorganização: é que depois de haver deixado de cobrar as contas 
de água durante três meses, resolveu cobrar tudo de sopetão (quem pagava 
Cr$ 90,00 por mês, teve que desembolsar de uma só vez Cr$ 270,00, por exemplo).
E de quem foi a culpa: dos trabalhadores que estavam em greve, segundo o 
Guaçu Piteri (prefeito eleito pelo emedebê). Só que os da CAEMO não fizeram 
nenhuma greve.

Black-out
Gente fina, o negócio é ir comprando umas velas para iluminar o am­

biente: é que os eletricitários de São Paulo reafirmaram, numa assembléia com 
mais de cinco mil pessoas, sua intenção de deixar a capital sem luz, no dia 
quatro de julho, caso o dono da Light, o governo, não lhes conceda, imediata 
mente, aumento de 30 por cento e abono fixo de Cr$ 2 mil. E prá mostrar que 
não dormem de toca, os do quilowatte já estão tratando de formar, desde já, o 
seu fundozinho de greve, para aguentar as pontas, se a paralização sair. 

Esvaziamento
Só o Marcílio parece não entender o que está ocorrendo: não é que ele 

atribuiu ao frio a presença de apenas 200 trabalhadores à assembléia do Sin­
dicato dos Metalúrgicos de Santo André, no domingo, três de junho. Segundo 
outro pessoal que tava lá, a razão é bem outra: deve-se ao estado de ânime 
dos trabalhadores, descontentes com os resultados obtidos através da Greve 
que parou o ABC. Segundo eles, a trégua de 45 dias só fortaleceu os patrões 
já que os trabalhadores praticamente não aproveitaram o tempo para se 
organizar.

Concentração
Os velhos metalúrgicos prometem não dar refresco para o governo, indig 

nados com o reajuste de apenas 44 por cento em suas aposentadorias, eles rea­
lizaram, no domingo, 3, uma assembléia, na sede do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Paulo. Lá, decidiram promover, juntamente com os aposentados de 
outras categorias, uma concentração-monstro no mês de julho exigindo 70 por 
cento de reajuste imediato.
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A greve da Mannesmann

A turma joga fora a 
cangalha da repressão

Inédito: O ú ltim o capítu lo  do  
liv ro  de Ignácio H ernandez, 

um líd e r  da Oposição Sindical 
sobre o m ovim en to  operá rio  
em  Helo H orizon te desde 68.

Sob os gritos de “organização derrota patrão”, 6.000 operários da siderúrgica Mannesmann saíram pelas ruas da Cidade Indus-trial numa “passeata da vitória” no último dia 
31, comemorando o fim da greve que durou 8 dias. Com suas reivindicações parcialmen-te atendidas o movimento foi uma vitória, sobretudo pelo lado político de por fim ao cli 

ma de terror entre os operários da fábrica desde os idos de 1968, quando se deu a última greve seguida de repressão, intervenção no Sindicato e vários demitidos. Aqui, publica­
mos um balanço da campanha, feito por Ignácio Hernandez, membro da Oposição Sindical Metalúrgica de Belo Horizonte. Trata-se do último capítulo de um livro de memórias 
das lutas operárias da região desde 1968 que Ignácio está terminando e que será breve-mente lançado pela. Editora Vega S/A.

A deflagração da greve
Chegou maio com seus dias claros e limpos depois 

das grandes enchentes. A cidade industrial parece 
calma. Os companheiros cada um em sua fábrica con­
tinuam alertando e animando os trabalhadores. As 
notícias das greves do ABC se espalham pelas fábri­
cas. E com maio chegam as reuniões da Mannes­
mann no Sindicato. A Campanha salarial de 1979 se 
abriu em março e a assembléia dos metalúrgicos 
aprovou como forma de organização reuniões por fá­
brica. A diretoria convoca uma reunião da Mannes­
mann. 40 companheiros se reúnem. O número é 
desanimador, decepcionante. Na fábrica trabalham 
mais de 10.000. Mas os companheiros acreditam. 
Formam uma comissão de salário.

Uma segunda reunião é marcada. Já são 200. 
Ainda quase nada, mas não há desânimo.

— Pô, começou com 40. Já somos 200. Tá bom 
demais.

A Comissão sugere e a diretoria aceita colocar 
faixas nas portarias da fábrica, soltam milhares de 
boletins. A comissão trabalha firme sem descanso. 
Corre de seção em seção, convoca os companheiros. 
Muitas vêzes recebe respostas assim:

— É companheiro, temos que lutar, mas com essa 
diretoria não dá. Na hora de quebrar o pau tiram 
o corpo fora.

— Não é bem assim. A diretoria cometeu mui­
tos erros, viveu acomodada durante muitos anos. 
Mas agora é diferente, está se abrindo e o Sindicato 
somos nós. Quem manda é a assembléia. Nós lá 
dentro podemos mudar tudo, se formos muitos e uni­
dos.

— Ei companheiros! Tem assembléia amanhã. 
Vamos todo o mundo lá. Estão falando por aí que o 
pessoal da Mannesmann é de nada. Vocês viram a 
Belgo Mineira. Conseguiram 18% de aumento. Fo­
ram 3.000 companheiros que se reuniram e os. patrões 
abriram as pernas.

Q fogo já -começou a pegar. Duas seções nem 
querem esperar a assembléia. Estão querendo parar 
já. Os companheiros da comissão correm para lá.

— Não, ainda não é hora. Temos que parar todos 
juntos, unidos, organizados.

ô Caxinguelê, você acha que o pessoal vem?
— Sei não, Gambiarra, a convocação foi arreta­

da. Hoje se decide se aceitam o acordo dos patrões 
ou entram em greve. Vamos até o boteco da esqui­
na do Sindicato e dar toda ajuda possível.

São 19 horas A Mannesmann trabalha sem 
descanso. Os operários da laminação com seu gin­
gado de ballet trágico dançam entre as barras de fer­
ro candente .que obedecem os movimentos de seus 
braços. As barras em fogo passam junto de seus pés 
que dançam:. para evitá-las e são conduzidas pela 
tenaz que seus braços fortes levantam. Tudo parece 
fácil, mas não fosse sua. habilidade o ballet se trans­
formaria numa dança grotesca de palhaços. As bar­
ras são como cobras venenosas. Sua mordida é a 
morte ou a perda de uma perna. Elas vêm-se arras­
tando no chão, sobre roletes e o laminador, como ura 
domador, vence sua raiva, as conduz docilmente ati 
tomarem-sua forma definitiva, e serem cortadas.:. En­
tão pouco a pouco esfriam, vencidas pela arte de um 
operário a quem não se dá valor.

Em Barão de Cocais a Cimetal entrou em greve. 
Os diretores mandaram engenheiros e técnicos con­
tinuar o trabalho de laminação. Resultado: em meia 
hora vários cilindros quebrados, o trem de laminação 
parado. A dança sem compasso, desafinada, fracas­
sou . Os verdadeiros dançarinos do ballet ou doma- 
dores de cobras estavam parados.

O Caxinguelê esquece a cerveja no balcão do bar 
e vai olhando os companheiros que chegam pela ave­
nida, ruas e caminhos. Um rio de gente desemboca 
no Sindicato. O salão vai se enchendo. Já não cabe 
mais e o rio continua a despejar sua água humana. 
A assembléia é transferida para a quadra de esportes

Gentil sobressaltou-se com as fortes pancadas na 
porta. Havia se deitado há menos de duas horas, de­
pois de uma atribulada jornada política, e agora era 
despertado no início do sono. Sentou-se na cama, 
irritado, sem nenhuma disposição para atender o ines­
perado visitante. Antes, precisava formular uma idéia 
a respeito de quem poderia vir a procurá-lo àquela 
hora, quase duas da madrugada. Seu último encontro 
com os camaradas responsáveis do Distrito fora às 10 
da noite, e não ficara nenhuma questão pendente para 
ser resolvida ainda naquele dia.

Talvez tivesse ocorrido um golpe de Estado para 
impedir a eleição de Juscelino Kubischek, e as forças 
da repressão já caçassem os militantes, como sempre 
faziam à véspera da implantação das ditaduras. Ou 
seria um camarada que vinha avisá-lo de que esse 
golpe havia acontecido? Coisa pouco provável, uma vez 
que a cúpula do Comitê Central não fazia muito tinha 
informado aos membros do Partido exatamente o 
contrário, através do seu último informe de avaliação 
da campanha eleitoral. Por esse informe, as Forças 
Armadas pareciam despreocupadas com o processo 
eleitoral, mantendo-se equidistantes das disputas dos 
partidos, sem preferência por nenhum dos candidatos 
à cadeira presidencial. Fora a hipótese de um golpe, 
quando as garantias individuais seriam suspensas, 
Gentil não via outra razão para as prisões em cir­
cunstâncias como esta.

UM VELHO REVÓLVER
As pancadas continuavam, e Gentil sem coragem 

de gritar por quem batia em sua porta. O jeito seria 
abri-la, enfrentar cara a cara o inoportuno visitante 
Levantou-se, enfiou um velho revólver no bolso do 
pijama — um meio de defesa em caso de defrontar- 
se com a polícia ou mesmo com um ladrão. Ao apro­
ximar-se da porta o outro pressentiu seus passos len­
tos e falou baixo: “anda logo, companheiro, a con­
versa é urgente!” Relaxou-se então, suspirando ali­
viado: a voz era do camarada Gino. Este entrou rá­
pido. sentando-se à primeira cadeira que avistou, seu 
semblante parecia carregado. Com certeza, pensou 
Gentil, vinha comunicar-lhe aigum acontecimento im­
portante, talvez fosse mesmo o golpe imaginado. Gen­
til fechou a porta e acomodou-se ao seu lado, nova- 
HBente apreensivo. O secretário político do Comitê 
falou:

que também,fica inundada. Vai começar o primeiro 
ato de uma vitória marcante de classe operária.

— Companheiros, hoje é o dia de nossa liberta­
ção. São muitos anos em que a Mannesmann nos 
oprime, anos de salários de fome e de humilhações. 
Nesta noite, com este Sindicato cheio, com a força de 
nossos braços, que dão o lucro a essa multinacional 
lancemos um grito de liberdade: 20% de aumento, 240 
horas de gratificação anual e morte ao sistema de 
revezamento de sete letras que é ilegal, acaba com 
nossa saúde e nos afasta de nossas famílias até nos 
domingos e dias feriados.

Os 4.000 companheiros reunidos no pátio explo­
dem em palmas. É um grito de desabafo pela opres­
são sentida na longa agonia de dias e noites na sala 
de visitas do inferno que ê a Mannesmann. É um 
grito gigantesco de desforra de tantos' anos de boca 
calada, de salário miserável e de trabalhar como es­
cravos.

Começa a cair uma chuva fina, fora de tempo. 
Ninguém arreda pé. Abrem-se alguns poucos guar­
da-chuvas. A chuva se torna forte e aquela massa 
se comprime no grande salão do Sindicato . A assem­
bléia prossegue. As vaias se sucedem aos que falam 
contra a greve. Os aplausos e gritos de entusiasmo 
aos que proclamam a tgreve, como única arma de der­
rotar a violência patronal. A proposta dos patrões 
é lida ’e uma voz sonora acostumada a se fazer ou­
vida no barulho da usina, ecoa na sala: “Rasga”, se­
guida de uma grande vaia à proposta.

A paralização é proclamada aos gritos de “greve, 
greve” e a primeira palavra de ordem é dada pela co­
missão: “Piquetes.”

Os 8 dias de piquete
O primeiro ato está encerrado: a deflagração da 

greve. Começa o segundo, um longo ato de oito dias 
completos de luta, de crises, de receioSi de horas- ale­
gres e amargas, momentos em que tudo parece ga­
nho, momentos em que tudo parece perdido.

Milhares se esquecem do jantar. É a primeira 
passeata do Sindicato até os portões da Usina. Dian­
te das portarias grupos compactos de operários se 
unem. A Cidade Industrial, primeiro surpresa, depois 
com entusiasmo, assiste a um espetáculo esquecido 
desde 1968: o grito de liberdade materializado nesses 
milhares de homens, dispostos a tudo, guardando os 
portões da fábrica. Faixas aparecem, “Estamos em 
Greve”. “Organização vence o patrão”. Ninguém 
entra para trabalhar. A greve está confirmada. As 
dúvidas acabam. Os piquetes estão firmes, a usina 
parada. Começam as negociações. As assembléias 
se sucedem duas vêzes por dia. 4.000 ou 5.000 ope­
rários aplaudindo constantemente os membros da co­
missão, novos líderes que se firmam no cenário indus­
trial.

Discursa o secretário do sindicato:
— Eu quero alertar os companheiros para os pe­

rigos de uma greve que vai ser declarada ilegal. Pode 
ser a dispensa por justa causa entre outros. Pensem 
em suas famílias.

Uma prolongada vaia acolhe estas palavras.
_  a ■ proposta dos patrões deve ser considerada, 

continuam.-
■ Uma. imensa vaia não permite que acabe de ex­
plicar a proposta. Mas a diretoria repete que acata 
as decisões da assembléia.

Os dias se sucedem. Uma chuva fora de época, 
intensa como se fosse dezembro, cai sobre os piquetes 
durante dois dias. Em seguida é o frio que aparece 
de repente com temperaturas nunca vistas depois de 
1926. A temperatura cai a 4° graus centígrados.

Noite de frio. O piquete da portaria 2 está por 
um fio. 15 companheiros ao redor de um pequeno 
fogo. Alguns falam em ir embora. O cansaço de 
cinco dias de greve, de cinco noites sem dormir, a 
chuva e o frio pesam como a noite naqueles poucos 
operários.
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Os “Comandos” do jornal do PC
Em nome da realização urgente de uma tarefa partidária, alguns problemas aparecem 
de modo exemplar: o tratamento rude entre companheiros; o dogmatismo e a absolutização

da militância; o afastamento de muitos quadros da vida do partido.
O companheiro Gentil discorda dessas coisas.

— Acabo de chegar de uma reunião do Comitê 
Regional. Lá estiveram os representantes das quatro 
zonas de São Paulo, e o assunto tratado foi a impor­
tância dos comandos de jornais que todo o Partido 
fará hoje (domingo). NOTÍCIAS DE HOJE sai com 
um manifesto de Prestes sobre as eleições e, como es­
tamos na reta final da campanha, é preciso que essa 
declaração chegue ao maior número possível de elei­
tores. A palavra de Prestes, não ignora o camarada, 
é fundamental para se garantir a vitória do nosso 

^candidato”.
Uma ocasião tomei conhecimento das encomendas 

de jornais feitas pelos companheiros de outros bairros, 
verificando que a nossa cota é inferior a dos camara­
das da Lapa. Precisamos aumentá-la, mobilizando 
mais gente para os comandos e elevando a quantidade 
de exemplares já solicitada pelos camaradas. Não po­
demos esquecer de nossa emulação com a Lapa e, por 
isso, deve-se estimular o nosso pessoal — continua 
de pé a idéia de premiar aqueles que mais se destaca­
ram até o fim da campanha eleitoral. Vista-se depres­
sa, não há mais tempo a perder; os camaradas do Dis­
trito devem ser avisados imediatamente da nova re­
solução. Eu mesmo tomei a iniciativa de aumentar a 
nossa cota de jornais: acabo de passar pela gráfica 
e pedi ao seu gerente para reservar ao Tatuapé três 
mil exemplares. A Lapa havia pedido dois mil e qui­
nhentos e não sabe dessa nossa nova encomenda.”

DISPUTA INTERNA
Gentil ficou tenso, fazendo um esforço enorme 

para não explodir contra o camarada Gino. Estava 
por demais cansado, com o corpo exigindo um longo 
repouso, e vinha o outro com essa determinação quase 
absurda! Se tivesse havido o golpe, um acontecimento 
excepcional, ainda se justificaria a convocação dos 
militares de base a tal hora da madrugada. Mas a 
vida da Nação está normal, tudo está até muito calmo. 
Os camaradas dormem tranqüilamente e não seria

A-rádio Itatiaia anunciou — noticia paga — du­
rante todo o dia, em intervalos breves, que se tinha 
chegado a um acordo, que a Mannesmann convidava 
aos que ainda não tinham retornado ao trabalho a 
voltar imediatamente, para evitar punições.

Gambiarra chega com o violão debaixo do braço 
e os acordes lançam uma nota de esperança no si­
lêncio e frio da noite. Ao barulho da Siderúrgica 
esta noite se sucede o canto do violão acompanhado 
pelo fundo que faz o vento frio nas folhas dos euca­
liptos. Alguns guardas encapotados assistem ao es­
petáculo. Um companheiro do piquete improvisa 
poesias que recita acompanhado do solo do violão.

Nas trevas da noite 
a chama do fogo 
é sinal de esperança.

Silêncio das máquinas 
silêncio da noite.

O metalúrgico unido 
fará raiar o dia, 
romperá o silêncio 
num grito de vitória 
e alegria.

O Gambiarra não dá sossego às cordas do violão. 
O piquete a ponto de debandar agora está mais nu­
meroso e forte.

Acabado o repertório de poesias entra em jogo 
a música caipira.

Um caminhão da polícia passa devagar e entra 
na usina. Enquanto descarregam o armamento con­
tra manifestações, cassetes, mangueiras, bombas de 
gás, escudos e máscaras, os companheiros e a voz 
forte do Gambiarra alegram a noite.

Toda vez que eu viajava 
pela estrada de Guro Fino 
de longe eu avistava '

, a figura de um menino...

Entre duas músicas:
— ô pinguinha, como faz falta numa hora des­

tas!
— É, mas o Boné falou para ninguém beber nos 

piquetes. Só depois da greve.
De manhã ninguém entra pela portaria 2, nem 

pelas outras portarias. Gambiarra que não trabalha 
na Mannesmann vai para sua fábrica enfrentar o dia 
de trabalho e os outros companheiros saem para a 
assembléia.

O Boné, líder da greve, denuncia as pressões com 
eloquência:

— Ontem foi um dia de crise. Hoje a greve se 
consolida. Estamos a um passo da vitória. Se hoje 
permanecermos unidos, amanhã venceremos os pa­
trões. Precisamos reforçar os piquetes. Tem com­
panheiros que já passaram cinco noites sem dormir 
enquanto outros ficam tranquilos em casa. Os fura- 
greve são muito poucós. Os chefes que ganham mui­
to fazem pescaria. Nós, a maioria, operários explo­
rados reforcemos os piquetes. Hoje a greve se firma.

* E lança a palavra de ordem:
— Organização vence o patrão.
Um chefe de empreiteira se aproxima da cerca 

da Usina. Um grupo de operários do lado de fora 
comenta os acontecimentos:

— Ei, Sebastião, aqui está sua marmita. É me­
lhor você entrar, comer e trabalhar. Se você não 
entrar agora não volte nunca mais.

Sebastião se levanta; o grupo faz silêncio. Enfia 
seus dedos grossos e assegura com força os arames da 
cerca.

— Leve essa marmita e jogue para os porcos. 
Nós lutamos para não precisar de sua marmita.

Os metalúrgicos da Mannesmann, que faz onze 
anos.abandonaram o Sindicato, quando o governo de­
cretou a intervenção e cassou a diretoria, voltam 
agora em massa, ocupam, reconquistam o Sindicato. 
A diretoria pressionada, empurrada pela massa se

justo acordá-los só por causa de uma simples disputa 
interna.

Desse jeito não haverá cristão que agüente. Não 
era à toa que o Partido vinha perdendo excelentes 
quadros, todos estourados, no início de sua militância, 
por essa obsessão de Gino. Este atuchava-lhes tarefas 
penosas e até impossíveis, envolvendo-os de corpo e 
alma numa incessante atividade partidária, como se 
a última batalha da revolução estivesse sendo travada. 
Eram subtraidos ao convívio do lar, à roda dos ami­
gos e até à realidade cotidiana e transformados em 
instrumentos frios dessa revolução que, a bem da ver­
dade, se processava apenas no cérebro de Gino. No 
inicio resistiam, amparados no idealismo que os trou­
xera ao Partido. De repente, porém, caíam na realida­
de: a revolução estava longe e a vida não se resumia 
só no azáfama partidário, Então debandavam, disfar- 
çadamente,. rareando suas presenças às reuniões da 
célula, pretextando doenças, viagens urgentes e outras 
desculpas.. .

ORDEM DA REVOLUÇÃO
Gentil olha sério ao secretário do Comitê de Zona. 

Sente vontade de indagar-lhe se a convocação dos 
militantes, a estas horas, fora uma decisão do coletivo 
do organismo ou se fora tomada pessoalmente por ele. 
Mas se retrai. Sabe que Gino vai responder-lhe com 
aquele seu arroubo dogmático, em tom nada suave: 
“é uma ordem da revolução, companheiro. Ou se 
serve a ela com a determinação exigida ou se desiste 
de uma vez. A luta não comporta hesitações.

Foi precisamente com essa maneira rude de se di­
rigir aos militantes que ele levou muitos quadros bons 
a se afastarem do Partido. Neste instante de silêncio 
entre os dois, Gentil se recorda da bela e risonha Mar­
li, uma das últimas vítimas do mandonismo de Gino. 
Ironicamente, a moça viera para o Partido pelas suas 
próprias mãos. Conhecera-a num comício na Vila 
Carrão e logo a encantou com seu fascínio revolucio­
nário. E nas lides partidárias Marli se iniciou com

Por Antonio Carlos Felix Nunes
modifica lentamente e os 5.000 ou 6.000 companhel- 
roc duas vêzes por dia em assembléia começam a re­
conhecer os novos lideres que surgem na primavera 
da greve.

— O que você está achando, Curiango? Você que 
desta vez está do lado de fora por não trabalhar na 
Mannesmann.

— Creio que esta greve vai fechar um período 
longo de 11 anos, um período de descenso da classe 
operária em BH. Betim e Contagem, no BBC, que o 
povo começa a falar. E vai abrir um novo período 
de ascenso. Nós já estamos vendo isso, né, Caxin­
guelê?. .

O medo que dominou- estes anos está acabando. 
A idéia de que greve é baderna está desaparecendo. 
Os companheiros reconhecem lideranças autênticas.- 
A organização por comissões se consolida e o Sindi­
cato se abre para a massa, ou melhor, a massa abre o 
Sindicato. Só nesta semana passaram pelo sindicato 
mais companheiros que nos dez anos anteriores. São 
fatos que transformam a situação da categoria me­
talúrgica em Belo Horizonte e Contagem.

31 de Maio: o dia D
É o dia decisivo da greve. A diretoria da Man­

nesmann queima seu último cartucho e os grevistas 
também. 11 horas da manhã. A Mannesmann reti­
ra sua proposta de aumento, A polícja de baioneta 
ocupa as portarias, rasga as faixas. Os megafones 
oferecem proteção áos operários que queiram tra ­
balhar. Alguns operários são tirados de casa e 
obrigados a trabalhar. Um companheiro chega entre 
dois guardas à porta. O piquete acuado pela polícia 
se sente impotente. Alguém do piquete grita:

Companheiro, você não pode furar a greve, vem 
junto de nós. Você è covarde, está traindo a luta.

O operário baixa a cabeça e entra entre os dois 
guardas.

O alto forno é ligado. Alguns operários, muito 
poucos começam a trabalhar. Enquanto isso 4.000 
companheiros reunidos na assembléia escutam aten­
tos as palavras da Comissão:

— Companheiros, firmes até a vitória! Chegou o 
momento de mostrar nossa força. A repressão se 
abate sobre nós. A Mannesmann está em desespe­
ro. As ameaças se multiplicam porque sabem que a 
força de nossa união os derrota.

Às 16 horas 6.000 operários unidos vão dar a 
palavra final. A diretoria da Usina, forçada pelos 
dias parados, propõe 20% de aumento a quem ga­
nha até 6.000 cruzeiros, 15% de 6.001 até 10.000 e 
10% a quem ganha de 10.001 a 15.600; o pagamento 
da metade dos dias parados e a redução do prazo pa­
ra mudança da escala de revezamento até 31 de de­
zembro.

A Comissão propõe aceitar esse acordo que signi­
fica um avanço e proclama a vitória. Um grito de 
entusiasmo ecoa na quadra e se espalha pelas ruas 
vizinhas ao Sindicato. A constância da Comissão, a 
firmeza dos companheiros conseguiram uma vitória 
econômica que carrega em si um triunfo político: 
Greve é a arma da vitória; a organização por comis­
sões sustenta a greve E fica a perspectiva de esta­
bilidade da comissão para as próximas lutas.

Nesse instante se organiza o último ato, uma 
passeata de 6.000 operários que percorre as principais 
avenidas da Cidade Industrial. Os foguetes pipo­
cam no ar. A Comissão é carregada em ombros. 
Companheiros choram e pulam de alegria. Os carros 
Duzinam ao ritmo dos slogans: “Organização vence 
o patrão”. Um carnaval operário que não comemo­
ra um campeonato de futebol, comemora a primeira 
grande vitória em Contagem depois de 11 anos.

Os membros da comissão são dispensados da 
Usina no dia seguinte. É a vingança e o medo do 
capitalismo que sabe que será derrotado e usa todos 
os meios repressivos para prolongar sua vida.

uma gana imensa de ser útil. Encontrava tempo para 
realizar mil e uma atividades, era pau para toda obra: 
tanto topava pichar muros altas madrugadas a dentro, 
como se oferecia para ensinar a ler os camaradas 
analfabetos. Contudo, como os demais, um dia can- 
sou-se da insipidez dessa labuta, e ouviu os apelos dos 
seus vinte anos floridos: atou namoro com um jovem 
de sua idade. E o Partido já não podia contar com 
ela em fins de semana ensolarados ou em noites quen­
tes. Arrogantemente, Gino resolveu interferir emi seu 
romance, saturando-a de lições morais, segundo as 
quais os prazeres materiais deveriam ser deixados em 
último plano. Eles não cabiam na existência de um 
comunista e só no socialismo poderíam ser desfruta­
dos. Por enquanto a revolução é que deveria importar- 
lhe, não poderia viver nem pensar em mais nada.

MARLI AFASTOU-SE
Marli se magoou profundamente. Queriam estra­

gar o seu romance e ela não admitia que isso ocorresse. 
Afinal o Partido não era o dono absoluto de suas ilu­
sões e do seu coração. E afastou-se, com uma longa 
carta ao Gentil, na qual dizia não possuir qualidades 
para ser uma comunista, “porque não passava de uma 
pequena-burguesa desejosa de desfrutar dos prazeres 
capitalistas. ”

Vendo-o distraido, numa atitude de indecisão, Gi­
no reforçou sua ordem:—  “vamos companheiro, apron- 
-te-se rápido, do contrário tu não terá tempo de per­
correr as casas de todos os camaradas antes do dia 
amanhecer.” Outra vez ferveu dentro de Gentil o-de­
sejo de recusa, de dizer que aquela orientação estava 
errada e ele não iria cumpri-la. Mas se conteve, em 
nome da disciplina partidária. Deixaria para criticá- 
lo na próxima reunão do Comitê, agora precisava obe­
decer, não queria dar motivo para Gino chamá-lo de 
insubordinado, atribuir-lhe desvios ideológicos, com­
portamento pequeno-burguês, etc e tal.

Vestiu-se com a mesma roupa surrada que há pou­
co atirara aos pés de sua cama de solteiro. Na rua se 
separaram e Gino fez-lhe a última recomendação, com 
um sorriso de vitória nos lábios: “até breve e não se 
esqueça da reunião no comitê, às duas da tarde, para 
um balanço do comando de hoje”.

Na próxima semana: Bombas na Conferência
Paz.

Antônio Carlos Félix Nvkmm
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a extinção da polícia política gaúcha
A conjuntura política presente é marca­

da pelo clamor nacional do conjunto da so­
ciedade brasileira pela democratização do 
país e pelo fim do estado autoritário vigen­
te desde 1964.

As recentes revogações de instrumen 
tos como o AI-5 e outras leis de exceção em 
nada alteraram a essência autoritária e re­
pressiva do Estado brasileiro.

A repressão continua sob novas e ve­
lhas formas. Os movimentos reivindicató- 
rios dos trabalhadores e assalariados, suas 
greves, as mobilizações e piquetes, têm en­
contrado sistematicamente a presença da 
repressão policial a serviço dos interesses 
do capital. Os meios de comunicação sociaí 
continuam controlados e sujeitos a pres­
sões de todos os tipos. Enfim, o Estado con­
tinua armado contra a sociedade. Nem 
mesmo seus organismos montados com o 
exclusivo propósito de repressão política 
foram desativados.

A destruição das polícias políticas sem­
pre foi a primeira medida que qualquer mo­
vimento que tivesse como objetivo a demo­
cratização da sociedade e o fim de estados 
autoritários e ditatoriais. Não custa lem­
brar exemplos da história recente como a 
SAVAK no Irã e a PIDE em Portugal.

Em Portugal a primeira medida da 
Junta de Salvação Nacional representante 
do Movimento das Forças Armadas, MFA 
— que derrubou a ditadura salazarista de 
50 anos foi o imediato desmantelamento da 
PIDE.

Este organismo — a polícia internacio­
nal de defesa do Estado — tinha amplos po­
deres para proibir reuniões e atos públicos, 
“fichar” pessoas consideradas subversivas, 
para prender quem imprimisse publicações, 
manifestos, panfletos ou qualquer tipo de 
literatura que fosse considerada ameaça­
dora à “ordem política e social”: ninguém 
poderia obter emprego sem prévia autori­
zação da PIDE: e por trás destas ativida­
des “legais” ela prendia torturava e matava, 
e justificando o “internacional” extendia 
suas atividades às colônia na África — isto 
também “legal”, pois na verdade ela atuava 
em qualquer parte do mundo no combate 
oposicionista, O exemplo mais conhecido é 
o caso de sequestro e assassinato do gene­
ral oposicionista Humberto Delgado e sua 
companheira  brasileira — ambõs.-se-jsncen^ 
travam exilados e foram encontrados mor­
tos na vizinha Espanha franquista.

Ditadura e Totalitarismo
Enfim, siglas como PIDE, SAVAK.

Em meio às denúncias da Internacional da Repressão no Cone Sul 
e em especial da participação da poiícia gaúcha no sequestro do casal de uruguaios

no Rio Grande do Sul. o deputado estadual do MDB (Tendência Socialista)
Américo Copetti, entrou na últi ma quarta-feira, com um projeto

de extinção do DOPS gaúcho na Assembléia Legislativa.
Na justificativa do projeto, Copetti diz: “O nome DOPS lembra sempre repressão política,

violências e mais recentemente a sequestros 
inclusive de estrangeiros.” Ou ainda: “Enfim, o DOPS é um organismo que,

além de absolutamente inútil para a sociedade, a sua existência 
— assim como a de outros organismos da repressão política —

é incompatível com qualquer passo signicativo no caminho da democratização do país”.
GESTAPO, CIA. KGB, GPU, DINA, e tam­
bém DOPS, DOI-CODI, DIP, OBAN. SNI 
etc. passam para as páginas da história 
identificados com seus períodos mais ne­
gros, mais obscuros.

Eles são sinônimo de repressão, violên­
cia, terror, crimes, sequestros, assassina­
tos, torturas, sofrimentos, enfim, ditadura 
e totalitarismo.

Este nomes não podem figurar ao lado 
da liberdade, da solidariedade humana, da 
justiça, da igualdade.

0  PROJETO QUE ACABA COM 0  DOPSEis aqui a íntegra do projeto apresenta­do pelo deputado à As­sembléia Legislativa, extinguindo o D O PS gaúcho:A rt. l .o  — Eica ex­tinto o Departamento de Ordem Política e Social da Secretaria de Segurança Pública.A rt. 2.o — As atri­buições de coordenar, fiscalizar e executar, no Estado, os serviços policiais referentes a armas, munições e ex­plosivos e a repressão aos crimes contra a economia popular, se­rão assumidas por ou­tros órgãos da Polícia Civil existentes ou que sejam criados especili- camente para estes fin s.A rt. 3 .o — E' veda­da a criação de qual­quer órgãotenha como função a busca, coleta e proces­samento de informa­

Terror e Violência
Atualmente no Brasil não é apenas um 

organismo que é identificado com a repres­
são política, com o terror policial, com a 
tortura e todos os tipos de violência. No en­
tanto o presente projeto de lei visa atingir 
um dos principais organismos de repressão 
política -- o DOPS da Secretaria de Segu­
rança Pública do Estado do Rio Grande do 
Sul.

Este organismo tem-se caracterizado 
como uma verdadeira polícia política. Es­

ções sobre atividades de caráter político, bem como de repressão a estas atividades.A rt . 4.0 — O  gover­nador do Estado, den­tro de 30 dias a partir da vigência da presen­te lei. determinará as providências necessá­rias à incineração dos documentos, papéis ou similares referentes a informações sobre ati­vidades políticas.Art. 5.0 — Os poli­ciais e funcionários que pertencem ao qua­dro efetivo da Secreta­ria de Segurança Pú­blica atualmente exer­cendo atividades no D O P S  deverão ser aproveitados em outros órgãos da mesma Se­cretaria de Estado.A rt. 6.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposi­ções em contrário.Deputado Américo Copetti.
S»

ta tem sido rigorosamente sua função prio­
ritária. Na verdade existem outras atribui­
ções como por exemplo: compete ao DOPS 
a “repressão contra os crimes da economia 
popular”. No entanto qual tem sido sua 
atuação neste sentido? Em que momentos 
tivemos conhecimento de que o DOPS tives­
se reprimido os especuladores, os verdadei­
ros roubos nos super-mercados, nos trans­
portes etc? Prenderam alguém por agir 
contra a economia popular?

O nome DOPS lembra sempre repressão 
política, gera medo e insegurança, é um no­
me que todos associam a torturas, violên­
cias e mais recentemente a sequestros in­
clusive de estrangeiros, acusados de exer­
cerem atividades políticas contrárias aos 
interesses de outros regimes ditatoriais na 
América Latina.

Organismo Inútil
Enfim, o DOPS é um organismo que 

além de ser absolutamente inútil para a so­
ciedade, a sua existência — assim como a 
de outros organismos de repressão política 
— é incompatível com qualquer passo sig­
nificativo no caminho da democratização 
do país.

Sem alimentarmos a ilusão da possibi­
lidade de uma democracia plena nos qua­
dros de uma sociedade de classes, onde é 
exercida uma férrea ditadura econômica e 
social; é necessário cada vez mais avançar 
no sentido de desarmar o Estado que se en­
contra a serviço de uma classe social mi­
noritária que oprime e explora a maioria 
do povo brasileiro.

A extinção dos órgãos de repressão po­
lítica é condição para qualquer avanço na 
luta que travamos pela democratização da 
sociedade, pelas amplas liberdades de or­
ganização, manifestação e expressão para 
todos os setores da sociedade,

= =  A FARSA DO REGIME: = = - - - - - - — = =
Uma anistia pouco ampla, nada geral e muito restrita

Com surpresa e indignação, acabamos de tomar 
conhecimento do “projeto” de anistia que o Sr. Petrô- 
nio vai enviar para o Congresso, daqui a pouco.

A última forma do cobiçado rebento, concede anis­
tia aos civis e militares punidos pelos atos de exceção 
e exclui os processados pela Lei de Segurança Nacio­
nal. Vale dizer: não serão anistiados os presos po­
líticos brasileiros!

Apesar de tudo, não houve decepção.
Decepção pressupõe uma expectativa favorável 

contrafeita pelos fatos, expectativa que no caso não 
existia, nem tinha razão de ser. Houve surpresa por­
que, pelo que se percebeu, o projeto antecipado em 
sua linha geral, é mais grotesco do que era de se es­
perar.

O projeto cuja essência foi indicada significa mais 
uma tentativa do governo visando escamotear a ne­
cessidade de uma decisão política sobre a anistia e de 
manobrar no sentido de instituir uma atitude pretensa­
mente complacente, misericordiosa, que daria o per­
dão àqueles que o pedissem, individualmente, atra­
vés de processo judicial. O requerente teria de de­
monstrar que perfaz as condições estipuladas para re­
ceber o beneplácito governamental e— quem sabe? 
— teria de dizer que está disposto a abdicar de suas 
concepções políticas. Ora, efetivamente, isto é uma 
farsa inaceitável. Não a anistia necessária pela qual 
tanto lutamos.

PREMIDAS PELO CLAMOR
Contudo, os manejos do governo no sentido de 

tratar da anistia mostram, em primeiro lugar, que as 
altas esferas estão sendo premiadas pelo clamor po­
pular demorado que reclama essa medida. Em segun­
do lugar, demonstra a aversão oficial e o descaso por 
quanto estudo, debate, conferência e congressos já se 
fez até agora, de norte a sul do país, sobre o tema da 
anistia. O procedimento do governo não é o de quem 
procura levar em conta os anseios' e as contribuições 
que vêm da população, mas, ao revés, é o de quem 
busca iludir o povo, dividir a oposição, não para re­
solver o problema mas para aquietar a população.

O debate recente pela anistia no Brasil surge pe­
lo fmal de 1974, quando a idéia da anistia deixou de 
ser reivindicada por vozes isoladas e passou a ser le­
vantada por correntes de opinião. Em 1975, organi­
za-se o primeiro movimento voltado especificamente 
para lutar por essa causa, o Movimento Feminino pela 
Anistia. Desde 1977, proliferaram-se os Comitês Brasi­
leiros pela Anistia e as Sociedades em Defesa dos Di­
reitos Humanos, A partir dai a idéia da anistia passa a 
galvanizar a Nação. Não houve desde então manifes­
tação popular, ato público, reunião de entidades de 
classe, de estudantes, congressos ou encontros que não 
tenham arrolado entre os seus objetivos a meta da 
anistia.

Paralelamente ao crescimento dessa mobilização, 
teve curso o debate propriamente dito. Inúmeros fo­
ram os estudos feitos, os pronunciamentos, as confe­
rências, as pesquisas, as publicações. Foi levantada, 
divulgada e examinada a história das anistias anterio­
res ocorridas no Brasil, consultados historiadores, ju­
ristas, autoridades eclesiásticas, políticos. Reuniões in- 
ter estaduais se processaram, com destaque para o 
encontro de Salvador e o Congresso de São Paulo. Ao 
final de todo esse processo, chegou-se à conclusão que 
a anistia política necessária e imprescindível ao povo 
brasileiro nessa quadra de sua vida deve ser ampla,

geral e irrestrita a todos os que tenham sido vítimas 
de atos e leis de exceção.

Este processo, democrático, demorado e multiiate- 
ral, se beneficiou da participação de setores, entida­
des e personalidades amplamente representativas da 
vida nacional. São dezenas ou centenas as entidades 
que expressamente apoiam e participam dos CBAs e 
SDDPs. Além disso, órgãos e personalidades, respeita­
das por suas ponderações e seriedade refletiram sòbre 
o tema em debate e opinaram sobre o mesmo. Estão 
aí os pronunciamentos de Raimundo Faoro, pela re- 
cém-coneluida gestão da OAB, os de Seabra Fagundes, 
pela gestão atual, os de B. L. Sobrinho pela ABI, os 
de D. P. E. Arns entre tantos outros dignitários da 
Igreja, as de intelectuais como A.A. Lima e Hélio Sil­
va, os de juristas como Orlando Gomes e . ... os de po­
líticos, líderes sindicais e estudantis, todos eles, no 
mesmo sentido da anistia ampla, geral e irrestrita.

ARTIFÍCIOS QUE ILUDEM
E' a tudo isto que o governo considera agora com 

olímpico desprezo, na versão insinuada de seu canhes- 
tro projeto Não é de agora que vige a suspicácia ofi­
ciai por tudo que vem “de baixo”, dos círculos demo 
crãticõs, ou das iniciativas que emanam do povo e es­
capam à batuta do regime. Também não é de agora 
quê o governo, pressionado pelo movimento objetivo 
dos fatos, e com receio de ser ultrapassado por ele, pro­
cura sair-se dos problemas pela porta, do artifício que 
ilude, tentando jogar com mudanças aparentes, for­
mais, que salvaguardam de fato o arbítrio e a intran­

sigência que perduram . Há 15 anos que o regime atual 
nunca tomou, por iniciativa própria, medidas democrá­
ticas e populares. Ao contrário, o gume de sua demo­
rada atuação esteve sempre voltado contra as liberda­
des democráticas e contra os anseios populares. A sua 
própria existência e sobrevivência não foi e não tem 
siao possível senão ao preço da negação — arbitrária 
e pela força — da representatividade popular como 
fonte do poder. Quando, entretanto, a resistência po­
pular recusa conviver com o autoritarismo governa­
mental: quando as massas populares, refeitas dos gol­
pes recebidos/reorganizam-se, debatem e estabelecem 
suas reivindicações; quando essas reivindicações, de­
monstrando justeza e oportunidade, ganham amplos 
setores sociais e transformam-se num clamor nacional, 
então os homens do poder apressam-se em promulgar 
medidas relacionadas com as exigências das massas. 
Mas, tais medidas, nunca tomadas a seu belprazer, 
também nunca correspondem ao nível das exigências 
populares, nem nunca se coadunam com as necessi­
dades de uma verdadeira democratização da vida polí­
tica do país. Assim foi com os atos e leis de exceção. 
Quando já execrados pelo juízo popular, quando nem 
entre os antigos defensores do regime havia quem os 
apoiasse, o governo delibera revogá-los porém só em 
parte, suprimindo alguns mas deixando outros, e dei­
xando salvaguardada. a possibilidade do pleno retorno 
ao arbítrio para quando julgar conveniente. Assim foi 
com a antiga Lei de Seg. Nacional, trocada por outra 
identicamente arbitrária, onde se acena com a redu­
ção das penas a serem estipuladas, mas não se altera

o próprio conceito de “segurança nacional” e se am­
plia o alcance da lei. Assim está sendo com a lei anti- 
greve. Recusada e ultrapassada em memoráveis luta» 
operárias, procura-se remendá-la, não para garantir 
aos trabalhadores seu inalienável direito à greve, ma» 
para melhor controlá-lo. Assim tem sido com a ativi­
dade dos órgãos governamentâis que praticaram, em 
escala sem precedentes em nosso país, o terror oficial. 
Abominados pela ampla maioria da Nação, não foram 
desarticulados, permanecendo seus aparatos e seus ho­
mens inatingidos, aptos a serem acionados a qualquer 
momento. Enfim, tem sido esta a dinâmica do regi­
me ditatorial brasileiro: constrange a liberdade e » 
vida política dos brasileiros até quando pode e no ní­
vel em que .pode: e quando a avalanche popular s» 
agiganta à sua frente, manobra, tenta demagogica- 
mente capitalizar com as concessões a que é obriga­
do a fazer, ao tempo em que age no sentido de impe­
dir que as conquistas populares se aprofundem e qu» 
o poder escape das mãos do grupo que o detém. Não 
seria com relação à anistia que o governo procedería de 
forma diversa.

O GOVERNO FOI SEMPRE CONTRA
As forças verdadeiramente interessadas na anistia 

devem ter claro que o governo sempre foi contra eia. 
Raimundo Faoro lembrou que “há um ano ou dois, 
quando falavamos em anistia... tinha de falar baixo, 
era um risco”. Se hoje o próprio governo fala sobre o 
assunto ,embora para escamoteá-lo, foi porque houve 
decisão das forças populares para a questão na ordem 
do dia. Agora, quando o governo pretende tomar uma 
hiniciativa muito aquém do nível em que a exi­
gência está posta, é necessário que as diver­
sas entidades que carregam os estandarte d* 
anistia levantem-no mais alto e mantenham-se aten­
tas para lutar contra referido “projeto” será encami­
nhado ao Congresso. Será oportunidade para o povo 
fazer ouvir seu clamor junto aos congressistas e para 
os congressistas somarem com o esforço popular A 
respeito, já é injustificável que na frente parlamentar 
os democratas não contem até agora com um instru­
mento de pressão política do nível de uma CPI, como 
a CPI dos Direitos Humanos, que teria tão grande e 
oportuno papel a cumprir na conjuntura, sistemati­
zando o quadro de absurdos donde o anseio da anistia 
brota como necessidade imperiosa. E' lamentável que 
a referida CPI não tenha saído pela hesitação crônica 

parlamentares da oposição, que temeram estar’ 
avançando demais o sinal, ao lançarem mão de instru­
mento constitucional, legal, normal, aberto e de dever.

Um analista da história da França, Schedrin, re­
ferindo-se ao farisaísmo dos que no início da Repúbli­
ca aderiram a esta forma de governo por conveniên­
cia e não por convicção, falou sobre o inusitado de 
uma "república sem republicanos”. Para que não nos 
vejamos às voltas com algo mais insólito e irrealizável 
ainda, como uma democracia sem democratas dirigin­
do-a. é necessário a iniciativa popular se manter nas 
grandes campanhas pelo restabelecimento do Estado 
de direito democrático entre nós, iniciativa que se me­
de pelo alcance e profundidade com que se levanta o 
movimento pelos objetivos democráticos, entre os quais 
sobreleva, agora, a anistia .

Desse ponto de vista, podemos jurar que este pro­
jeto. muito restrito, pouco geral e nada amplo, pode­
rá passar pelo Congresso, mas certamente, não pas­
sará pelos movimentos de anistia nem pelo povo bra­
sileiro .
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CHINA-VIEINÃ

A coisa pode 
esquentar de novo

Por Wilfred Burchet»

As negociações sino-vietnamitas abertas em Hanol 
eom vistas a regulamentar a situação criada pela in­
vasão chinesa de 17 de fevereiro, tem encontrado vá­
rias dificuldades.

Os chineses apresentaram uma contra-proposta 
em oito pontos em resposta à proposta vietnamita 
em três pontos de 18 de abril.

A delegação chinesa, fazendo alusão à eventua­
lidade de um “segundo ataque punitivo”, tentou impor 
ao Vietnã a desistência dos acordos de boa vizinhança 
com o Laos e o Kampuchea e o abandono dos direi­
tos de soberania sobre as ilhas Spratley e Paracels.

A coisa soou como um ultimatum chinês. Princi­
palmente porque os chineses ignoraram completamen­
te a proposta vietnamita de uma retirada mútua de 
tropas de um lado e outro da fronteira com a criação 
de uma zona desmilitarizada controlada por uma co­
missão mista.

Em contrapartida os vietnamitas levantaram ques­
tões referentes às alianças que os chineses buscaram 
do lado ocidental, antes do início das hostilidades, 
com o objetivo de incitar seus interlocutores a romper 
relações e ajuda econômica com o Vietnã. Eles afir­
maram terem as prova de que, vários meses antes da 
Invasão de seu território, missões chinesas foram en­
viadas a várias partes do mundo com o objetivo de 
oferecer seu mercado em troca de um boicote ao Viet- 
não. De qualquer modo, é algo que efetivamente ocorreu 
especialmente com a Inglaterra, a Austrália e várias 
Instituições financeiras internacionais.

Além disso, o vice-ministro dos Assuntos Estran­
geiros do Vietnã, Phan Hien, levantou várias questões 
relativas aos desacordos entre os dois paises — ques­
tões que antes não haviam sido tornadas públicas. 
Uma delas data de um quarto de século, isto é, da 
Conferência de Genebra de 1954, que devia pôr um 
fim à guerra da Indochina com os franceses. Phan 
Hien lembrou que, na época, foram as pressões chine­
sas que impediram o Vietnã de explorar a vantagem 
militar que ele obtivera sobre Dien Bien Phu, unifi­
cando o Vietnã e o Laos.

Lembrou ainda que, na conferência de Genebra 
havia sido decidido que as forças da resistência viet­
namita se reagrupariam ao norte do pais; as do Laos 
se reagrupariam nas províncias de Sam Neua e de 
Phong Saly.

Foram os chineses que insistiram então que nada 
fosse reservado às forças dos Khmers Vermelhos, que 
foram assim entregues ao extermínio. Desta forma 
abriu-se o caminho ao grupo de Pol Pot e Ieng Sary 
(os quais estavam estudando na França na época da 
guerra do Vietnã), e que, uma vez de volta, puderam 
assumir o controle do Partido Comunista Cambodjano.

Outra questão levantada foi a de que os chineses 
queriam reconhecer Lon Nol depois do golpe de Es­
tado que derrubou o regime neutralista de Sihanuk. 
em 1970. Os vietnamitas sustentam que foi a rápida 
chegada de'seu primeiro-ministro Pham Van Dong a 
Pequim — poucos dias após o desembarque do prín­
cipe na capital chinesa — que restabeleceu a situação 
conseguindo de Sihanuk um apoio sem reservas para 
o prosseguimento da luta armada.

Exército chinês hoje: uma tática de ontem

Em relação à questão do Laos, Phan Hien denun­
ciou ainda “o esforço chinês de criar um pretenso novo 
partido popular revolucionário” destinado evidente­
mente a suplantar a atual direção de Sophanuvong- 
Kaysone. Sabe-se em quais condições os “trabalhado­
res chineses das estradas de ferro” foram expulsos do 
Laos no último 5 de abril. Há 15 anos, os Chineses 
iniciaram a construção de uma via férrea de 950 kms, 
ligando a fronteira chinesa à capital do Laos. Mas 
foi descoberto que, após o término de 840 kms, oficiais 
chineses camuflados de “trabalhadores chineses” se 
empregaram na construção com o objetivo de recru­
tar agentes no Laos para favorecer a política de Pe­
quim.

A delegação chinesa preferiu não responder às 
acusações e deixaram que suas intenções fossem per­
cebidas quando demandaram que nenhuma das partes 
“pode ter tropas sitiadas em outros países e que nesse 
caso, deve retirá-las imediatamente”. E’ amplamente 
sabido que, o Vietnã dispõe de tropas no Laos e no 
Kampuchea mas, simultaneamente, retém como pri­
sioneiros de guerra uma parte significativa dos dez a 
quinze mil conselheiros militares chineses que treina­
vam as tropas de Pol Pot.

Em tais condições, a normalização das relações 
entre os dois países está ainda muito longe. E um 
segundo round militar não está de modo algum afas­
tado.

Falsificação da verdade histórica:

Socialismo ou 
degenerescência 
burocrd tica ?

A burocracia que detém o poder nos países geralmente chamados socialistas prossegue 
a falsificação da verdade histó rica para se manter no poder.

A foto dos dirigentes da URSS assistindo do pa­
lanque oficial de comemorações do l.o de maio, trans­
formou-se num curioso retrato da luta pela sucessão 
de Brejnev. Foi publicada inicialmente no vespertino 
“A Tarde” de Moscou e incluía entre as personalidades 
um membro do politiburo Andrei Krilenko. Saiu no­
vamente nos matutinos do dia seguinte, mas sem Kri­
lenko .

Segundo os serviços de inteligência norte-america­
nos, os que o apagaram da foto lutam para retirá-lo 
também da disputa pelo poder.

Como pôde Lenin 
se cercar de tal 
espécie de gente?

Na URSS, o costume de retocar fotografias e rees­
crever a história passada eliminando personagens, se­
gundo as conveniências do momento, não ê novo. Co­
meçou depois da morte de Lenin, desenvolveu-se com 
a consolidação de Stalin e de uma camada burocrática 
no poder e atingiu seu ponto culminante nos chama­
dos “grandes processos de 1936-38".

Nestes, a quase totalidade dos dirigentes comunis­
tas da Revolução de 17 (Trotsky, Zinoviev, Kamenev, 
Bukárin entre outros) sofreu as mais fantásticas acu­
sações: espiões a serviço da Inglaterra e da Gestapo 
(há aqui uma ponta de crueldade: muitos dos acusa­
dos eram judeus) sabotadores da economia socialista, 
assassinos.

Segundo os processos, esses homens não tinham 
dedicado sua vida à causa do socialismo, mas, precisa­
mente, a combatê-lo das mais pérfidas maneiras.

Ficou, porém, uma questão insolúvel: como a Re­
volução pôde ser dirigida por seus adversários mais 
obstinados? Que revolucionário foi Lenin que se cer­
cou de tal espécie de gente?

No campo socialista essa “liberdade” no trato dos 
fatos não se restringiu à URSS. A China por exemplo 
tem conhecido as “reescrituras” mais sensacionais. 
Liu Shao-chi passou de presidente n.o 2 chinês a de­
fensor do capitalismo. Lin Piao, de mais fiel compa­
nheiro de Mao a traidor e também defensor da via 
capitalista. Os principais líderes da Revolução Cul­
tural (hoje chamados de “gang dos quatro") hoje são 
amadores como defensores do capitalismo e começam a 
ser cortados da História oficial (por exemplo), da fo­
tografia dos funerais de Mao. O próprio Mao não 
escapou ileso. Numa recente reavaliação de sua car­
reira, seu ex-aliado Enver Hodja, dirigente da Albânia, 
tentou provar que ele nunca foi marxista nem socia­
lista não passando de um democrata pequeno-burguês.

Naturalmente esse desprezo pelos fatos e pela ver­
dade histórica que assume formas entre cômicas e trá­
gicas, não se restringe ao campo socialista. Mas nem 
porisso a grande imprensa ocidental deixa de deitar e 
rolar mostrando o caráter grosseiro do marxismo, sua 
falta de espírito científico, seu misticismo, etc. Habil­

mente explora o labor dos retocadores de fotografias, 
reescritores de compêndios históricos para tornar ri­
dículo o socialismo.

Fabricação de informações 
e participação popular

A utilização da falsificação de informações é cer­
tamente um instrumento importante na luta pelo po­
der e pela sua justificação, em paises em que existe 
pequena participação popular e controle do Estado por 
castas burocráticas. Podemos dizer que quanto mais 
longe vai o grotesco da falsificação, menor o grau de 
organização popular.

Porque países que vencem o capitalismo, ou que 
iniciam um processo de transição rumo ao socialismo 
registram tão freqüentemente lutas pelo poder tão ca­
ricaturais?

De início, é claro que se desviaram do caminho do 
socialismo que só pode ser compreendido como um de­
senvolvimento do controle dos trabalhadores sobre suas 
próprias condições de trabalho, atê a supressão total 
da anarquia e da irracionalidade capitalistas, até o 
controle plenamente consciente de toda a vida mate­
rial. Logo, existe consciência e não mistificação.

O socialismo só se desenvolve na verdade, só a ver­
dade é revolucionária, como disse Gramsci.

Paises chamados geralmente socialistas como a 
URSS, realizaram uma revolução, suprimiram o grosso 
da propriedade privada dos meios de produção, dei­
xando de ser capitalistas, mas sofreram por várias ra­
zões retrocessos que permitiram que uma camada bu­
rocrática controlasse o poder e estancasse a transição.

O poder dessa camada é fundamentalmente dife­
rente do poder da burguesia nos países capitalistas. 
É mais fraco. Depende basicamente do nivel político- 
ideológico. Por essa razão é sempre repressivo, vio­
lento e falsifica os fatos. A burguesia, além da força 
e das mentiras e do controle ideológico, conta com 
um trunfo fundamental: seu próprio peso econômico, 
Quando a sociedade não enfrenta uma crise, esse peso 
é o bastante para garantir seu poder mesmo sob for­
mas “brandas” e “sutis” de domínio e violências esta­
tais. E é claro que sempre que as coisas apertam ela 
lança mão da força bruta — %ntâo é muitas vezes mais 
caricata do que os senhores do Kremlin.

Em resumo, a supressão da dominação econômica 
capitalista torna o problema do poder mais agudo e 
abre alternativas radicais: ou a participação popular 
numa democracia cada vez mais real, ou a eliminação 
dessa participação através da violência e do engano. 
Não é mais possível o poder de uma elite pelo próprio 
peso econômico. Paradoxalmente, portanto, o próprio 
avanço para uma democratização qualitativamente 
maior que inclui o risco, no caso de retrocesso, de um 
crescimento da repressão. A falsificação dos fatos, 
das fotos, etc. é a maneira de lutar pelo poder de quem 
não tem outros meios.

Socialismo pela TV? Nunca mais.
No dia 10 de abril a televisão iraniana levou ao ar 

por mais de duas horas um insólito debate politico en­
tre o líder do Partido Islâmico e ex-assessor de Kho- 
meini para assuntos econômicos, Abu ai-Hassan Bani 
Sard e o líder do Partido Socialista dos Trabalhadores, 
um partido de extrema-esquerda, B. Zaharaie.

Estima-se que o debate foi assistido por aproxima­
damente 22 milhões de pessoas, virtualmente toda a 
população adulta do Irã. Ele se inscrevia numa série de 
debates programados pela rádio e televisão iranianas 
entre os defensores da República Islâmica e seus prin­
cipais críticos.

Mas repercussão do programa foi muito favorável, 
e isto assustou as autoridades.

No dia seguinte o principal diário Ayedegan repro­
duziu toda a intervenção de Zaharaie, de uma forma 
muito simpática às idéias socialistas. A série foi então 
abruptamente interrompida e o próximo debate, com 
um representante dos fedayns não aconteceu. A partir 
daí teve início uma intensa escalada contra a liberdade 
de imprensa no país.

O que Zahraie falou para que os lideres xiitas rea­
gissem desta forma?

Nos últimos setenta anos 
a vida só piorou

“Eu estou feliz pelo fato de que a vitória da Tercei­
ra Revolução Iraniana do século nos deu a oportunida­
de de discutir questões fundamentais”, iniciou ele, “ques­
tões que preocupam não apenas os intelectuais mas que 
dizem respeito aos trabalhadores e todas as camadas 
médias...

“Vivemos numa era de grandes avanços científicos 
— quando a maquinária e a tecnologia podem reduzir 
o tempo de trabalho necessário para produzir as coisas 
que precisamos, tanto nas cidades quanto no campo. 
Mas em setenta anos de dominação do imperialismo e 
da monarquia, a situação do Irã só piorou. Tivemos aqui 
um desenvolvimento muito contraditório. Por um lado, 
a ciência possibilitou os meios tecnológicos para melho­
rar o padrão de vida de nossa população. Por outro la­
do, nossa realidade social piorou continuamente a 
vida”.

O antigo regime havia sempre enfatizado a idéia de 
que o aumento dos preços do petróleo iraniano traria 
prosperidade para o povo. Curiosamente as novas auto­
ridades também tem insistido nessa tecla, sugerindo que 
a solução dos problemas econômicos do Irã dependem 
sobretudo do petróleo. Sobre isso, Zahraie falou:

“Fazem exatamente seis anos que se desencadeou a 
crise energética no mundo e desde então, os preços do 
petróleo iraniano multiplicaram-se. Os paises lideres, 
lideres do despótico regime do xá, fizeram, o maior alar­
de sobre esses aumentos. Mas tudo não passava de uma 
manobra diversionista, pois sabemos que a fonte desse 
desenvolvimento corre fora do país...

“E qual foi seu resultado? . . .  O rico ficou mais ri­
co e o pobre ficou mais pobre. Antes dos aumentos dos 
preços, o Irã era auto-suficiente na agricultura. Cinco 
anos depois, a agricultura estava arruinada. Os alimen­
tos começaram a ser importados a altos preços. Os cam­
poneses se arruinaram. Milhões e milhões de campone­
ses tornaram-se trabalhadores volantes”.

Portanto, explicou Zahraie, a solução para os proble­
mas econômicos, do país não reside no aumento dos 
preços. Tais problemas dizem respeito às relações entre 
as diferentes camadas da população. E o caminho para 
a sua solução foi indicada pela insurreição de fevereiro. 
A única força que pode resolvê-los é a mesma força que 
(Jerrubou o regime do xá: as massas trabalhadoras do
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Exército Iraniano: contra manifestantes

O capitalismo é a 
lei do mais forte

Zahraie contestou também um comentário feito por 
Bani Sard sobre a fraqueza dos capitalistas iranianos:

“Eu quero dizer uma coisa a respeito de capitalistas 
fortes e fracos. Qual é a diferença entre eles? O que vo­
cê falou deixa a diferença clara. Voce menciona uma 
companhia americana a IBM. Ela tem bilhões de dóla­
res de capital enquanto o maior dos capitalistas ira­
nianos não tem um capital da ordem dos bilhões. Ora, 
a capitalismo tem suas próprias leis: o mais forte sem­
pre vence.

“Uma coisa interessante nessa discussão é que, em­
bora digamos que estamos discutindo entre nós mesmos, 
na realidade sabemos que tudo depende de relações com 
outros países. Como é possível livrarmo-nos desses dé­
bitos? É muito simples: Existem exemplos históricos 
de como fazer isso.

“No caso da revolução cubana por exemplo. Depois 
que Castro tomou o poder, ele denunciou o injustificado 
poder exercido em Cuba pelos EUA. Ele falou: “A quem 
eu devo ser fiel? Ao povo trabalhador de Cuba, ou às 
obrigações impostas pelas relações internacionais man­
tidas pelo regime de Batista?” Sua conclusão foi a de 
que ele precisava colocar os interesses da Cuba em pri­
meiro lugar. E o que ele fez?

“Ordenou que a terra fosse dada aos camponeses. 
Nacionalizou 99% das companhias americanas sitiadas 
sm Cuba.

“No Irã também as expropriações são necessárias. E 
isto requer a mobilização das massas trabalhadoras. Mas 
em lugar disso os líderes políticos conclamam o povo a

voltar para casa, quando deveriam conclamá-lo a per­
manecer mobilizado e alerta até que se assegurasse a 
vitória completa sobre o imperialismo.

:Essa é uma questão fundamental que fevereiro 
apontou. Isto ê, que apenas o povo mobilizado pode re- 
trou tal problema... O povo tem esse poder. Ele mos­
trou que podia derrubar o xá e a monarquia com todos 
os seus poderes. Os problemas no Irã, desde o desem­
prego atê a subprodução não serão resolvidos por al­
guns economistas fechados numa sala. É apenas a luta 
das massas que indica o caminho correto.

“Chegamos assim à questão de precisar o que é 
uma crise econômica, Uma das coisas que mais se fala 
hoje no Irã é sobre a crise da agricultura.

Um plano revolucionário resolve 
a crise econômica em poucos dias

“E o que essa crise envolve? Uma produção insufi­
ciente de alimentos. Mas um plano revolucionário pode 
resolvê-la em poucos dias. Ê muito simples. A primeira 
coisa a se saber é quato está sendo cultivado. A se­
gunda é saber quanto se tem de estoques. E a terceira 
é descobrir quanto precisa ser importado. E sabem co­
mo isso pode ser feito? Perguntem aos próprios planta­
dores quem está sem trabalho. A maquinária que está 
sendo escondida pelos proprietários de terra precisa ser 
entregue aos plantadores que poderão assim iniciar pron­
tamente o trabalho de colheita.

“Mas a questão das importações levanta uma outra 
questão, o Partido Socialista dos Trabalhadores propõe 
o monopólio estatal do comércio exterior, o que é im­
portado precisa ser determinado pelas necessidades da 
população e não pela necessidade do enriquecimento

pessoal dos importadores, por isso o Estado deve assu­
mir esse controle. O que precisa ser importado são tra­
tores para a agricultura, maquinária para fazer cres­
cer a produção”.

Zahraie comentou ainda algumas das vagas fórmu­
las populistas defendidas por Bani Sadr em seu pro­
grama de uma República Islâmica:

“Sabemos que o governo anterior centralizou mui­
tas coisas, mas isso não trouxe ordem e regularidade. E 
Isso porque uma economia capitalista não pode ser cen­
tralizada. É claro que cada empresa tomada separada­
mente é centralizada e pode informar exatamente quan­
to produz e por quanto tempo. Mas se tomamos todas 
as impresas em conjunto, temos a anarquia, porque as 
decisões de quanto, como e o que produzir não se ba­
seiam em critérios sociais, mas jio critério do lucro in­
dividual de cada capitalista. Isso advêm da própria na­
tureza do capitalismo e não pode ser mudado.

“Você disse ainda que o problema consiste em que 
os centros econômicos não estão no Irã e que precisam 
ser trazidos para dentro dele. Bem, é óbvio que os cen­
tros não estão no Irã. O país não é industrializado. O 
problema é como trazer essa dinâmica para dentro do 
país. Os capitalistas iranianos não podem industriali­
zar o Irã. E você não conseguiria apontar um único país 
semi-colonial que tenha se industrializado por si só, 
mesmo que tenha feito uma série de insurreições. Os 
únicos países que escaparam do jugo do imperialismo... 
foram aqueles que quebraram seus laços com o mercado 
mundial, exatamente os laços que você insiste devem 
ser mantidos hoje pelo Irã. Somente esses estados, a 
URRS, a China e outros, com todas as restrições polí­
ticas que possam fazer a eles, foram capazes de colo­
car as necessidades de seus países acima das lei selva­
gens do imperialismo e iniciar um processo de desen­
volvimento econômico”.

Nesse ponto do debate, o moderador pediu aos de- 
batedores que tentassem encontrar pontos de concor­
dância entre si para que o debate se tornasse mais 
“frutífero”. Bani Sadr falou então que concordava com 
Zahraie sobre a necessidade do povo retornar ao tra­
balho. Zarhaie respondeu:

Trabalhar para os patrões 
ou para o país?

“A questão consiste em que tipo de trabalho. Os 
trabalhadores devem voltar para os patrões? Ou devem 
tomar eles próprios o controle da produção? Os cam­
poneses devem voltar a trabalhar para os proprietários 
de terra ou devem tomar as máquinas agrícolas e usá-las 
em benefício do país? Quem sabería melhor do que os 
trabalhadores como tocar uma fábrica e aumentar a 
produção? Quem saberia melhor do que os camponeses 
plantar e colher? O que a insurreição mostrou foi que 
os trabalhadores e camponeses podem não apenas cons­
truir a sociedade, mas também dirigi-la. E é claro que 
todas essas questões só podem ser resolvidas por um go­
verno. Mas que tipo de governo? Na minha opinião essa 
é a questão das questões, é claro que o antigo governo 
despótico do xá não poderia fazê-lo. E o aparelho go­
vernamental que funciona hoje é o mesmo que existia 
no antigo regime. Enquanto a ditadura foi derrubada 
pela insurreição o aparelho de Estado permaneceu o 
mesmo... E com esse aparelho de Estado não é pos­
sível fazer o que precisa ser feito. Talvez se consiga pro­
mover algumas reformas de alcance temporário, mas os 
problemas fundamentais dos trabalhadores e campone­
ses não serão resolvidos.

Para resolvê-los, conclui Zahraie, as massas neces­
sitam da mais completa liberdade de discussão para que 
possam examinar todas as opiniões. O debate com Bani 
Sadr, na sua opinião foi um exemplo do tipo de dis­
cussão necessária de se reproduzir hoje em todo o pai*. 
Mas o que os telespectadores não poderíam supor 6 qu> 
exatamente por isso as autoridades islâmicas o jMSi* 
biriam.



I I  EM TEMPO MACIGKAi;

A internacional <ia repressão

no Cone Sul. T erceira de

uma serie.

São abundantes as evidências de que as au­toridades das ditaduras latino-americanas, so­bretudo no Brasil, Uru­guai, Argentina e Chile, utilizaram-se de comp.u- tadores, conectados en­tre si, para promover e facilitar a repressão po­lítica aos oposicionis­tas — conforme consta de um dossiê em mãos do Comitê de Defesa dos Direitos Humanos para' o Cone Sul, um órgão mais conhecido pelo no­me de boletim que edita, o Clamor, criado e esti­mulado por D . Paulo Evaristo Arns, o cardeal de São Paulo.De toda a documen­tação recebida recente­mente do exterior, tal­vez o episódio mais des­concertante, entre tan­tos, seja o relato de um pastor —  cujo nome não foi divulgado por pro­blemas de segurança pessoal —  que entrou no Uruguai e foi logo preso para interrogatório pela polícia política. Os agentes da repressão queriam que ele falasse a respeito de um outro padre sob investigação dos órgãos uruguaios de segurança. Numa das sessões de perguntas, exibiram ao. pastor deti­do um impresso de computador, no qual era descrito em pormenores 03 detalhes da carreira de seu possível colega, o padre católico. E mais: todos os endereços em que o padre morou, o sa­lário que recebia em ca­da estágio de sua car­reira, o número do tele­fone e as relações quç m antinha com outros católicos no U ruguai. O pastor assinala que o mais incrível de todo o interrogatório é que o homem que a polícia procurava nunca esteve no Uruguai” !*.A  revista especializa- .da Computer Decisions — a primeira a levantar 
a  lebre das denúncias nos Estados Unidos — é

taxativa ao estabelecer as relações entre inúme­ros episódios semelhan­tes: “Refugiados de ou­tros países latino-ameri­canas também falaram sobre o emprego de fi­chas de computador, du­rante os interrogatórios, na confrontação de da­dos fornecidos pelos de­tidos. De acordo com es­tes exilados os dossiês, são usufruídos em co- THúm~ entre 'as forças po­liciais da Argentina, Chile, Uruguai e Brasil” .
O PAPEL DO 

GOVERNO DOS EUAA idéia de usar equi­pamentos de compu­tação para apoiar as ati­vidades dos órgãos de segurança na América Latina tem sido promo­vida pelo governo dos Estados Unidos, ainda de acordo com o infor­me da revista Computer Decisions. Pelo menos, nos primeiros anos des­ta década, a Agência pa­ra o Desenvolvimento Internacional, A ID , for­neceu às forças policiais da América do Sul, ar­mas, treinamento e equi­pamentos de processa­mento de dados, em seus programas de “seguran­ça pública” .Um exemplo que pode ser lembrado é o da Ve­nezuela . Há um do­cumento da A ID  descre­vendo a assistência do governo norte-america­no ao governo daquele país, através de um con­trato de n.o .......................529-11-710-022. O infor­me oficial norte-ameri­cano registra que “o princípio técnico funda­mental tem sido prepa­rar pára os órgãos dè segurança pública dos países, através de equi­pamentos eletrônicos de processamento de da­dos e métodos relaciona­dos,-para. armazenar- -os - dados"de idéntiíicãçãõ"è" inteligência num local central para uma coor­denação mais eficiente e uma rápida distribuição de fatos e diretrizes” .

Você vendería 
um computador 

a Pinochet?
lia is  a ia  capítu lo  da h istória  da persegu ição po lítica  na era  c ibern ética . Os governo  

do B rasil, Chile, A rgentina e Uruguai trocam  figurinhas por com putador, para  preen ch er  
o álbum  de m ilitan tes de m ovim entos oposicionistas às d itadu ras destes  países. As provas  

estão num dossiê que o Com itê de D efesa dos D ireitos Humanos para  o Cone Sul, 
acaba de receb er  do ex terio r . West a página, prossegue a resenha da docum entação.

A Agência de Segu­rança Pública do AID , em um relatório sobre sua assistência às au­toridades brasileiras, ar­rola especificamente sis­temas da IBM  entre o equipamento policial enviado a este país.Questionado se esta prática da A ID  ainda permanecia v i g e n t e ,  uma autoridade do ór­gão disse que a agência nâo mais fornece “equi­pamento policial” para os Estados latinos. Mas, advertiu que a A ID  “for­nece computadores para -o-CSiile-T—D e-q ue- -ma— ' neira? 'Os'computadores são incluídos em rubri­cas financeiras diferen­tes, isto é, não mais pa­ra atividades de “segu­rança pública” . Uma

autoridade da A ID  reve­lou que uma recente concessão para a agri­cultura no Chile incluiu “co m p o n e n t e s d e  computador” . A fonte acrescentou que não há caminho prático para que os funcionários da AID em Washington certifiquem-se dos fins últimos a que servirão o computador. Por outro lado, outros informan­tes asseguram que o edi­fício do Instituto Chile­no de Agricultura, na rua Belgrado, Santiago, é um centro de comuni­cações da DINA, a terrí- “véÉpõIícra.sécrè’ta‘ de P i­nochet. . .
ARGENTINA DEIXA 
TODOS PARA TRÁSEm matéria de bossas cibernéticas, o governo

da Argentina deixa as demais ditaduras no chinelo. Em  Buenos Ai­res, a polícia federal es­tá usando um Know- how tão avançado que até mesmo as forças po­liciais norte-americanas mais modernas não dis­põem de equipamento tão sofisticado!O próprio dirigente do ó r g ã o  de repressão, g e n e r a l  Renê Ojeda, anunciou tempos atrás a inauguração de uma sistema chamado de Di- gicom. Fabricado por E-Systems of Garland, trata-se de um sistema de comunicação digital, que estabelece a cone­xão entre os carros de patrulhamento, os con­troladores das mensa­gens policiais e os siste­mas de processamento de dados da Argentina. Terminais estão locali­zados em cada carro de patrulha. As mensagens interligadas de um car­ro de patrulha — por exemplo, o nome de uma pessoa presa nas ruas de Buenos Aires — é remetido ao quartel — general de policia e au­tomaticamente g e r a  uma investigação no sis­tema central de proces­samento de dados, ali­mentado por outro sis­tema de computador. Tais instalações são usa­das nos Estados Unidos, mas em Buenos Aires, de acoYdo com fontes dp - próprio Digicom, o ex­pedidor da mensagem pode ainda lançar nu­ma tela um mapa do distrito onde foi provo­cada a ocorrência. Nes­

te mapa, pontos que re­presentam a localização do carro de patrulha são usadas para coordenar as manobras da polícia.Outra engenhoca, que também se acredita ser de procedência norte- americana. recentemen­te adquirida pelas auto­ridades da Argentina, é um rádio-transmissor especial, conhecido co­mo “carrinho de mão” . Da mesma maneira que uma unidade de carro policial fisga o Digicom, o “carrinho de mão” emite sinais de rádio que podem ser localiza­dos num mapa da cida­de, por triangulação. Ao contrário dos terminais dos carros de polícia, o rádio receptor do carri­nho de mão tem apenas um objetivo: detonar um engenho explosivo. Uma fonte da firma E- Systems disse que o sis­tema de Buenos Aires é a mais avançada insta­lação desta natureza no mundo.
A SINDRÜiVIE DE EICHM ANNComo todas as forças policiais modernas, as agências de polícia se­creta do cone sul têm à sua disposição o que há de mais moderno em termos de sistemas de informações criminais, tão sofisticados quanto os recursos de cada go- 7Vemo jipermrtem;: -exemplo, de acordo com um refugiado bem in­formado, o sistema go­vernamental de compu­tação chilena armaze­na informação comple­

ta sobre “os oposicionis­tas, aqueles considera­dos esquerdistas ou sus­peitas. O computador controla todos os acon­tecimentos” . Na Améri­ca do Sul. sistemas des­te tipo funcionam em computadores de proce­dência norte americana —  os Estados Unidos é o fornecedor tecnológico preferencial neste he­misfério .
Os fabricantes dizem que não estão a par de que estes equipamentos são usados pela polícia política secreta. Admi­rem também que hão não lhes é possível con­trolar como serão usados seus equipamentos, pe­los compradores. Al­guns vendedores alegam que eles não podem se responsabilizar pelos re­sultados do emprego dos produtos que vendem .“Estamos num a posi­ção similar a de um fabricante de carro” , afirm a um diretor de in­formações da IBM , Dan Burnham. “ Se a Gene­ral Motors vende a você um carro, e você o usa para matar alguém, isto não é da responsabilida­de da General Motors. Uma vez que o fabri­cante vende o automó­vel, não há nenhuma ga­rantia de que ele não será usado para cometer um crime” .•— Fm-ontro -tado. o vice-­presidente da Control Data Corps Roger G . Weeler, falando pela companhia, reconhece a responsabilidade do fa­bricante, especialmente

o fabricante de compu­tadores de capacidades temerárias. CD C, único entre as vendedoras norte americanas, tem uma política empresa­rial de venda de suas máquinas a governos. “Nosso senso de respon­sabilidade — diz Weeler —  não nos permite for­necer sistemas de pro­cessamento de dados pa­ra nenhuma propósito que desrespeite os direi­tos humanos e a digni­dade” .Questionado se a IBM  tem uma política simi­lar, Dan Udell, um rela­ções públicas da IBM," disse evazivamente que a “política oficial da em­presa é agir em concor­dância com a política nacional dos Estados Unidos planejada para todos os países” .Quem parece ter me­lhor compreendido o fe­nômeno é um jornalista de W ashington, T o m  Mechiling, que também garante ter ouvido de fontes absolutamente c o n f i á v e i s ,  que os computadores estão sen­do usados para especifi­car nomes, classificá-los e numerá-los em série, com objetivos políticos. De acordo com ele, refe- rindo-se aos dirigentes de empresas que forne­cem os computadores, “esse pessoal que diz -desconhecer para, quê está servindo o compu­tador sofre da síndrome do carrasco nazista Eichrcann — eies ale­gam apenas que estão executando ordens” . . .
A conexão chilena

Como com putadores, un iversidades, gen era is e a DIA A estão  ligados en tre  si, por debaixo do balaio
As acusações e conse­

quentes comprovações da 
utilidade de computado­
res de fabricação norte- 
-americana pelos órgãos 
de segurança são mais far­
tas para o caso do Chile . 
No DOSSIÊ de posse do ór­
gão CLAMOR há histórias 
relatadas em minúcias, 
episódios citados por exi­
lados daquele país, e uma 
intrincada relação de pa­
rentesco e hierarquia en­
tre autoridades, que per­
mitem aclarar uma autên­
tica conexão entre os equi­
pamentos de processamen­
to de dados e a DINA, o 
açougue político do gene­
ral Pinochet.

Inúmeros refugiados chi­
lenos relataram no exílio 
os métodos adotados na 
Identificação dos cidadãos, 
quando ocorriam prisões 
em massa no país: aque­
les que eram arrebanha­
dos na marra pelos órgãos 
de segurança entregavam 
sua carteira de identidade, 
a qual era submetida à 
verificação com uma rapi­
dez tal que chamava a 
atenção dos presos. Os 
suspeitos eram separados 
imediatamente do con­
junto dos detidos e as car­
teiras de identificação 
eram logo devolvidas pa­
ra aqueles que iam ser li­
berados. A rapidez na che­
cagem de nomes, nesses 
processos de prisão em 
massa, através da compa­
ração nos arquivos da po­
licia, era um indício cris­
talino de oue havia um 
terminal de computador 
como intermediário da 
operação Muitas histó­
rias de presos políticos 
confirmam a rapidez p a 
eficácia na checagem dos 
DOSSIÊS no Chile 
NO QUARTEL-GENERAL 
da  REPRESSÃO

E’ em  S antiago que a 
DINA possui seu quartel-

general. Nos antigos es- 
-.crilórlos do Pan American 
Bank, um edifício de oito 
andares, os diretores da
DINA supervisionam seu 
trabalho. Fontes seguras 
garantem que há compu­
tadores neste edifício, de 
fabricação norte-america­
na, os quais estão conec­
tados com outros depar­
tamentos da DINA e or­
ganizações policiais, atra­
vés de um sofisticado com­
plexo chileno de telecomu­
nicações .

A rede de comunicações 
no Chile inclui um mo­
derno sistema telefônico 
da ITT tão eficaz quanto 
qualquer outro dos Esta­
dos Unidos — uma extensa 
rede de micro-ondas para 
comunicações de longa dis­
tância. ligações via satéli­
te. e canais governamen­
tais de rádio.

Essas facilidades capa­
citam a DINA com seus 
mais especializados fun­
cionários. Além disso, sa­
be-se por fontes ligadas à 
ONU, que o campo de con­
centração conhecido como 
Vila Grimaldi, onde a po­
licia secreta tortura pre­
sos políticos, possui um ex­
tenso equipamento de co­
municações.

Quem primeiro botou a 
boca no trombone foi uma 
instituição que reúne igre­
jas católicas e protestan­
tes, algumas delas acio­
nistas da IBM. outrora 
acusada de ser fornecedo­
ra dos aparelhos para a 
DINA de Pinochet. Em 
1375, a IBM ia instalar um 
computador do tipo 770/ 
145 na Universidade do 
Chile, em Santiago. E o 
Conselho Nacional de Igre- 
,ins de Cristo interpelou a 
multinacional, juntando 
nada menos que as pro­
curações de 200 mil ações 
do capital da IBM em 
apoio ao seu apelo: "cha­
mamos a atenção da IBM,

para as repetidas violações 
dos Direitos Humanos no- 
Chile e conclamamos a~ 
empresa a reconsiderar 
seus planos de instalar o 
145”, relembra o reverendo 
Willian Wlipfer, diretor do 
departamento que trata 
tios assuntos da América 
Latina.

“A questão não é se a 
IBM vendería computado­
res a Hitler .— comple­
menta Wipfler. Mas se 
eies venderíam cantaras de 
gás para Hitler. Em qual­
quer dos dois cantinhos, 
você está fornecendo a Hi­
tler armas. Quando você 
sabe quem Hitler é, você 
não pode alegar que não 
sabe o que ele fará com 
seu equipamento”, racio­
cinou c representante re­
ligioso numa sutil compa­
ração entre Pinochet e Hi­
tler.

Um dos assessores da 
IBM o sr. Burnham, é 
claro que via a questão sob 
outro prisma: “os chilenos 
adquiriríam um 145 e nos 
disseram que não o esta­
vam fazendo para aplica­
ção em objetivos de inte­
ligência". A IBM decidiu 
então atender ao pedido 
chileno. “Se eu fosse a 
Junta Militar do Chile, eu 
não iria colocar meu com­
putador na Universidade 
do Chile”, ponderou Bur­
nham Entretanto, ele 
mesmo diz ter conheci­
mento de que os generais 
tomaram conta da univer­
sidade ..

Quando foi interpelado, 
no encontro anual de 
acionistas de 1375, o pre­
sidente da IBM, Frank Ca- 
ry, respondeu simplesmen­
te: “Não pensamos que a 
instalação de um compu­
tador no campus da uni­
versidade do Chile tem 
qualquer implicação sinis­
tra”.

Mas, pelo sim, pelo não, 
pressionada, a IBM en­

viou um de seus executi- 
vo«y Dan-Udellr para San­
tiago, a fim dè verificar 
“in loco” o que estava se 
passando. Sua conclusão: 
“Checamos o negocio em 
detalhes. O computador é 
usado para folhas de paga­
mentos, para processamen­
to de testes estudantis de 
aptidão, para registro de 
estatísticas e aplicações 
universitárias. No melhor 
do nosso conhecimento, 
não há qualquer outra 
aplicação” .
POR BAIXO DO PANO

A polêmica entre o con­
selho de igrejas e a dire­
ção da IBM, tendia a icar 
circunscrita à celebre con- 
iguração jurídica da “mi­
nha palavra contra a de­
le”. Mas dados novos sur­
giram no cenário. Pouco 
depois do encontro anual 
de acionistas da IBM, o 
general Pinochet entregou 
à Universidade Técnica 
do Estado um outro com­
putador IBM. Enquanto 
as igrejas e Mr. Cary de­
batiam o assunto, o novo 
equipamento recebia os úl­
timos retoques na instala­
ção.

Esse segundo computador 
de acordo com as investi­
gações efetuadas pela re­
vista “Computer Decisions” 
estabelece inequívocas co­
nexões entre a universida­
de e a policia secreta chi­
lena, uma ligação típica 
das inúmeras que ocorrem 
entre várias instituições do 
país. E’ o que o DOSSIÊ 
do Clamor permite demons­
trar a seguir.

A direção do bureau de 
assistência a computadores 
no Chile é a ECOM — 
Empresa Nacional de Com­
putação — uma organiza­
ção que fornece uma ex­
tensiva manutenção de 
computadores ao gover­
no.

A afinidade existe há 
muito tempo, de acordo

com um refugiado chileno, 
que; viVe atualmente -na 
Inglaterra. Mas á  mes­
ma fonte indica que a afi­
nidade agora inclui manu­
tenção de computadores 
para as operações da DI- 
NA.

O presidente da ECOM é 
Renê Peralta, um antigo 
oficial da marinha chile­
na. Ele é também antigo 
dirigente de processamento 
de dados na Universidade 
do Chile, o pessoal mais or­
ganizado e treinado no uso 
de 370/145. O dirigente 
principal da ECOM é um 
antigo general do Exército 
chileno.

A mesma fonte informa 
ainda que os sistemas da 
ECOM incluem computa­
dores potentes e modernos 
de origem norte-america­
na. Os serviços forneci­
dos pela ECOM incluem o 
tele-processamento.

No dia 20 de maio de 
1975; o general Pinochet 
dedicou um 370/145 para 
a Universidade Técnica. 
Este computador estava 
sendo conectado a outros 
CAMPI por linhas de telex, 
segundo informam fontes 
chilenas.

O sistema da Universi­
dade Técnica é uma das 
muitas partes da Associa­
ção Chilena de Centros 
Universitários de Compu­
tação. Dentre os membros 
desta associação estão a 
Universidade do Chile, a 
Universidade Católica, a 
Universidade de Concep- 
ción e ECOM

Hoje, a U n iv e r  sidade 
Técnica é dirigida pelo 
coronel de Exército Reyes. 
Comentando este fato, um 
exilado bem informado 
disse que “a integração 
entre as universidades e os 
militares são naturais do 
Chile”.

Além de Peralta, há ou­
tra figura cujo nome apa­
rece quando há discussão

sobre computadores e re- 
- pressão--no-Chiler - E’ - Pa-- 
trícío Leniz, um antigo en­
genheiro civil, que, de acor­
do com fontes bem infor­
madas, é honietn chave nos 
projetos de computadores 
da DINA.

Patrício Leniz é o irmão 
de Fernando Leniz, antigo 
ministro da Junta Militar 
Chilena. Fernando Leniz 
é também o antigo diri­
gente do “El Mercúrio”, o 
jornal da extrema direita 
chilena.

Após ter conhecimento 
desta rede de integração, o 
reverendo Wipfler só pôde 
afirmar com certo descon­
solo, durante a reunião 
anual de acionistas do ano 
de 77 da IBM: “O que não 
sabíamos, Mr. Cary, é que 
tanto os equipamentos da 
Universidade Técnica do 
Estado, quanto os da Uni­
versidade do Chile seriam 
conectados ao ECOM, a re­
partição nacional que for­
nece assistência de com­
putadores para a DINA, a 
infame organização poli­
cial secreta chilena”, acres­
centando ser este conjunto 
de informações convincen­
tes de que a tecnologia da 
IBM estava a serviço da 
repressão ao povo do Chi­
le.
BURLANDO O 
BLOQUEIO DOS EUA

Em pelo menos um epi­
sódio fizeram-se surtir os 
reflexos da campanha de 
denúncias contra a políti­
ca da IBM de fornecer 
equipamentos para facili­
tar a repressão das ditadu­
ras latino-americanas. De 
acordo com o relato do re­
verendo Wipfler, a firma 
ROCKWELL INTERNA­
TIONAL não conseguiu li- 
rença do governo norte- 
americano para exportar 
ao Chile equipamentos de 
rgistro de impressões digi­
tais, que fariam parte de 
uma vasta aparelhagem

destinada a manter em 
âmbito—nacional DOSSIÊS 
sobre os nove milhões de 
cidadãos chilenos, à dispo­
sição de centrais de polí­
cia de todo o país.

Wipfler denunciou então, 
que, mesmo, diante do blo­
queio interposto pelo De­
partamento do Comércio 
do governo norte-america­
no, “o governo chileno ten­
tava burlar a política dos 
Estados Unidos”, através 
de manobras que envol­
viam a própria IBM. O go­
verno de Pinochet havia 
decidido, diante da negati­
va. ele mesmo fazer a mon­
tagem do equipamento com 
a ajuda de consultores ex­
perimentados. A embaixa­
da chilena em Washington 
enviou cartas a pelo me­
nos quatro prestigiadas 
empresas de consultoria 
(uma na Califórnia, duas 
em Washington, e uma na 
Pensilvania) com propos­
tas que visavam estabele­
cer tal sistema. Uma fon­
te de uma destas firmas 
afirmou que estava implíci­
to de que o sistema reque­
rido deveria funcionar em 
dois computadores IBM 
370-145, instalados no Chi­
le. ..

O representante das 
igrejas católicas e protes­
tantes no encontro anual 
da IBM 77 só pôde então 
concluir da seguinte ma­
neira, diante de mais esta 
“coincidência”, “nós está­

Va próxim a semana:

os **desapa reeidos",

um dram a continental.

vamos muito advertidos de 
que se estes contratos pos­
sibilitariam ao governo chi­
leno projetar tal sistema 
sem envolver inicialmente 
a IBM, era menos verossi- 
mel de que ele pudesse ser 
desenvolvido e colocado 
em funcionamento sem o 
conhecimento e mesmo sem 
o parecer e a cooperação da 
IBM".

Entretanto, ao final das 
contas Pinochet parece que 
conseguiu dar a volta por 
cima e sair-se bem, mais 
uma vez, na questão dos 
computadores. De acordo 
com um informe do COM­
PUTER DECISIONS, cons­
tante da documentação de 
posse do comitê que edita 
o CLAMOR, “o governo do 
Chile lançou as bases pa­
ra um sistema de fabrica­
ção nacional com a ajuda 
de consultores americanos. 
O sistema é uma amplia­
ção do arquivo de dossiês 
computadorizados já em 
funcionamento em Santia­
go, e deve ser projetado 
por uma empresa de con­
sultoria norte-í*i?.iericana 
que teve um importante 
papel na implementação do 
sistema de identificação de 
impressão digital usada 
pelo FBI. O equipamento 
pesado não será fornecido 
pelos consultores america­
nos, evitando assim a ne­
cessidade de permissão 
para exportar equipamen­
tos desta natureza”.


